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ROJETO DE RESOLUÇÃO N° 

Regulamenta no âmbito da Câmara Municipal de 
São Paulo a aplicação do artigo 11, inciso V, da Lei 
no  8.989, de 29 de outubro de 1979 - Estatuto do 
Funcionário Público do Município de São Paulo, no 
que se refere à  nomeação para cargos de livre 
provimento em comissão e designação  para o 
exercício  das  funções  gratificadas por  servidores  
efetivos do Quadro de Pessoal do Legislativo, 
designados pelo Presidente da Câmara, e dá outras 
providências. 

A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, RESOLVE: 

Art. 10  Não poderão ser nomeados ou designados para o exercício  de cargos de 
livre provimento em comissão na Câmara Municipal de Sao Paulo, bem como para 
o exercício  das funções gratificadas por servidores efetivos do Quadro de Pessoal 
do Legislativo, de designação pelo Presidente da Câmara, aqueles que, dentre 
outras, se encontrarem nas seguintes hipóteses: 

I - forem condenados, em decisão transitada em julgailo,rdesde a  condenação  até o 
transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimel:IIRApena; pelos  crimes  . 	. 

a) contra a economia popular, a fé pública, a adminitração2 pUbilt ,itca eo ,ó1  patrimônio  
público; 
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b) contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os 
previstos na lei que regula a falência; 

c) contra o meio ambiente e a saúde pública; 

d) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 

e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo 
ou à inabilitação para o exercício  de função pública; 

f) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 

g) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e 
hediondos; 

h) de redução à condição análoga à de escravo; 

i) contra a vida e a dignidade sexual; 

j) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 

II - os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele  incompatíveis,  pelo 
prazo de 8 (oito) anos; 

Ill - os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas 
rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade 
administrativa, e por decisão irrecorrivel do órgão competente, salvo se esta houver 
sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, desde a decisão até o transcurso 
do prazo de 8 (oito) anos; 

IV - os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional, 
que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder  econômico  ou politico, que 
forem condenados em decisão transitada em julgado, desde a condenação até o 
transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 

V - os que, em estabelecimentos de crédito, financiamento ou seguro, que tenham 
sido ou estejam sendo objeto de processo de liquidação judicial ou extrajudicial, 
hajam exercido, nos 12 (doze) meses anteriores á respectiva decretação, cargo ou 
função de direção, administração ou representação, enquanto não forem 
exonerados de qualquer responsabilidade; 
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VI - os que forem condenados, em decisão transitada em julgado, por corrupção 
eleitoral, por captação ilicita de sufrágio, por doação, captação ou gastos  ilícitos  de 
recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas 
eleitorais que impliquem cassação do registro ou do diploma, desde a condenação 
até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 

VII - os que forem condenados à  suspensão dos direitos politicos, em decisão 
transitada em julgado, por ato doloso de improbidade administrativa que importe 
lesão ao  patrimônio público e enriquecimento  ilícito,  desde a  condenação  até o 
transcurso do prazo de 8 (oito) anos  após o cumprimento da pena; 

VIII - os que forem demitidos do  serviço público em decorrência de processo 
administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o 
ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário; 

IX - a pessoa  física e os dirigentes de pessoas  jurídicas  responsáveis por doações 
eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em julgado, pelo prazo de 8 (oito) 
anos após a decisão; 

X - os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela Justiça 
Eleitoral, em decisão transitada em julgado, em processo de apuração de abuso do 
poder  econômico  ou politico, até 8 (oito) anos após o transcurso da decisão. 

Art. 2° 0 nomeado ou designado, obrigatoriamente antes da posse, terá ciência das 
restrições e declarará por escrito não se encontrar inserido nas vedações desta 
Resolução, podendo, a critério da Administração Pública, ser solicitadas, a qualquer 
momento, as respectivas certidões criminais e cíveis comprobatórias. 

Art. 3° No prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação desta Resolução os 
atuais ocupantes dos cargos e funções de que trata o artigo 10  deverão assinar 
declaração nos termos do artigo 2°, sem  prejuízo  da solicitação pela Administração 
Pública das respectivas certidões criminais e cíveis comprobatórias, se entender 
conveniente, e na  hipótese  de configuração de causa impeditiva para a continuidade 
no cargo ou função, a qualquer tempo, os servidores serão exonerados ou 
substituídos conforme o caso. 

Art. 4° Esta Resolução será regulamentada por Ato da Mesa no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar de sua publicação. 
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Art. 5° As despesas com a execução desta Resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias  próprias.  

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das  Sessões,  em 
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JUSTIFICATIVA 

Visamos com nossa proposta, regulamentar a aplicação no âmbito da Câmara 

Municipal de São Paulo do artigo 11, inciso V, da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 

1979 - Estatuto do Funcionário Público do Município de São Paulo, que estabelece 

como requisito para a investidura em cargo público ter boa conduta. 

Assim, considerando a recente edição da Lei Complementar Federal n° 135110, 

popularmente conhecida como Lei da Ficha Limpa, uma lei brasileira originada de 

um projeto de lei de iniciativa popular que reuniu 1,9 milhão de assinaturas, 

entendemos que para a preservação e garantia dos  Princípios  da  Impessoalidade e 

Moralidade, previstos no caput do artigo 37 da Constituição Federal, aos quais a 

Administração Pública Direta e Indireta  de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos  Municípios está subordinada, necessário explicitar 

que os impedimentos constantes da referida Lei devem ser considerados também 

por ocasião da nomeação ou designação para o exercício  de cargos ou  funções 

públicas, como medida que reforça os  princípios  constitucionais mencionados. 

Com efeito, é indiscutível  a importância da vida pregressa especialmennte dos que 

ocuparão cargos na Administração Pública, tendo em conta que a probidade pessoal 

e a moralidade representam valores que consagram a  própria  dimensão ética em 

que necessariamente se deve projetar a atividade pública, bem como constituem 

critérios que devem reger o processo de  formação e composição dos  órgãos  do 

Estado. 

Por ser medida de inegável interesse público, aguardamos o apoio dos Nobres Pares 

no sentido de ver nossa proposta aprovada. 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

22/ junho/2011 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PR N° 0010/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo),no site 
wvvw.senadosiov.br  e no site www.prefeitura.splov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

-Lei Complementar Federal n° 135, de 4 de junho de 2010, que altera a Lei Complementar 
n° 64,de 18 de maio de 1990, que estabelece, de acordo com o § 9° do art. 14 da 
Constituição Federal, casos de inelegibilidade, prazos de cessação e determina outras 
providências, para incluir hipóteses de inelegibilidade que visam proteger a probidade 
administrativa e a moralidade no  exercício  do mandato; 

-Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, especialmente seus artigos 14, inciso II e Ill, e 
100; 

-Lei Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos de São Paulo, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.519, de 6 de fevereiro de 2003, que altera os artigos 186, 189, 199, 
200,216 e 217 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979,que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos no  Município  de Sao Paulo, bem como o artigo 12 da Lei n° 10.182, 
de 30 de outubro de 1986, o qual  dispõe  sobre competências do Departamento de 
Procedimentos Disciplinares da Procuradoria Geral do  Município; 

-Lei Municipal n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, que  dispõe  sobre a reorganização 
administrativa da  Câmara  Municipal de São Paulo e de seu Quadro de Pessoal,procede As 
adaptações necessárias às normas das Emendas Constitucionais n° 19/98 e 20/98 e dá 
outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.638, de 4 de setembro de 2003,que  dispõe  sobre a organização 
administrativa direta e institucional da Câmara Municipal de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 14.381, de 7 de maio de 2007, que acresce, revoga e altera dispositivos da 
Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003, da Lei n° 13.638, de 4 de setembro de 2003,da Lei 
no 14.259, de 3 de janeiro de 2007,e dá outras providências; 

-PLO no 0012/11, de autoria do Vereador Alfredinho, que acrescenta A LOM o Ficha Limpa 
Municipal; 

-PLO n° 0013/1, de autoria do Vereador Floriano Pesaro e de outros Vereadores,que 
acrescenta o art. 109 —A ao Capitulo II do Titulo IV da Lei Orgânica do  Município; 
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-PL n° 0359/05, de autoria do Vereador Tião Farias, que torna obrigatório o afastamento de 
funcionário público que  exerça  cargo de confiança e que venha ser réu em ação penal 
aceita pelo Poder Judiciário, em virtude da prática de atos que especifica; 

-PL  no  0364/10, de autoria do Vereador Goulart, que estabelece requisitos para o exercício  
dos cargos de Secretário Municipal, Subprefeito, bem como de Presidentes e Diretores das 
entidades da Administração Indireta; 

-PL  no  0058/11, de autoria do Vereador Carlos Apolinário, que dispõe sobre a proibição de 
contratação e nomeação de pessoas por livre provimento nas Subprefeituras e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Envie-se à  Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, conforme despacho do Senhor Presidente de fls. 01. 

São Paulo 29 de junho de 2011. 

• 
.i.t.tAAA" 

C 	o de Carvalho Giannini 
Procurador upervi 	do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 135, DE 4 DE JUNHO DE 2010 

Altera a Lei Complementar n2  64, de 18 de maio de 1990, 
que estabelece, de acordo com o § 92  do art. 14 da 
Constituição Federal, casos de inelegibilidade, prazos de 
cessação e determina outras providências, para incluir 
hipóteses  de inelegibilidade que visam a proteger a 
probidade administrativa e a moralidade no exercício do 
mandato. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar altera a Lei Complementar n 2  64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, de 
acordo com o § 92  do art. 14 da Constituição Federal, casos de inelegibilidade, prazos de  cessação e determina outras 
providências. 

Art. 22  A Lei Complementar n2  64, de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1 2 	  

I — 	  

cLo Governador e o Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal e o Prefeito e o Vice-
Prefeito que perderem seus cargos eletivos por infringência a dispositivo da Constituição 
Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, para as 
eleições que se realizarem durante o período  remanescente e nos 8 (oito) anos subsequentes 
ao término do mandato para o qual tenham sido eleitos; 

d) os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, 
em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em processo de apuração 
de abuso do poder  econômico  ou politico, para a eleição na qual concorrem ou tenham sido 
diplomados, bem como para as que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes; 

e) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o 
cumprimento da pena, pelos crimes: 

1. contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio público; 

2. contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na lei 
que regula a falência; 

3. contra o meio ambiente e a saúde pública; 

4. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 

5. de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou 
inabilitação para o exercício  de  função pública; 

6. de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 
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7. de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos; 

8. de redução  à  condição análoga  à de escravo; 

9. contra a vida e a dignidade sexual; e 	 10 

10. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 

f) os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele incompativeis, pelo prazo de 8 
(oito) anos; 

g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou  funções  públicas rejeitadas 
por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por 
decisão irrecorrivel do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo 
Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a 
partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso ll do art. 71 da Constituição 
Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem 
agido nessa condição; 

h) os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional, que 
beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou politico, que forem 
condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, para a 
eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as que se realizarem 
nos 8 (oito) anos seguintes; 

j)_os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação  ilícita  de sufrágio, por 
doação, captação ou gastos ilicitos de recursos de campanha ou por conduta vedada aos 
agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou do diploma, 
pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição; 

k) o Presidente da República, o Governador de Estado e do Distrito Federal, o Prefeito, os 
membros do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas, da Câmara Legislativa, das 
Câmaras  Municipais, que renunciarem a seus mandatos desde o oferecimento de 
representação ou petição capaz de autorizar a abertura de processo por infringência a 
dispositivo da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito 
Federal ou da Lei  Orgânica  do  Município,  para as eleições que se realizarem durante o 
período  remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos 8 (oito) anos subsequentes 
ao término da legislatura; 

I) os que forem condenados à  suspensão dos direitos politicos, em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de improbidade administrativa 
que importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento  ilícito,  desde a condenação ou o 
trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena; 

m) os que forem  excluídos  do exercício da profissão, por decisão sancionatória do órgão 
profissional competente, em decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo de 8 (oito) 
anos, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário; 

n) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado, em razão de terem desfeito ou simulado desfazer vinculo conjugal ou de união 
estável para evitar caracterização de inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) anos após a 
decisão que reconhecer a fraude; 

o) os que forem demitidos do serviço público em decorrência de processo administrativo ou 
judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso 
ou anulado pelo Poder Judiciário; 

p) a pessoa  física e os dirigentes de pessoas jurídicas responsáveis por doações eleitorais 
tidas por ilegais por decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça 
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Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão, observando-se o procedimento previsto 
no art. 22; 

q) os magistrados e os membros do Ministério Público que forem aposentados 
compulsoriamente por decisão sancionatória, que tenham perdido o cargo por sentença ou 
que tenham pedido exoneração ou aposentadoria voluntária na pendência de processo 11 
administrativo disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos;  

''' Feffelfa t 

§ 52  A renúncia para atender A desincompatibilização com vistas a candidatura a cargo eletivo 
ou para assunção de mandato não gerará a inelegibilidade prevista na  alínea  k, a menos que a 
Justiça Eleitoral reconheça fraude ao disposto nesta Lei Complementar." (NR) 

"Art. 15.  Transitada em julgado ou publicada a decisão proferida por órgão colegiado que 
declarar a inelegibilidade do candidato, ser-lhe-á negado registro, ou cancelado, se já tiver 
sido feito, ou declarado nulo o diploma, se já expedido. 

Parágrafo  único.  A decisão a que se refere o caput, independentemente da apresentação de 
recurso, deverá ser comunicada, de imediato, ao Ministério Público Eleitoral e ao órgão da 
Justiça Eleitoral competente para o registro de candidatura e expedição de diploma do 
réu." (NR) 

"Art 22 

XIV — julgada procedente a representação, ainda que após a proclamação dos eleitos, o 
Tribunal  declarará  a inelegibilidade do representado e de quantos hajam  contribuído  para a 
prática do ato, cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se realizarem nos 
8 (oito) anos subsequentes A eleição em que se verificou, além da cassação do registro ou 
diploma do candidato diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo 
desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos meios de comunicação, determinando a 
remessa dos autos ao Ministério Público Eleitoral, para instauração de processo disciplinar, se 
for o caso, e de ação penal, ordenando quaisquer outras providências que a espécie 
comportar; 

XV — (revogado); 

XVI —  para a configuração do ato abusivo, não será considerada a potencialidade de o fato 
alterar o resultado da eleição, mas apenas a gravidade das  circunstâncias  que o caracterizam. 

"(NR)  

"Art. 26-A.  Afastada pelo órgão competente a inelegibilidade prevista nesta Lei 
Complementar, aplicar-se-á, quanto ao registro de candidatura, o disposto na lei que 
estabelece normas para as eleições." 

"Art. 26-B.  0 Ministério Público e a Justiça Eleitoral darão prioridade, sobre quaisquer outros, 
aos processos de desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de autoridade até que 
sejam julgados, ressalvados os de habeas corpus e mandado de segurança. 

§ 1 2  É defeso As autoridades mencionadas neste artigo deixar de cumprir qualquer prazo 
previsto nesta Lei Complementar sob alegação de  acúmulo  de serviço no  exercício  das 
funções regulares. 

§ V Além das policias judiciárias, os órgãos da receita federal, estadual e municipal, os 

5 	42_  A inelegibilidade prevista na  alínea e do inciso I deste artigo não se apliA:AÓ.6* 
culposos e Aqueles definidos em lei como de menor potencial ofensivo, nem afterinikitg 
ação penal privada. 
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tribunais e órgãos de contas, o Banco Central do Brasil e o Conselho de Controle de Atividade 
Financeira auxiliarão a Justiça Eleitoral e o Ministério Público Eleitoral na apuração dos delitbs 
eleitorais, com prioridade sobre as suas atribuições regulares. 

§ 32  0 Conselho Nacional de Justiça, o Conselho Nacional do Ministério Públicó e as , 
Corregedorias Eleitorais manterão acompanhamento dos relatórios mensais tie  atividades  
fornecidos pelas unidades da Justiça Eleitoral a fim de verificar eventuais desattriOlmeilioi 
injustificados de prazos, promovendo, quando for o caso, a devida responsabiliza0O7' 

"Art. 26-C.  0 órgão colegiado do tribunal ao qual couber a apreciação do recurso contra as 
decisões colegiadas a que se referem as  alíneas  d, e, h, j, I e n do inciso I do art. 1 2  poderá, 
em caráter cautelar, suspender a inelegibilidade sempre que existir plausibilidade da pretensão 
recursal e desde que a providência tenha sido expressamente requerida, sob pena de 
preclusão, por ocasião da interposição do recurso. 

§ 1 2  Conferido efeito suspensivo, o julgamento do recurso terá prioridade sobre todos os 
demais, à  exceção dos de mandado de  segurança e de habeas corpus. 

§ 22  Mantida a condenação de que derivou a inelegibilidade ou revogada a suspensão liminar 
mencionada no caput, serão desconstituidos o registro ou o diploma eventualmente 
concedidos ao recorrente. 

§ 32  A prática de atos manifestamente protelatórios por parte da defesa, ao longo da 
tramitação do recurso, acarretará a revogação do efeito suspensivo." 

Art. 32  Os recursos interpostos antes da vigência desta Lei Complementar poderão ser aditados para o fim a que 
se refere o caput do art. 26-C da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, introduzido por esta Lei 
Complementar. 

Art. 42  Revoga-se o inciso  XV  do art. 22 da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990.  

Art. 52  Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasilia, 4 de junho de 2010; 1892  da Independência e 1222  da Republica. 

LUIZ  INÁCIO  LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
Luis Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7,6.2010 
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LEI ORGÂNICA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO ()La 
IV 	

- 	

votar 	o 	plano 	plurianual, 	as .ci•L.iietriz4  
orçamentárias e o orçamento  anual, bem como 	 ---- a- -  
abertura de créditos suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre  obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de  auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 

bens municipais; 
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais; 
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei  Orgânica; 
(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a  aquisição  de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de  doação  sem encargos; 
XII 	

- 	

criar, 	organizar e suprimir distritos e 
subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 

XIII - criar, alterar, e extinguir cargos,  funções e 
empregos públicos e fixar a  remuneração  da  administração 
direta,  autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a  legislação  de controle de uso, de 
parcelamento e de  ocupação  do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros  municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir  funções  As Secretarias 
e aos  órgãos  da  administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação  de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a  criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro  urbano e o de expansão 

urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas  urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente & Camara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destitui-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua  organização,  funcionamento, 

policia, criação,  transformação  ou extinção dos cargos, 
empregos e funções  de seus serviços e fixação  da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes  orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer 
de sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do  exercício  do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder  licença,  para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada 
exercício  financeiro, os  subsídios  do Prefeito, Vice-Prefeito 
e Secretários  Municipais, limitados a 90,256 (noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento) do subsidio mensal dos 
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Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, para vigar 
legislatura subseqüente, o subsidio dos Vereadores, Obs-ervidd 
para estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por 
cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 
Estaduais, respeitadas as disposições dos arts. 37, incisos X 
e XI e S 12, 39, S 4° e 57, S 7°, da Constituição Federal, 
considerando-se mantido o subsidio vigente, na hipótese de não 
se proceder A respectiva fixação na época própria, atualizado 
o valor monetário conforme estabelecido em lei municipal 
especifica; 

(Alterado pelas Emendas 24/01 e 32/09) 
VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do  Município  por 

mais de 15 (quinze) dias consecutivos; 
VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos 

termos do art. 33; 
IX - convocar os  Secretários  Municipais ou  responsáveis 

pela  administração  direta e indireta para prestar informações 
sobre matéria de sua competência, sem  prejuízo  do disposto no 
art. 32, § 2°, inciso IV; 

X - autorizar a  convocação  de referendo e plebiscito, 
exceto os casos previstos nesta Lei; 

XI - decidir sobre a perda do mandato de Vereador, 
ressalvado o disposto no art.18, § 3°; 

XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da 
Câmara  Municipal e do Tribunal de Contas do  Município; 

XIII - zelar pela  preservação  de sua competência 
legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar; 

XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, 
nos casos previstos nesta Lei; 

XV - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder 
Executivo,  incluídos  os da administração indireta, 
acompanhando sua  gestão e avaliando seu resultado operacional, 
com o auxilio do Tribunal de Contas do  Município,  sempre que 
solicitado; 

XVI - escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas 
do  Município, após arguição  em sessão pública; 

XVII - aprovar previamente, após  arguição  em sessão 
pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do 
Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito; 

XVIII - exercer a  fiscalização  financeira,  orçamentária, 
operacional e patrimonial do  Município,  auxiliada, quando 
solicitado, pelo Tribunal de Contas do  Município; 

XIX - conceder titulo de  cidadão honorário ou qualquer 
outra honraria ou homenagem A pessoa que reconhecidamente 
tenha prestado serviço ao  Município,  mediante decreto 
legislativo aprovado pelo voto de, no  mínimo  2/3 (dois terços) 
de seus membros; 

XX - proceder A tomada de contas do Prefeito por meio de 
Comissão Especial quando não apresentadas A  Câmara  no prazo e 
forma estabelecidas na Lei; 

XXI - criar, organizar e disciplinar o funcionamento dos 
Conselhos e Comissões da  Câmara  Municipal; 

XXII - votar moção de censura pública aos secretários 
municipais e aos subprefeitos em relação ao desempenho de suas 
funções. 

(Acrescentado pela Emenda 08/91) 

sEglio 11 
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I - mudança de função, pelo tempo necessário ,,-- -pdt.  
recomendação médica; 

II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo 
necessário para realização de, no  mínimo,  seis consultas 
medicas e demais exames complementares. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 99 - Ficam assegurados o ingresso e o acesso das 
pessoas com deficiência na forma da lei, aos cargos, empregos 
e funções administrativas da administração direta e indireta 
do  Município,  garantindo-se as adaptações necessárias para sua 
participação nos concursos públicos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 100 - Os servidores e empregados da  administração 
direta e indireta que incorrerem na prática do racismo ou de 
qualquer outro tipo de discriminação atentatória aos direitos 
e liberdades fundamentais, serão punidos na forma da lei, 
podendo ser demitidos a bem do serviço público, sem  prejuízo 
de outras penalidades a que estiverem sujeitos. 

Art. 101 - 0 pedido de aposentadoria  voluntária  bem como 
as pendências respectivas  deverão  ser apreciados no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias após o seu protocolamento, na 
forma da lei. 

Art. 102 - Cabe ao  Município  assegurar uma estrutura 
previdencidria e de assistência médico-hospitalar que 
viabilize os  princípios  previstos na Constituição da 
República, garantindo a  participação  dos segurados na sua 
gestão. 

Parágrafo único - A  direção e o gerenciamento dos 
recursos destinados a assegurar os direitos relativos A 
previdência do servidor serão exercidos por  órgãos colegiados 
que terão sua  composição, organização e competência fixadas em 
lei, garantida a  participação  dos servidores municipais, 
eleitos pelos segurados. 

Art. 103 - Os recursos provenientes dos descontos 
compulsórios dos servidores públicos municipais, bem como a 
contrapartida do  Município,  destinados à formação de fundo 
próprio de previdência, deverão ser postos, mensalmente, A 
disposição  da entidade municipal responsável pela  prestação  do 
beneficio, na forma que a lei dispuser. 

Art. 104 - É vedado ao  Município  de Sao Paulo proceder ao 
pagamento de mais de um beneficio da  previdência  social, a 
titulo de aposentadoria, a ocupantes de cargos e funções 
públicas, inclusive de cargos eletivos, salvo os casos de 
acumulação  permitida na  Constituição  da República. 

Art. 105 - É vedada ao  Município  de São Paulo a  criação 
ou  manutenção,  com recursos públicos de carteiras especiais de 
previdência social para ocupantes de cargos eletivos. 

Parágrafo único - Os vereadores  poderão  se vincular a 
previdência municipal, observadas as normas  aplicáveis  aos 

!", 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 8989 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 8.989 29/10/1979 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa:  Dispõe  sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 125/1979 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 

Regulamentação: Decreto no 16.318/1980 - Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento) 
Decreto no 16.532/1980 - Regulamenta o inciso I do art. 100.; (ver documento) 
Decreto no 16.533/1980 - Regulamenta o §2 0  do art. 175.; (ver documento) 
Decreto no 16.644/1980 - Regulamenta o inciso VI do art. 178.; (ver documento) 
Decreto no 17.111/1980 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto no 17.244/1981 - Regulamenta o §20  do art. 175.; (ver documento) 
Decreto no 17.470/1981 - Regulamenta o par. único do art. 195.; (ver documento) 
Decreto no 17.498/1981 - Regulamenta os arts. 117 a 123.; (ver documento) 
Decreto no 17.552/1981 - Revoga o inciso VI do art. 11.; (ver documento) 
Decreto no 17.613/1981 - Regulamenta os arts. 85 a 88.; (ver documento) 
Decreto no 17.616/1981 - Regulamenta o art. 125.; (ver documento) 
Decreto no 17.619/1981 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 17.813/1982 - Regulamenta o art. 13.; (ver documento) 
Decreto no 17.959/1982 - Regulamenta os arts. 67 a 81.; (ver documento) 
Decreto no 19.614/1984 - Regulamenta os arts. 82 e seguintes.; (ver documento) 
Decreto no 22.535/1986 - Regulamenta o inciso III do art. 188.; (ver documento) 
Decreto no 23.104/1986 - Regulamenta os arts. 160 a 163.; (ver documento) 
Decreto no 23.483/1987 - Regulamenta os arts. 39 a 41.; (ver documento) 
Decreto no 24.146/1987 - Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento) 
Decreto no 25.260/1988 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 25.300/1988 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 27.666/1989 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 28.767/1990 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto no 32.125/1992 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 32.960/1993 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 33.739/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto no 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto no 33.886/1993 - Regulamenta os arts. 138 a 159.; (ver documento) 
Decreto no 34.027/1994 - Regulamenta os incisos I e II do art. 188 e o art. 194.; (ver 
documento) 
Decreto no 35.912/1996 
Decreto no 37.965/1999 
Decreto no 39.198/2000 
Decreto no 41.269/2001 
documento) 
Decreto no 41.270/2001 
Decreto no 41.433/2001 
Decreto no 42.210/2002 
Decreto no 42.756/2002 
Decreto no 43.233/2003 
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Decreto no 46.113/2005 
(ver documento) 
Decreto no 46.518/2005 
Decreto no 48.138/2007 
Decreto no 48.743/2007 
Decreto no 48.744/2007 
Decreto no 49.425/2008 
(ver documento) 
Decreto no 50.687/2009 - Regulamenta os arts. 134 e 135. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 

- Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
- Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
- Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
- Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138.; (ver 

- Regulamenta o art. 148.; (ver documento) 
- Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
- Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
- Regulamenta o art. 139.; (ver documento) 
- Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
- Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
- Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 

- Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 

- Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
- Regulamenta os arts. 96 e 97.; (ver documento) 
- Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
- Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
- Regulamenta o art. 98, revogando a regulamentação anterior.; 
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Revogação: Lei no 9.167/1980 - Revoga o art. 237.; (ver documento) 
Lei no 10.430/1988 - Revoga o inciso I do art. 65.; (ver documento) 
Lei no 10.779/1989 - Revoga os arts. 105 a 111.; (ver 	documento) 
Lei no 10.827/1990 - Revoga o inciso III do art. 99.; (ver documento) 	92 Lei no 10.916/1990 - Revoga os arts. 167, 171, 172 e 174.; (ver documento) 
Lei no 13.748/2004 - Revoga os arts. 70 a 75 e 77.; (ver documento) 
Lei no 15.135/2010 - Revoga o inciso I do art. 179. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 9.160/1980 - Institui o regime  jurídico  dos servidores admitidos em  serviço  de 
caráter temporário e contratados para  funções  de natrueza técnica especializada, nos termos 
do art. 106 da Constituição Federal. 
- Lei no 13.383/2002 - Regulamenta a aposentadoria por invalidez, de que trata o inciso I do 
art. 166 desta Lei. 
- Lei no 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho 
técnico de utilidade para o serviço  público, nos termos do inciso II do art. 100 desta Lei, aos 
Comissários de Comissões Processantes Disciplinares do PROCED. 
- Decreto no 47.244/2006 - Estabelece o procedimento administrativo para anulação de posse 
em cargo público pelo não-atendimento dos requisitos previstos no art. 11 desta Lei. 

Alterações: Lei 10.181/1986 - Acrescenta par.  único  ao art. 196 e altera o art. 197.; (ver documento) 
Lei 10.798/1989 - Acrescenta par. ao  art. 194.; (ver documento) 
Lei 10.806/1989 - Altera os arts. 12, 14, 179, 187, 198 e 200.; (ver documento) 
Lei 10.824/1990 - Altera o art. 58.; (ver documento) 
Lei 10.916/1990 - Altera os arts. 166 e 173.; (ver documento) 
Lei 13.519/2003 - Altera os arts. 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217.; (ver documento) 
Lei 13.686/2003 - Acrescenta inciso VII ao "caput" do art. 19 e altera o "caput" dos arts. 23 e 
44.; (ver documento) 
Lei 13.708/2004 - Altera o inciso III do art. 58.; (ver documento) 
Lei 13.748/2004 - Altera os arts. 68 e 79.; (ver documento) 
Lei 13.830/2004 - Altera os arts. 117, 118 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.872/2008 - Altera o art. 148. (ver documento) 
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LEI N.o 8989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979 

Dispõe sobreo Estatuto dos  Funcionários  
Públicos do  Município  de Silo Paulo, e dá 
providências  correlatas.  

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de Sao Paulo, 
usando das atribuições que lhe silo conferidasvor lei. 

Faço  saberque a  Câmara  Municipal, e m sessão de 18 de  outubro  de 1979, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO  I 
Disposições Preliminares 

Art. 1.0— Esta lei instil ui o regime j midico dos  funcionários  da Prefeitura 
do Município de Silo Paulo. 

Art. 2.o — Para os efeitos deste Estatuto,  funcionário  público é a pessoa 
legalmente investida em cargo público. 

Art. 3.o — Cargo público é aquele criado por lei, em número certo, com 
denominação  própria, remunerado pelos cofres municipais, ao qual corres-
ponde um conjunto de  atribuições e responsabilidades  cometidas a  funcionário  
público. 

Art. 4.o — Classe 6 o agrupamento de cargos da mesma denominação e 
idêntica referência  de vencimento. 

Art. 5.o — Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade das atri-
buições. 

Art. 6.o — Os cargos públicos são isolados ou de carreira. 

Art. 7.o — Os cargos públicos são integrados em: 

I — Quadro Geral; 
II — Quadros Especiais, cujos cargos são agrupados por similitude das 

atividades neles compreendidas. 

Art. 8.o — As atribuições dos cargos sera., definidas em lei ou em decreto. 

Parágrafo único  E vedado  atribuir  ao  funcionário  encargos ou  serviços  
diversos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a hipótese a que se refere o 
artigo  39, as  funções  de direção e chefia, bem como as designações especiais. 

Art. 9.o — Aos cargos públicos corresponderão  referências numéricas  ou 
símbolos de identificação, seguidas de  letras  em ordem  alfabética,  indicadoras 
de graus. 

§ 1.0 Referência é o número ou o conjunto  de sigla e número indicativo 
da posição do cargo na escala  básica  dos vencimentos. 

§ 2.o — Grau é a tetra indicativa do valor progressivo da referência. 

§ 3.o —  O conjunto de referência e grau constitui o padrão de vencimen- 
tos. 

TITULO II 
Do Provimento, do Exercício e da  Vacância  de Cargos 

CAPÍTULO I 
Do Provimento 

SEÇÃO I 
Disposições  Preliminares  

Art 10 — Os cargos públicos serão providos por: 

I — Nomeação; 

11 — Transposição; 

Ill — Acesso; 

IV —  Transferência;  

V — Reintegração; 
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Art. 11 — S6  poderá  ser investido em cargo público quem satisfizer os 
seguintes requisitos: 

I — ser brasileiro; 

II — ter completado dezoito anos de idade; 

III — estar no ea° dos direitos politicos; 

IV — estar quite com as obrigações militares; 

V — ter boa conduta; 

• 

VI —gozar de boa saúde  física e mental e não serportador de deficiência 
física incompatível com o exercício  do cargo; 

VII — possuir habilitação profissional para o exercício do cargo, quando 
for o caso; 

VIII — ter sido previamente habilitado em concurso, ressalvadas as 
exceções legalmente previstas; 

IX — atender as condições especiais, prescritas em lei ou decreto, para 
determinados cargos. 

SEÇÃO II 

Do Concurso Público 

Art. 12— A primeira investidura em cargo público  dependerá  de  aprova-
ção  prévia em concurso público de provas, ou de provas e títulos.  

Parágrafo  único — Prescindirá de concurso a nomeação para cargo em 
comissão,  declarado em lei, de livre nomeação e exoneração. 

Art. 13— As normas gerais para a realização dos concursos  serão  estabe-
lecidas em decreto.e cads concurso sera regido por instruções especiais expe-
didas pelo  órgão  competente. 

Art. 14 — O prazo de validade do concurso sera fixado nas respectivas 
instruções especiais e não  excede  rã a 2 (dois) anos, contados a partirda data da 
homologação de seus resultados prorrogável, no maxim, por igual periodo, a 
critério da Administração. 

SEÇÃO III 

Da Nomeação 

Art. 15 — A nomeação sera feita: 

I — em comissão. quando se  tratar  de cargo que, em virtude de lei, assim 
deva ser  provido; 

II — em  caráter  efetivo, nos de mais casos. 

Art. 16— A nomeação de candidatos habilitados em concurso  obedecerá  
sempre à  ordem de classificação. 

5E00 IV 

Da Estabilidade 

Art. 17—  Adquire estabilidade, após 2 (dois)anos de  exercício,  funcio-
nário nomeado por concurso público. 

Art. 18 —  O  funcionário estável  só  poderá  ser demitido em virtude de 
sentença judicial ou mediante processo administrativo, assegurada ampla de-
fesa. 

Art. 19—  Enquanto não adquirir estabilidade,  poderá o funcionário  ser 
exonerado no interesse do serviço público nos seguintes casos: 

I — inassiduidade; 

II — ineficiência; 

III — indisciplina; 

IV  — insubordinação; 

V — falta de dedicação ao serviço; e 



Lo Ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, o chefe imediato do 
funcionário  representará  à autoridade competente, a qual devera dar vista ao 
funcionário,  a fim de que o mesmo possa apresentar sua defesa, no prazo de 5 
(cinco) dias. 

§ 2.o — A representação prevista neste artigo  deverá  ser formalizada pelo 
menos 4 (quatro) meses antes do término do período fixado no artigo 17. , 

SEÇÃO V 

Da posse 

Art. 20— Posse é o ato pelo qual a pessoa é investida em cargo  público.  

Parágrafo único  — Não  haverá  posse nos casos de reintegração. 

Art. 21 — A posse  verificar-se-á  mediante a assinatura, pela autoridade 
competente e pelo  funcionário,  do termo pelo qual este se compromete a 
observar fielmente os deveres e atribuições do cargo, bem co mo as  exigências  
deste Estatuto. 

§ 1.o — Na  ocasião  da posse, o  funcionário declarará  se exerce ou ado 
outro  cargo ou função pública remunerada, inclusive emprego em autarquias, 
empresas públicas e sociedades de economia mista. 

§ 2.o — A lei  especificará  os casos em que, no ato da posse, sera exigida 
também declaração de bens. 

Art. 22 —  São competentes para dar posse: 

I — o Prefeito, aos  Secretários  Municipais e autoridades a estes equipara- 
das; 

II — o responsive l  pelo or-0o do pessoal, nos demais casos. 

Parágrafo  único— A autoridade que der posse deverá verificar, sob pena 
de responsabilidade, se foram satisfeitas as condições legais para a investidura 
no cargo. 

Art. 23 — A posse deverá se verificar no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação oficial do ato de provimento. 

§ 1.o —  O prazo previsto neste artigo  poderá  ser prorrogado por igual 
período, ajuízo da autoridade competente para dar posse. 

§ 2.o — 0 termo inicial do prazo para posse de funcionário em férias ou 
licença, exceto no caso de  licença  para tratar de interesses particulares, sera o 
da data em que voltar ao serviço. 

Art. 24 — Se a posse trio se derdentro do prazo legal, o ato de provimento 
sera tornado sem efeito. 

SEÇÃO VI 

Da Transferência 

Art. 25 — Transferência é a passagem do  funcionário  de um para outro 
cargo da mesma denominação, de órgão de lotação diferente. 

Parágrafo único — As transferencias serio feitas a pedido do  funcionário  
ou "ex officio", atendida sempre a conveniência do serviço. 

Art. 26— A  transferência  por permuta sera procedida a pedido escrito dos 
interessados e com  observância  da conveniência do  serviço.  

SEÇÃO VII 

Da Reintegração 

Art. 27—A reintegração é o re ingre sso do  funcionário  no  serviço público,  
em virtude de  decisão  judicial transitada em julgado. 

Art. 28 — A reintegração sera feita no cargo anteriormente ocupado. 

§ Lo — Se o cargo  anteriormente  ocupado houver sido transformado, a 
reintegração se tiara no cargo resultante; se houver sido extinto, em cargo de 
vencimento e habilitação profissional equivalentes. 

§ 2.o —Não sendo possível a reintegração na forma prescrita neste artigo, 
sea o funcionário  posto em disponibilidade com vencimentos  proporcionais  
ao tempo de serviço. 



SEÇÃO VIII 

Da Read  missão  

Art. 31 — Readmissão é o ato pelo qual o funcionado  exonerado  rein- ,,,,,--„,—.,-- 
gressa no serviço público, sem direito a qualquer ressarcimento e sempre  pork  .-. 	n° 
conveniência da Administração. 	 (1 u • i 

§ Lo — A readmissão  dependerá  da  existência  de vaga e da  observância 	 l'-• 	I, 
das exigências legais quanto i primeira investidura. 	 1 a .:.: . e-  C.' rc...., ira 6 

§ 2.o — A readmissio  dar-se-á  de  preferência  no cargo anteriormente 
ocupado, podendo, no entanto, verificar-se em outro de igual referência de 
vencimento, respeitada a  habilitação  profissional. 

SEÇÃO IX 

Da  Reversão  

Art. 32—  Reversão é o ato pelo qual o funcionário  aposentado reingressa 
no serviço público, a seu pedido ou "ex officio". 

§  1.0— A reversão "ex offi cio" sera  feita quando  insubsistentes as razões 
que determinaram a aposentadoria. 

§ 2.o — Seri tomada sem efeito a reversão "ex officio" e cassada a 
aposentadoria do funcionado que reverter e não tomar posse ou não entrarem 
exercício dentro do prazo legal. 

§ 3.o — A reversão a pedido, que sera feita a  critério  da Administração, 
dependerá  da existência de cargo vago,  bem  como da  comprovação  de capaci-
dade para o exercício do cargo mediante inspeção médica. 

§ 4.0 — Não poderá  reverter a atividade, a pedido, o aposentado que tiver 
mais de 60 (sessenta) anos de idade. 

Art. 33 — A reversão  far-se-á  em cargo de idêntica  denominação  
daquele ocupado por ocasião da aposentadoria ou, se transformado, no cargo 
re sultante  da transformação. 

Parágrafo único  — Em casos especiais, a juizo do Prefeito,  poderá o 
aposentado reverter em  outro  cargo, de igual  padrão,  respeitados os requisitos 
para provimento do cargo. 

Art. 34 — Seri contado, para fins de nova aposentadoria, o tempo em que 
o  funcionário  revertido esteve aposentado por invalidez. 

Art. 35—O  funcionário  revertido a pedido,  após  a vigênciadesta lei, não 
poderá ser  nova mente aposentado, corn maiores  proventos,  antes de  decorri -
dos 5 (cinco) anos de sua reversão, salvo se sobrevier moléstia que o incapacite 
para o serviço  público. 

SECA° X 
Do Aproveitamento 

Art. 36—  Aproveitamento é a volta do  funcionário  em disponibilidade ao 
exercício de cargo público. 

Art. 37-0  funcionário  em  disponibilidade sera obrigatoriamente apro-
veitado no preenchimento de vaga existente ou que se verificar nos quadros do 
funcionalismo. 

§ 1.o —  O  aproveitamento  dar-se-á  em cargo equivalente, por sua natu-
reza e vencimentos, ao que o funcionário  ocupava quando posto em disponibi-
lidade. 

§ 2.o — Em nenhum caso  poderá  efetivar-se o aproveitamento sem que, 
mediante  inspeção  médica, fique provada a capacidade para o exercício do 
cargo.  

§ 3.0 Seri  tomado  sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibili-
dade do  funcionário  que, aproveitado, não tomar posse ou não entrar em 
exercício  dentro do prazo legal. 

Art. 38 Havendo mais de  umconcorrenteàmesmavaga,teráprefe rên-
cia o que contar mais tempo de disponibilidade e, e m igualdade de condições, o 
de maior tempo de serviço público. 



SEÇÃO XI 

Da Readaptação 

Art. 39 —Readaptação  é a  atribuição  de encargos mais  compatíveis  emir a 
capacidade Mica ou psíquica do  funcionário e dependerá  sempre de examse medico. 	 • • 

Art. 40 — A readaptação não acarretará diminuição nem aumento de 
vencimento. 

Art. 41 — As normas inerentes ao sistema de readaptação funcional, 
inclusive as de caracterização, serão objeto de regulamentação especifica. 

CAPÍTULO II 
Do Exercício 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 42—  Exercício  é o desempenho das atribuições e responsabilidades 
do cargo. 

1.o — O inicio, a interrupção, o reinicio e a cessação do exercício serio 
registrados no assentamento individual do  funcionário.  

§ 2.o —  O inicio do  exercício  e as alterações que nele ocorrerem serão 
comunicados ao.orgfro de pessoal pelo chefe imediato do  funcionário.  

Art. 43 — 0 chefe imediato do funcionário é a autoridade competente para 
dar-lhe  exercício.  

Art. 44— 0  exercício  do cargo terá inicio dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias, contados: 

I — da data da posse; 

II — da data da publicação oficial do ato, no caso de reintegração. 

§  Lo — 0 prazo referido neste artigo  poderá  ser prorrogado por igual 
período,  a juizo da autoridade competente para dar posse. 

§ 2.o — O funcionário  que não entrar em exercício dentro do prazo sera 
exonerado do cargo. 

Art. 45 Nenhumfuncionirio  poderá  ter  exercício  em unidade diferente 
daquela em que for lotado, salvo nos casos previstos neste Estatuto ou me-
diante  prévia  autorização do Prefeito. 

§  1 .0 — O  funcionário poderá ser,  a critério e por autorização do Prefeito, 
afastado junto à Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. 

2.o — 0 afastamento de que trata o  parágrafo  anterior será permitido, 
corn ou sem prejuízo de vencimentos, por prazo eerie. 

Art. 46—O afastamento do  funcionário para participação  em congressos, 
certames desportivos, culturais ou  científicos poderá  ser autorizado pelo Pre-
feito, na forma estabelecida em decreto. 

Art. 47 — Nenhum  funcionário poderá  ter exercício fora do Município, 
em missão de estudo ou de outra natureza, com ou sem  ônus  para os cofres 
públicos, sem autorização ou  designação  do Prefeito. 

Art. 48 — Salvo caso de absoluta conveniência, a juízo do Prefeito, 
nenhum  funcionário poderá  permanecer por mais de 2 (dois) anos em missão 
fora do Município, nem vir a exercer outra senão depois de decorridos 4 

(quatro) anos  de exercício efetivo no Município, contados da data do regresso. 

Art.  49 —  O  funcionário preso  em flagrante  ou preventivamente, ou 
recolhido  à  prisão  em  decorrencia de  pronúncia  ou condenação por crime 
inaflançivel, sent considerado afastado do  exercício  do cargo, até decisão final  
transitada em julgado. 

§  4,o  — Durante o afastamento, o funcionário  perceberá  2/3 (dois terços) 
- 	-----* ■ .4....rnatst. direito à diferença, se for absolvido. 



Art. 50—O funcionário investido em mandato eletivo federal ouestadual 
ficará  afastado do seu cargo. 

§  l.o  —O  funcionário investido no mandato de Prefeito Municipal  será 
afastado do seu cargo, por todo o período  do mandato, sendo-lhe facultado 
optar pelo vencimento. 

§ 2.o —  O  funcionário investido no mandato de Vereador, havendo 
compatibilidade de  horários, perceberá  as vantagens de seu cargo, sem pre-
juízo dos subsídios a que fizer jus.Nrio havendo compatibilidade, aplicar-se-ão 
as normas previstas no "caput". 

§ 3.o — Em qualquer caso de lhe ser exigido o afastamento para o 
exercício  do mandato, o tempo de serviço  será  contado para todos os efeitos 
legais, exceto para promoção por merecimento. 

SEÇÃO II 
Da Remoção 

Art. 51— Re moção é o de slocamento do funcionirrio de uma unidade para 
outra, dentro do mesmo  órgão  de lotação. 

Parágrafo único — A re moção do  funcionário poderá  se rfeita a se u pedido 
ou "ex officio". 

Art. 52— A remoção por permuta  será processada a pedido escrito dos 
interessados, com a concordancia das respectivas chefias, a critério da Admi-
nistração, atendidos os requisitos desta Seção. 

Art. 53—O  funcionário removido deverá assumi r de imediato o exercicio 
na unidade para a qual foi deslocado, salvo quando em ferias,  licença  ou 
desempenho de cargo em  comissão, hipóteses em que deverá  apresentar-se no 
primeiro dia ail após o término  do impedimento. 

SEÇÃO III 
Da Substituição 

Art. 54—  Haverá substituição remunerada nos impedimentos legais e 
temporários de ocupante de cargo isolado, de provimento por acesso, em 
comissão,  ou, ainda, de outros cargos que a lei autorizar. 

§ 1.o — A substituição remunerada  dependerá  de ato de autoridade 
competente  para nomear ou designar, respeitada, quando for o. caso, a  habili-
tação profissional e recairá  sempre em servidor público municipal. 

§ 2.o — Se a substituição disser respeito a cargo vinculado a carreira, a 
designação recai rá sobre um dos seus integrantes. 

§ 3.0 — O substituto, durante todo o tempo da substituição,  terá direito a 
receber o valor da referência e as vantagens pecuniárias próprias do cargo do 
substituído e mais as vantagens pessoais a que  fizer jus, podendo optar pelo 
vencimento ou  remuneração  do cargo de que é ocupante efetivo. 

§ 4.o —  Poderá  ser  instituído o sistema de  substituição automática,  a ser 
regulamentado em decreto. 

Art. 55 — Os  funcionários  que tenham valores sob sua guarda, ern caso de 
impedimento, serio substituidos por  funcionários  de sua  confiança, que indi-
carem, respondendo a sua  frança  pela  gestão  do substituto. 

Parágrafo único — Feita a indicação, por escrito, o superior  hierárquico 
do  funcionário proporá  a expedição do ato de designação, ficando assegurado 
ao substituto o vencimento ou a  remuneração  do cargo a partir da data em que 
assumiu as respectivas  funções. 

Art. 56 — O funcionário poderá  ser designado para exercer transitoria-
mente cargo que comporte substituição e que se encontre vago, para cujo 
provimento definitivo não exista candidato legalmente habilitado, desde que 
atenda aos requisitos para o seu exercício. 

SEÇÃO 1V 
Da Fiança 

Art. 57—O  funcionário investido em cargo cujo provimento, por disposi-
ção legal ou regulamentar, dependa de fiança, não  poderá entrar em exercício 
sem cumprir essa exigência. 
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§ 1.0  — A fiança  poderá ser prestada: 

1 — em dinheiro; 

2 — em  títulos  da divida pública; 

3 — em  apólices  de seguro de fidelidade funcional, emitidas por  institui-
ções  oficiais ou empresas legalmente autorizadas. 

§ 2.0  —  NãÓ  poderá  ser autorizado o levantamento da fiança antes de 
tomadas as contas do funcionário. 

§3.o — O  responsável por alcance e desvio de material •não  ficará isento 
do procedimento administrativo e criminal que couber, ainda que o valor da 
fiança seja superior ao do  prejuízo verificado. 

SEÇÃO V 
Da  Acumulação 

Art. 58 — E vedada a acumulação remunerada de cargos e funções 
públicas, exceto: 

— a de juiz com um cargo de professor; 

II — a de dois cargos de professor; 

III — a de um cargo de professor com outro  técnico  ou cientifico; ou 

IV — a de dois cargos privativos de médico. 

§ 1.o — Em qualquer dos casos previstos neste artigo, a acumulação 
somente sea permitida havendo correlação de matérias e compatibilidade de 
horário. 

§ 2.o — A proibição de acumular se estende a cargos , fungões e empregos 
em autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista. 

§  3.0— A proibição de acumular proventos  não  se  aplica aos aposentados 
quanto ao exercício de mandato eletivo, quanto ao de um cargo em  comissão, 
ou quanto a contrato para  prestação  de  serviços  técnicos ou especializados. 

Art. 59 — Não se compreende na proibição de acumular, nem  está  sujeita 
a quaisquer li mites , desde que tenha  correspondência  coma função principal, a 
percepção das vantagens de ordem pecuniária discriminadas no artigo 89. 

Art. 60—  Verificada a acumulação proibida,  deverá o funcionário optar 
por um dos cargos ou funções exercidas. 

Parágrafo único 	Provada, em processo administrative, a mi fé, o 
funcionário perderá o cargo ou funçâo municipal, sem  prejuízo da restituição 
do que tiver recebido indevidamente. 

Art. 61 As autoridades que  tiverem conhecimento de qualquer acumu-
lação indevida  comunicarão o fato ao  órgão  de pessoal para os fins indicados 
no artigo anterior, sob a pena de responsabilidade. 

CAPITULO HI 

Da  Vacância  de Cargos 

Art. 62 — A  vacância  de cargo  decorrerá  de: 

I —  exoneração; 

11 	transposição; 

III — demissão; 

IV  —  transferência; 

V — acesso; 

VI — aposentadoria; 

VII — falecimento. 

§ 1.o — Dar-se-fi.  exoneração: 

1 — a pedido do  funcionário; 

2 — a critério do Prefeito, quando se tratar de ocupante de cargo em 



TITULO III 

Do Tempo de  Serviço e da Progressão Funcional 

CAPITULO I 

Do Tempo de  Serviço  

Art. 63— A apuração do tempo de  serviço  sera feita em dias, para todos 
os efeitos legais. 

Lo 	número de dias  poderá  ser convertido em anos, de 365 (trezen- 
tos e sessenta e cinco) dias cada urn. 

2.o — Pam efeito de promoção, aposentadoria e disponibilidade, feita a 
conversão  de que  trata o parágrafo  anterior, os dias restantes ate 182 (cento e 
oitenta e dois) dias não  serão  computados, arredondando-se para 1 (um) ano, 
quando excederem esse número. 

Art. 64 — Serão considerados de efetivo  exercício  os dias em que o 
funcionário  estiver afastado do serviço em virtude de: 

I — ferias; 

II — casamento, ate 8 (oito) dias; 

III — luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais,  irmãos e 
filhos, inclusive natimorto, ate 8 (oito) dias; 

IV — luto, pelo falecimento de padastro, madrasta, sogros e cunhados, 
até 2 (dois) dias; 

V — exercício de outro cargo em  comissão  ou  função  na administração 
direta ou indireta; 

VI — convocação para cumprimento de  serviços  obrigatórios por lei; 

VII — licença por acidente de trabalho ou doença profissional; 

VIII —  licença  à  gestante; 

IX —  licença  compulsória; 

X —faltas abonadas nos termos do  parágrafo  Wilco do artigo 92, observa-
dos os limites ali fixados; 

XI — missão ou estudo de interesse do  Município  em outros pontos do 
território nacional ou no exterior, quando o afastamento houver sido expres-
samente autorizado pelo Prefeito; 

XII —  participação  de delegações esportivas ou culturais pelo prazo 
oficial da convocação, devidamente autorizada pelo Prefeito, precedida da 
requisição justificada do órgão competente; 

XIII — desempenho de mandato legislativo ou chefia de Poder Execu- 
tivo. 

Parágrafo único  — No caso do inciso XIII, o tempo de afastamento sera 
considerado de efetivo exercício para todos os efeitos legais, exceto para 
promoção  por merecimento. 

Art. 65— Para os efeitos de aposentadoria e disponibilidade sett compu-
tado integralmente: 

I — 0 tempo de  serviço  público prestado à  União, aos Estados e a outros 
Municípios e Autarquias em  geral;  

II  — 0 tempo em que o funcionário  esteve afastado em  licença  para 
tratamento da própria saúde; 

III— 0 tempo e m que o funcionário esteve  em  disponibilidade ouaposen-
tado por invalidez. 

Art. 66—  E vedada a acumulação de tempo de serviço simultaneamente 
prestado em dois ou mais cargos ou funções,  à  União, Estados ou Municípios. 

Parágrafo único  — Em regime de acumulação de cargos, é vedado contar 

tempo de um dos cargos para reconhecimento de direitos ou vantagens do 



CAPITULO II 

Da Promoção 

SEÇÃO I 

Disposições gerais 

Art. 67 — Promoção 6 a passage m do  funcionário  de um dete rminado grau 
para o imediatamente superior da mesma classe. 

Art. 68— As promoções obedecerão altemadamente ao critério de anti-
guidade e ao de merecimento, realizando-se, anualmente, em junho por anti-
guidade e em dezembro por merecimento. 

§ 1.o — Para efeito do processamento das promoções  serão  considerados 
os eventos ocorridos ate oencerramento do  ano-base,  imediatamente anterior, 
que se inicia ern 1.0 de janeiro e termina em 31 de dezembro. 

§ 2.o —  Somente  poderio se r promovidos por antiguidade os  funcionários  
que tiverem interstício  mínimo  de 3 (três) anos, de efetivo exercício no grau. 

§ 3.o — Para concorrer  à  promoção por merecimento, o  funcionário  
deverá  ter, no mínimo, 2 (dois) anos de efetivo  exercício  no  serviço  público 
municipal. 

SEÇÃO  tE  

Da Promoção por Antiguidade 

Art. 69— Sera() promovidos, anualmente, por antiguidade até 16% (de-
zesseis por cento) do total dos  funcionários  de cada grau, em cada classe. 

§ 1.o — No resultado da aplicação do pc rcentual fixado poreste  artigo  não 
serão consideradas as frações. 

§ 2.o — Quando o número de concorrentes de determinado grau for 
inferior a 16 (dezesseis), sera() promovidos 2 (dois)  funcionários.  

§ 3.0 — As promoções por antiguidade  obedecerão  exclusivamente aos 
crit6 rios de tempo de efetivo exercício no  serviço  público municipal e no grau. 

SEÇÃO III 

Da Promoção por Merecimento 

Art. 70 — Merecimento é a demonstração positiva do  funcionário  no 
exercício de seu cargo enquanto integrante de uma determinada classe e se 
evidencia pelo desempenho de forma eficaz e eficiente das atribuições que lhe 
são cometidas, bem como pelo seu aperfeiçoamento funcional resultante do 
aprimoramento de seus conhecimentos. 

Parágrafo  tinier) —  O  funcionário  que, no ano-base, estava exercendo 
cargo em  comissão  sera avaliado neste cargo, concorrendo  à  promoção na 
classe a que pertence. 

Art. 71 —  O  desempenho sera avaliado através de instrumento próprio, 
adequado a cada  nível  funcional. 

Art. 72 — O merecimento  de cada  funcionário  sera apurado em pontos 
positivos e negativos. 

§  1.0— Os pontos positivos  corresponderão  à  existência das condições de 
merecimento estabelecidas nesta  Seção.  

§ 2.o — Os pantos negativos decorrerão da falta de assiduidade. 

Art. 73 — Seri promovido por merecimento para o grau imediatamente 
superior, ressalvado o disposto no artigo 77, c) funcionario que atingiro mínimo 
de pontos a seguir especificado: 

I — para o grau "B" 95 (noventa e cinco); 

II — para o grau "C" 120  (cento e vinte); 

III — para o grau  "E)"  135 (cento e trinta e cinco); 

IV — para o grau "E" 150 (cento e cinquenta). 

Art. 74— Os pontos referidos no  artigo  anterior serio obtidos da seguinte 
forma: 



11  — tempo no cargo: 4 (quatro) pontos por ano de efetivo exercício no 
cargo; 

III —  mérito:  ate 80 (oitenta) pontos, obtidos pela media aritmética da 
soma dos pantos attibuidos na avaliação do desempenho, durante o ano que antecede à data da  promoção;  

IV — cursos: até 15 (quinze) pontos, computando-se tão somertte os 
pertinentes à  função,  que satisfizerem os requisitos  exigidos  pelo  órgão  de  pessoal competente e realizados durante a permanência do funcionfirio em cada grau. 

§ Lo — Para os efeitos dos incisos I e II deste artigo, serio computados 
co mo 1 (um) ano as frações de tempo  iguais  ou superiores a 182 (centoe oitenta e dois) dias e desprezadas as inferiores, 

§ 2.o — Do total de pontos obtidos na forma prevista neste artigo  será 
deduzido, quando for o caso, um (1) ponto por falta injustificada apurada 
durante a  permanência  no grau até o (iltimo dia do ano anterior ao processa-
mento da promoção. 

Art. 75 — 0 chefe imediato é quem deve avaliar o funcionário. 

Parágrafo único — Ocorrendo alteração de chefia, o mérito do  funcionário 
será mensurado como o resultado da média das avaliações de desempenho 
efetuadas pelas chefias sucessivas. 

SEÇÃO  IV 

Do Processamento das Promoções 

Art. 76— Compete ao  órgão  especializado do pessoal o estudo, o planeja-
mento, a fixação de normas e diretrizes  para o processamento das promoções, 
bem como a execução que poderá ser descentralizada. 

Art. 77 — Não  poderá  ser promovido: 

1 — por merecimento, o funcionário  que: 

a) obtiver, na avaliação de desempenho, total de pontos inferior a 68 
(sessenta e oito); 

b) não tiver, no mínimo, dois anos de efetivo exercício no  serviço público 
municipal; 

c) esteve licenciado sem vencimento, no ano-base, por  período  igual ou 
superior a 182 (cento e oitenta e dois) dias; 

d) esteve , no ano-base, prestando  serviços  por período igual ou superior a 
182 (cento e oitenta e dois) dias em Órgãos estranhos it Administração Munici-
pal, direta ou indireta, salvo nos casos em que a lei assegure o direito 
promoção; 

e) passou a ocupar outro cargo de provimento efetivo, no ano-base, 
mediante concurso de ingresso, acesso ou transposição; 

f) tiver sofrido qualquer penalidade no ano-base, ou no imediatamente 
anterior a ele; 

g) estiver em exercício de mandato legislativo ou em chefia de Poder 
Executivo. 

II —por antiguidade, o  funcionário  que incidir nas hipóteses previstas na 
alínea "e" do inciso anterior. 

Art. 78—  Será  declarado sem efeito o ato que  promover indevidamente o 
funcionário. 

§ 1.o —  O  ato de  promoção  de  funcionário  que tenha sido inicialmente 
preterido produzirá efeito a partir da data em que deveria ter sido promovido. 

2.o —  O  funcionário promovido indevidamente não  ficará obrigado a 
restituir o que a mais houver recebido, salvo caso de  omissão intencional ou 
declaração falsa. 

Art. 79—  Publicada a classificação por antiguidade ou por merecimento, 
poderio os interessados apresentar recurso ao  órgão  do pessoal, denim do 
prazo de 10 (dez) dias da publicação. 

SEÇÃO V 

Da promoção "Post Morten)" 



§ I.o — Se o funcionfirioji se encontrava no grau "E", a  promoção  "post 
mortem" corresponderá  à  elevação ao padrão de valor subsequente dentro 
escala de vencimentos. 

§ 2.o — A  decisão  de  promoção  "post mortem"  caberá  ao Prefeito„; 
=7.• Art. 81—A promoção "post mortem" retroagiri data do falecimentodõ ira 
, 	• ••=1 	;.: ,r) funcionário. 	 ' 	 A, SOV 1,11.1:14.1 

CAPITULO III 

Do Acesso 

Art. 82 — Acesso é a elevação do  funcionário,  dentro da respectiva 
carreira, a cargo da mesma natureza de trabalho, de maior responsabilidade e 
maior complexidade de atribuições. 

§ 1.o —E de 3 (tit s) anos o interstício na classe para concorrerao  acesso.  

§ 2.o —  Sezão  reservados para acesso os cargos  cujas  atribuições exijam 
experiência prévia no exercício de outro cargo. 

§ 3.o —0 acesso sera feito mediante aferição do  mérito,  entre titulares de 
cargos cujo exercício proporcione a experiência  necessária  ao desempenho 
dos cargos referidos no  parágrafo  anterior. 

§ 4.0— A aferição do mérito para fins de acesso sera feita mediante 
concurso de provas, de títulos, ou de provas e títulos.  

§ 5.o —Os cargos de provimento por acesso  serão  discriminados em lei ou 
decreto. 

Art. 83 — A regulamentação do acesso sera estabelecida em decreto. 

Art. 84 —  O  funcionário  que, por acesso, for elevado a nova classe, 
conservara o grau em que se encontrava na situação anterior. 

CAPITULO IV 

Da Transpos19Io 

Art. 85— Transposição é o instituto que objetiva a alocação dos recursos 
humanos do serviço público de acordo com  aptidões e formação profissional, 
mediante a passagem do  funcionário  de um para outro cargo de provimento 
efetivo, porém de conteúdo ocupacional diverso. 

Art. 86 —  A transposição  efetuar-se-á  mediante processo seletivo espe-
cial, respeitadas as exigências de habilitação,  condições e requisitos do cargo a 
ser provido, na forma prevista em regulamento. 

Parágrafo  único — Fica assegurado  an funcionário que se utilizar do 
instrumento da  transposição o direito de ser classificado no  padrão  do novo 
cargo, no grau de igual valor ou,  não  havendo este, no de valor imediatamente 
superior ao do padrão do antigo cargo. 

Art. 87 — Antes da abertura de concurso publico, parte das vagas  de  
determinadas classes  poderá  ser reservada para transposição. 

Art. 88 — Quando o número de candidatos habilitados para provimento 
mediante transposição for insuficiente para preencher as vagas respectivas, 
reverterão  estas para os candidatos habilitados para provimento mediante 
concurso público. 

Parágrafo  único —  O  mesmo procedimento de  reversão  de vagas sera 
adotado quando o número  de candidatos habilitados para provimento em 
concurso público for insuficiente para preenchimento das vagas que lhe fo-
ram destinadas. 

TITULO IV 

Dos Direitos e Vantagens de Ordem  Pecuniária  

CAPITULO I 

Disposições preliminares 

Art. 89 — Poderio ser deferidas ao  funcionário  as seguintes vantagens 
pecuniárias: 

I — diárias; 

II — auxilio para diferença de caixa; 



V  auxilio-doença; 

Vi— gratificações; 

VII — adicional por tempo de serviço; 

VIII — sexta-parte; 

IX —outras vantagens ou concessões pecuniirias previstas em leis espe-
ciais ou neste Estatuto. 

Parágrafo  Carrico — O  funcionário que receber dos cares públicos vanta-
gem indevida  será responsabilizado,  se tiveragido de mi  fé. Emqualquer caso, 
responded pela  reposição  da quantia que houver recebido, solidariamente 
com quem tiver autorizado o pagamento. 

Art. 90— Ê proibido ceder ou gravar vencimento ou quaisquer vantagens 
decorrentes do exercício do cargo on função pública. 

CAPÍTULO II 

Do Vencimento, do  Horário e do Ponto 

Art. 91 — Vencimento é a retribuição mensal paga ao  funcionário  pelo 
efetivo  exercício  do cargo,  correspondente ao padrão e vantagens incorpora-
das para todos os efeitos legais. 

Art. 92—O  funcionário perderá: 

I — o vencimento do dia, quando não comparecer ao  serviço, quando o 
fizer após a hora seguinte à mareada para o inicio dos trabalhos ou se retirar 
antes da última hora; 

II— 113 (um terço) do vencimento do dia, quando comparecerao  serviço 
dentro da hora seguinte it mareada para o início dos trabalhos, ou quando se 
retirar demo da  última  hora; 

III — o vencimento correspondente aos domingos, feriados e dias de 
ponto facultativo  intercalados,  no  caso  de faltas sucessivas, justificadas ou 
injustificadas. 

Parágrafo (mica — As faints ao  serviço,  até o máximo de 10 (dez) por ano, 
não excedendo a 2 (duas) por  mês, poderão ser  abonadas por moléstia ou por 
outro motivo justificado a critório da autoridade competente, no primeiro dia 
em que o funcionário comparecer ao serviço. 

Att. 93 — O funcionário não sofrerá  quaisquer descontos do vencimento 
nos casos previstos no artigo 64. 

Art. 94— Nos casos de necessidade, devidamente comprovada, o pe-
ríodo de trabalho  poderá ser antecipado ou prorrogado. 

Art. 95— A  frequência  do  funcionário  sera apurada: 

I — pelo ponto; 

II — pela forma determinada em regulamento, quanto aos  funcionários 
não sujeitos ao ponto. 

§ 1.o — Ponto 6 o registro que assinala o comparecimento do  funcionário 
ao serviço e pelo qual se verifica, diariamente, a sua entrada c saida. 

§ 2.o — Salvo nos casos expressamente previstos neste Estatuto, é ve-
dado dispensar o funcionário  do registro do ponto e abonar faltas ao se rviço. 

§ 3.0 — A  infração  do disposto no  parágrafo  anterior  determinará  a 
responsabilidade da autoridade que tiver expedido a ordem, sem  prejuízo  da 
ação disciplinar que for cabível. 

Art. 96— As reposições devidas it Fazenda Municipal poderio  ser  feitas 
em parcelas mensais não excedentes à décima parte do vencimento liquido do 
funcionário. 

Parágrafo  tinier) Não  caberá reposição parcelada quando o funcionário 
solicitar  exoneração, quando for demitido, ou quando abandonar o cargo. 

Art. 97 Dos vencimentos ou dos proventos somente poderio  ser feitos 
os descontos previstos em lei, ou os que forem expressamente autorizados 
pelo  funcionário  por danos causados à Administração Municipal. 



CAP1TULO III 
Das Gratificações 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 99— Sent concedida gratificação ao  funcionário:  
I — pela  prestação  de serviço  extraordinário;  
LI  — pela prestação de serviço noturno; 

III — pela  prestação  de serviço especial, com risco de vida ou  saúde;  
IV — em outros casos previstos em lei. 

Art. 100 —  Poderá  ser concedida gratificação: 
peloexercicio em Gabinete do Prefeito, de  Secretário  Municipal e de 

Quints autoridades, aid o nível de Diretor de Departamento, e pelo  exercício  
em função de Diretor de Divisão; 

II — pela  elaboração  ou execução de trabalho  técnico  ou cientifico de 
utilidade pars o serviço público; 

III — pela participação em Conselhos, Comissões ou Grupos de Tra-
balho especiais, quando sem prejuízo das atribuições normais. 

Art. 101 — A gratificação por prestação de serviço especial, com risco de 
vida ou saúde, e a prevista no inciso HI do artigo anterior serio objeto de 
disciplinação em lei. 

Art. 102— As gratificações previstas no artigo 100, incisos I e II, sea() 
arbitradas pelo Prefeito através de decreto, não podendo ultrapassar 1,5 (uma 
e meia) vez o valor do  padrão  de  Secretário  Municipal. 

SEÇÃO II 

Da Gratificação por Serviços  Extraordinários  

Ag.  103— A  gratificação  por  serviço extraordinário  se destina a remune-
rar o trnbalho executado alem do período normal a que estiver sujeito o 
funcionário.  

§ 1.o — A gratificação pela prestação de serviço  extraordinário  sera paga 
por hora de trabalho prorrogado ou antecipado, nas bases a serem fixadas em 
lei. 

§ 2.o — Ressalvados os casos de convocação de emergência, o serviço 
extraordinário  não excedera de 2 (duas) horns  diárias.  

§  3.0— vedado concede r gratifi caçõe s por se rviço  extraordinário como  
objetivo de remunerar outros  serviços  ou  encargos.  

§ 4.o — A gratificação por serviço  extraordinário não poderá ser perce- 
bida cumulativamente com a de Gabinete. 

SEÇÃO III 

Da Gratificação por Serviço Noturno 

Art. 104 —Pelo  serviço noturno, prestado das 22 is 6 horas, os  funcioná-
rios  do Quadro de Cargos de Natureza Operacional terão o valor da respective 
hora-trabalho acrescido de 25% (vinte e cinco por cento), 

SEÇÃO IV 

Da  Gratificação  de Natal 

Art. 105— A partir de 1.0 de janeiro de 1980, o funcionário terá  direito a 
uma  Gratificação  de Natal, a ser page no  mês  de dezembro de cada ano, e que 
se destine a substituir a licença-premio prevista na Lei n.o 8095, de 9 de agosto 
de 1974. 

,Parágrafo único  — A gratificação prevista neste artigo corresponded a 
1/12 avos do total da retribuição paga ao  funcionário  no ano correspondente, 
incluído o mês de dezembro, e excluídas  as seguintes parcelas: 

a) o valor da própria gratificação; 



c) os valores pagos a título de indenizações em geral; 

d) os valores pagos a título de atrasados de exercicios anteriores  à  vigência  
desta gratificação; 

e) valores pagos a qualquer título pela participação em órgão de  delibera-
ção  coletiva. 

Art. 106 — A gratificação de que trata esta  Seção  sea concedida aos 
inativos nas mesmas bases e condições. 

Art. 107— Os atuais  funcionários  poderio, no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, a contar da vigência deste Estatuto, manifestar opção pela  licença-
prêmio.  

Parágrafo único  — A opção de que trata este artigo  deverá  ser feita por 
escrito e regularmente protocolada. 

Art. 108 — A falta de manifestação expressa na forma prevista no artigo 
anterior,  será  considerada como opção tácita pela gratificação de natal, fi-
cando vedado o retorno  à  situação anterior. 

Art. 109 	funcionário que  manifestar  opção, nos termos do artigo 107, 
poderá  a qualquer tempo, requerer a cessação dos efeitos cwrespondentes. 

Parágrafo único  — Na  hipótese  prevista neste artigo,  ficará  vedado o 
retorno  à  situação  anterior, e o funcionário fará jus  à  gratificação de natal a 
partir do  mês  subsequente  àquele  em que protocolar o requerimento. 

Art. 110— A  vigência  da Lei no 8095, de 9 de agosto de 1974,  cessará  em 
1.o de janeiro de 1980, data em que ficarão revogados todos os seus efeitos, 
ressalvados os direitos adquiridoi por quinquênios completados e pelo exerci-
cio da opção prevista no artigo 107. 

Art. 111 — Não  fará  jus  à gratificação de natal o funcionário  que sofrer 
pena de  demissão  ou for exonerado nos termos do artigo 19. 

CAPITULO IV 

Dos  Quinquênios .  

Art. 112— A partir de 1.o de janeiro de 1980,0  funcionário  teni, direito, 
após  cada período de cinco anos, continuos ou não,  à  percepção de adicional 
por tempo de serviço público municipal, calculado sobre o padrio de venci-
mento, da seguinte forma: 

I 	de 5 a 10 anos 	  5% 

II — de 10 a 15 anos 	  10,25%; 

III — de 15 a 20 anos 	  15,76%; 

IV — de 20 a 25 anos 	  21,55%; 

V — de 25 a 30 anos 	  27,63%; 

VI 	de 30 a 35 anos 	  34,01%; 

VII — mais de 35 anos 	  40,71%. 

§ 1.0-0 adicional sea calculado sobre o  padrão  de vencimento do cargo 
que o funcionário  estiver exercendo. 

§ 2.0  — Os percentuais fixados neste artigo sir) mutuamente exclusivos, 
não podendo ser percebidos cumulativamente. 

Art. 113 — O disposto neste Capítulo aplica-se aos inativos. 

Art. 114—  0 adicional por tempo de serviço previsto no artigo 112 
incorpora-se ao vencimento para todos os efeitos legais, observada a forma e o 
calculo nele determinados. 

CAPÍTULO  V 
Pa Sexta-Parte do Vencimento 

Art. 115 — 0  funcionário  que completar 25 (vinte e cinco) anos de efetivo 
exercício no serviço público municipal  perceberá importância  equivalente 
sexta-parte do seu vencimento. 

Art. 116 — A sexta-parte incorpora-se ao vencimento para todos os 
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Capitulo VI 

DO SALÁRIO-FAMÍLIA E DO SALÁRIO-ESPOSA 
Art. 117— A todo  funcionário  ou inativo, que tiver alimentirio sob sua 

guarda ou sustento,  será concedido salário-família  de valor fixado em lei. 

§ 1.o — O salário-família  nib sera devido ao  funcionário licenciado sem 
direito  à  percepção de vencimentos. 

:g 2.o — 0 disposto no  parágrafo  anterior não se aplica aos casos discipli-
nares e penais, nem aos de licençapor motivo de doença ern pessoa de  família.  

Art. 118— Pam os efeitos do  salário-família, sio alimentirios, desde que 
vivam total ou parcialmente is expensas do  funcionário ou do inativo, e sejam 
menores de dezoito anos: 

I — os filhos de qualquer condição, inclusive os adotivos; 

II — os enteados; 

III — os 6rfios ou desamparados, criados como  filhos; 

IV — os tutelados que não disponham de bens próprios. 

g 1.0  — 0 beneficio referido neste artigo sera devido sem qualquer limite 
de idade, se o alimentirio apresentar invalidez permanente de qualquer natu-
reza, pericialmente comprovada. 

§ 2.o — Seri devido, também, o  salário-família  pelo alimentirio matricu-
lado em curso superior, até a idade de 24 (vinte e quatro) anos. 

Art. 119 — Não tem direito ao  salário-família o cônjuge do servidor em 
atividade, inatividade ou disponibilidade da Unfit°, do Estado ou de outros 
Municípios e das respectivas Administrações Indiretas, que esteja gozando ou 
venha a gozar de idêntico beneficio em  razão  do mesmo alimentfirio. 

Art. 120—O  alimentirio continuará a perceber o salário-família,  ainda 
que ocorra o óbito  do  funcionário,  caso em que o beneficio sera pago a titulo de 
pensão, a quem de direito. 

Art. 121 —  O  salário-esposa  sera concedido ao  funcionário  ou ao inativo, 
desde que sua mulher ou companheira  não exerça atividade remunerada. 

Art. 122—  Quando o pai e a Mae  tiverem ambos a condição de  funcionário 
público ou inativo e viverem em comum, o salário-família  sera concedido a um 
deles. 

Parágrafo único  —Se não viverem em comum, sera concedido ao que tiver 
os dependentes sob sua guarda ou a ambos de acordo com a distribuição dos 
dependentes. 

Art. 123— Ao pai e a mac se equiparam o padrasto e a madrasta, e , na faits 
destes, os representantes legaif dos incapazes. 

Art. 124 — A  concessão  Jos beneficios previstos neste Capitulo sera 
objeto de regulamento. 

Capitulo VII 

DAS OUTRAS  CONCESSÕES PECUNIARIAS 

Art. 125 — Ao cônjuge, ou na falta deste,  à  pessoa que provar ter feito 
despesas , em virtude do falecimento de  funcionário  ou inativo, sera concedida, 
a titulo de auxilio-funeral,  importância correspondente a 1 (um)  mês  dos 
respectivos vencimentos  ou proventos. 

Parágrafo único — O pagamento do auxilio referido neste artigo  será 
efetuado pelo  órgão competente, mediante a apresentação do atestado do 
óbito,  pelo cônjuge ou pessoa a cujas expensas houver sido realizado o funeral. 

Art. 126— 	ao  funcionário auxílio-doença,  correspondents a um 
mês  de vencimento, apôs cada período de 12 (doze) meses consecutivos de 
licença  para tratamento de sua  saúde. 

Art. 127—O  auxilio de que  trata o artigo anterior não sera concedido em 
relação  aos  períodos completados antes da  vigência  deste Estatuto. 

Art. 128—  Ao funcionário que se deslocar temporariamente do  Municí-
pio,  no desempenho de suas atribuições, conceder-se-a, além do transporte, 
dada a título de indenização pelas despesas de alimentação e pousada, na 
forma estabelecida em decreto. 



Art. 130 — Ao  funcionário  que pagar ou receber em moeda corrente, 
poderá ser concedida  gratificação  que não excederá a 1/3 (um terço) da refe-
renda numérica do cargo, para compensar eventuais  diferenças  de caixa. 

Parágrafo único — A gratificação de que hula este artigo sea fixada em 
decreto. 

Art. 131 — A  concessão  de que trata o artigo anterior só  poderá  ser 
deferida ao funcionário que  se  encontre no  exercício  do cargo e mantenha 
contacto com o público, pagando ou recebendo em moeda corrente. 

TITULO V 

Dos Direitos e Vantagens de Ordem Geral 

CAPITULO I 

Das Ferias 

Art. 132 —  O  funcionário gozará,  obrigatoriamente, férias anuais de 30 
(trinta) dias corridos. 

§  I.  —  O  disposto neste artigo aplica-se a partir de 1.0 de janeiro de 1980. 

2.o — E proibido  
falta ao trabalho. 	

levar à conta de férias,  para compensação,  qualquer 

§ 3.o —  O  funcionário adquirirá o direito a arias, após o decurso do 
primeiro ano de exercício. 

Art. 133—  Durante as arias, o funcionário terá direito a todas as vanta-
gens, como se estivesse em  exercício. 

Art. 134— Anualmente, a Chefia de cada unidade organizará, no  mês  de 
dezembro, a escala de férias para o ano seguinte, alterável de acordo com a 
conveniência  dos  serviços. 

Art. 135 — E proibida a acumulação de férias, salvo por  indeclinável 
necessidade de  serviço,  ou motivo justo comprovado, pelo máximo de 2 (dois) 
anos consecutivos. 

Parágrafo único—Em caso de acumulação de férias,  poderá ofuncionário 
gozá-las ininterruptamente. 

Art. 136— Por necessidade de serviço ou qualquer outro motivo justo, 
devidamente comprovado,  poderá o funcionário  converter em tempo de  ser-
viço,  para todos os efeitos legais, as arias não gozadas, que  serão contadas em 
dobro. 

Parágrafo único —A conversão de arias em tempo de serviço tem  caráter 
irreversível. 

Art. 137 — O funcionário removido ou transferido em gozo de férias,  não 
será  obrigado a apresentar-se antes de terminá-las. 

CAPITULO II 

Das Licenças 

SEÇÃO ! 
 

Disposições Preliminares 

Art. 138 — Seri concedida licença ao  funcionário: 

I — para  tratamento  de  saúde; 

H — por motivo de doença ern pessoa de sua família; 

III — nos casos dos artigos 148 e 149; 

IV — para cumprir serviços obrigatórios por lei; 

V — para tratar de interesses particulares; 

VI — compulsória; 

VIL—quando  acidentado no exercício de suas atribuições ou acometido 
de  doença profissional. 

Art. 139— A  licença dependente  de inspeção médica  será concedida pelo 

prazo indicado pelo órgão oficial competente. 



§ 2.0 — Finda a  licença, devera o funcionário reassumir o exercício do 
' cargo. 

Off/ 
tH:j 

Art. 140— 0 funcionário licenciado para tratamento de saúde não poderii . 
dedicar-se a  qualquer atividade remunerada,  sob pena de ter cassada a licença 
e ser promovida sua responsabilidade. 

Art. 141—O  funcionário  licenciado nos termos dos incisos  1,11, VI e  VII" - 
do artigo 138 é obrigado a reassumir o exercício do cargo, se for considerado 
apto em inspeção médica realizada "ex officio" ou se não subsistir a doença 
em pessoa de sua  família.  

Parágrafo  único —  O  funcionário poderá desistir da licença, se julgado 
apto para o  exercício  do cargo, em inspeção médica. 

Art. 142 — A  concessão  das  licenças dependerá  da  observância  das 
disposições  deste Estatuto e respectiva regulamentação. 

SEÇÃO  II 

Da Licença para Tratamento de Sande 

Art. 143 — Ao  funcionário impossibilitado de exercer o cargo por motivo 
de  saúde  sea concedida licença pelo  órgão oficial competente, a pedido do 
interessado ou "ex officio". 

Art. 144 — A  licença  para tratamento de  saúde  sea concedida com 
vencimento integral. 

Parágrafo único — A licença  poderá  ser prorrogada: 

1 — "ex officio", por  decisão  do  órgão oficial competente; 

2— a pedido, por solicitação do interessado, formulada até 8 (oito) dias 
antes de findo o prazo da licença. 

Art. 145 — A licença superior a 90 (noventa) dias  dependerá  de  inspeção 
realizada por junta médica. 

SEÇÃO III 

Da Licença por motivo de  Doença 
em Pessoa da  Família 

Art. 146 —  O  funcionário podem  obter licença par motivo de doença do 
cônjuge e de parentes até segundo grau, quando verificada, em  inspeção 
medial,  ser indispensável a sua assistência pessoal, impossível de serprestada 
simultaneamente com o exercício do cargo. 

Parágrafo único — A  licença  de que trata este artigo não  poderá ultrapas-
sar o prazo de 24 (vinte e quatro) meses. 

Art. 147— A licença sea concedida com vencimento, até um riles, e com 
os seguintes descontos: 

I —de 1/3 (um  terço), quando excedera 1 (um) mas e até 2 (dois) meses; 

II de 213 (dois terços), quando exceder a 2 (dois) meses e até 6 (seis) 
meses; 

III — total, do sétimo ao  vigésimo  quarto tries. 

Parágrafo úpico — Pam os efeitos deste artigo, a licença concedida dentro 
de 60 (sessenta) dias, contados do amino da anterior, sea considerada como 
prorrogação. 

SEÇÃO IV 

Da Limit) à Gestante 

Art. 148 — A  funcionária  gestante  será concedida, mediante  inspeção  
médica, licença  de 120 (cento e vinte) dias, com vencimento integral. 

•§ 1.0— Salvo prescrição médica ern contrário,  a licença sea concedida no 
curso ou além do início do oitavo mês de gestação, ou até o décimo dia do 
puerpério. 

§ 2.0 — No caso de natimorto sea concedida  licença para tratamento de 
sage, a  critério médico, na forma do artigo 143. 



SEÇÃO V 

Da Licença  à  Funcionária  Casada com Funcionário 
Público Civil on corn Milner 

Att. 149 — A  funcionária casada com  funcionário  público civil, ou ; , 
militar, tea direito ;I  licença  sem vencimento, quando o marido for  prestar
serviços, independentemente de solicitação, fora do  Município.  

Parágrafo único  — A licença sera concedida mediante pedido instruido 
com documento co.mprobatorio e vigorará  pelo tempo que  durara  co missão ou 
a nova  função  do marido. 

SEÇÃO VI 

Da License para Cumprir Serviços 
Obrigatórios por Lei 

Art. ISO— Ao  funcionário  que for convocado  pare  o serviço militar ou 
estágios  militares obrigatórios, bem como  pare  o cumprimento de outros 
serviços públicos obrigatórios por lei, sera concedida  licença  semprejulio de 
direitos e vantagens de seu cargo, com vencimento integral. 

Art. 151—O  funcionário  desincorporado reassumini o exercício do cargo 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da desincorpomgão. 

Art. 152—Ao funcionário  que houver feito curso pare ser admitido como 
oficial da reserve das Forges Armadas sera também concedida licença sem 
vencimentos durante os  estágios  prescritos pelos regulamentos militares. 

SEÇÃO VII 

Da Licença para tratar de Interesses Particulares 

Art. 153 —  O  funcionário  estável poderá obter licença sem vencimento 
para tratar de interesse particular, pelo prazo  máximo  de 2 (dois)  anos,  

§ 1.o — A  licença  referida neste artigo  poderá  ser negada quando o 
afastamento do  funcionário  for inconveniente ao interesse do serviço. 

§ 2.o —  O  funcionário deverá  aguardar em exercício o despacho coacta-
sono ou denegatório da licença. 

Art. 154 Poderá o funcionário  reassumir, a qualquer tempo, desistindo 
da licença. 

Art. 155— A autoridade que houver concedido a. licença  poderá  determi-
ner o retorno do  funcionário  licenciado, sempre que exigir o interesse do 
serviço público. 

Art. 156 — Só  poderá  ser concedida nova licença após o decurso de 2 
(dois) anos do término da anterior. 

SEÇÃO VIII 

Da Wens  Compulsório  

Art 157—O  funcionário,  ao qual se possa atribuir a condição de fonte de 
infecção de doença transmissível, poderá ser licenciado, enquanto durar essa 
condição, a juizo da autoridade  sanitária  competente. 

Art. 158 — Verificada a procedência da  suspeita, o funcionário  sera 
licenciado para tratamento de saúde na forma prevista no artigo 143, 
considerando-se incluídos no período da  licença  os dies de licenciamento 
compulsório.  

Art. 159 — Quando não Positivada a moléstia,  deverá o funcionário  
retomar ao  serviço,  considerando-se como de efetivo  exercício,  para todos os 
efeitos legais, o período de licença compulsória. 

CAPITULO III 

Do Acidente do Trabalho e da Doença Profissional 

Art. 160— Ao  funcionário  que sofrer acidente do trabalho ou for atacado 
de doença-profissional é assegurado: 

I —  licença  para tratamento de  saúde,  com o vencimento integral a que 
fa riaj us independentemente da oco rrencia do acidente ou  moléstia,  em caso de 
perda  total e temporária  da capacidade para o trabalho; 
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III — aposentadoria com proventos integrais quando do infortúnio, da 
moléstia profissional, ou de seu agravamento, sobrevier perda total e perma-
nente da capacidade para o trabalho; 

1V —pecúlio,  a ser pago de uma só vez e na conformidade do que dispuser 
a lei, se do acidente resultar aposentadoria por invalidez ou morte do agente; 

V — pensão aos  beneficiários  do funcionado que  viera  falecer em virtude 
de acidente do trabalho ou  moléstia  profissional, a ser concedida de acordo 
com o que estipular a lei; 

VI ---  assistência  médica domiciliar, ambulatorial, hospitalar e cirúrgica, 
ainda que  plástico-estética, farmacêutica e dentária, bem como  serviços  de 
prótese,  totalmente gratuita, desde o momento do evento e enquanto for 
necessária. 

Art. 161 — Os conceitos de acidente do trabalho e respectivas  equipara-
ções,  bem como a relação das moléstias profissionais e as situações propiciado-
ras da  concessão  do auxitio-acidentario, para os efeitos deste Capitulo, serio 
os adotados pela legislação federal vigente à época do acidente. 

Art. 162 —Os benefícios previstos neste Capitulo  deverão  ser pleiteados 
no prazo de 5 (cinco) anos contados: 

I —da data da perícia médica, nos casos de agravamento da incapacidade; 

II da data da  verificação,  pelo medico ou por junta médica, quando se 
tratar de  doença  profissional; 

UI  — da data do acidente, nos demais casos. 

Art. 163— A regulamentação deste Capitulo  obedecerá o que for estabe-
lecido em lei especial. 

CAPÍTULO IV 

Da Disponibilidade 

Art. 164 —  O  funcionário estável poderá  ser posto em disponibilidade 
remunerada, quando o cargo por ele ocupado for extinto por lei, bem como 
na hipótese prevista no § 2.o do artigo 28. 

§ 1.o —  O  provento do  funcionário  disponível sera proporcional ao tempo 
de  serviço.  

§ 2.o — O provento da disponibilidade sera revisto sempre que, por 
motivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, se modificarem os venci-
mentos dos funcionários em atividade. 

Art. 165 — O periods) em que ofuncionirio esteve emdisponibilidade sera 
contado unicamente para efeito de aposentadoria. 

CAPITULO  V 

Da  Aposentadoria  

Art. 166 — O funcionário  sera aposentado: 

I — por invalidez; 

II — compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade; 

III — voluntariamente, após 35 (trinta e cinco) anos de serviço. 

Parágrafo  Calico — No caso do inciso 111,0 prazo 6 de 30 (trinta) anos para 
as mulheres. 

Art. 167— A aposentadoria nos termos do inciso  Ido  artigo anterior  será  
concedida ao  funcionário:  

I — quando verificada sua invalidez para o serviço público, em  conse-
quência  de doença grave, contagiosa ou incurável, especificada em lei; 

11 —quando  in validado por acidente do trabalho ou  moléstia  p rofissional. 

Art. 168— A aposentadoria compulsória, prevista no inciso II do artigo 
166, é  automática.  

Art. 169 — O  funcionário  em disponibilidade  poderá ser  aposentado nos 
termos do artigo 166. 



Art. 171 — Os proventos da aposentadoria serio: 

I — integrais, quando o funcionário: 

a) contar 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se do sexo masculino, ou 30 
(trinta) anos, se do feminino; 

b) invalidar-se por acidente em serviço, por  moléstia  profissional ou 
doença  grave, contagiosa ou  incurável,  especificada em lei. 

II — proporcionais ao tempo de serviço, nos demais casos. 

Art. 172 — As disposições relativas à aposentadoria aplicam-se ao fun-
cionário em comissão que contar mais de 15 (quinze) anos de exercício efetivo 
e ininterrupto  em cargo de  provimento  dessa natureza, seja ou não ocupante de 
cargo de provimento efetivo. 

• 	Art. 173 — Os proventos da inatividade serão revistos sempre que, por 
motivo de  alteração  do poder aquisitivo da moeda, se modificarem os venci-
mentos dos funcionarias em atividade. 

Art. 174— Ressalvado o disposto no artigo anterior, em caso nenhum os 
proventos da inatividade poderio exceder a remuneração percebida na ativi-
dade. 

CAPITULO VI 

Da  Assistência  ao  Funcionário  

Art. 175 — 0  Município poderá  promover, na medida de suas possibilida-
des e recursos,  assistência  ao  funcionário e a sua  família,  na forma que a lei 
estabelecer. 

Lo — A assistência de que trata este artigo  compreenderá:  

I — condições  básicas  de  segurança,  higiene e medicine do trabalho, 
mediante a implantação de sistema apropriado; 

II —  previdência,  assistência médica, dentária e hospitalar, sanatórios; 

III — cursos de aperfeiçoamento e especialização profissional,  atualiza-
ção e extensão  cultural; 

IV — conferencias, congressos,  simpósios,  seminários, circulas de deba-
tes, bem como publicações e trabalhos referentes ao  serviço  ptiblico; 

V — viagens de estudo e visitas a serviços de utilidade pública para 
aperfeiçoamento e especialização  profissional;  

VI— colônias de férias, creches, centros de educação física e cultural, 
para  recreio e aperfeiçoamento moral e intelectual dos  funcionários e suas 
families, fora das horas de trabalho. 

2.o — Ao  funcionário  estudante de curso superior sera permitido entrar 
em serviço até uma hora ma's tarde, ou retirar-se até uma hora mais cedo da 
marcada para inicio ou fim do expediente normal, bem coma ausentar-se do 
serviço nos dias em que se realizarem provas. 

CAPITULO VII 

Do Direito de  Petição  

Art. 176—E assegurado ao  funcionário o direito  de  requerer  ou represen-
tar, pedir reconsideração e recorrer, desde que o faça dentro das normas de 
urbanidade, observadas as seguintes regras: 

I 	nenhuma  solicitação,  qualquer  que  seja a sua forma,  poderá  ser 
encaminhada sem conhecimento da autoridade a que o funcionário  estiver 
direta ou imediatamente subordinado; 

II — o pedido de reconsideração  deverá  ser dirigido  à autoridade que 
houver expedido o ato ou proferido a decisão e somente  será cabível  quando 
contiver novos argumentos; 

III — nenhum pedido de  reconsideração poderá  ser renovado; 

• 



V — o recurso será dirigido i autoridade imediatamente superior i que 
tiver expedido o ato ou proferido a de ci siro e  ,em  última instância,  ao Prefeito; 

VI — nenhum recurso  poderá  ser encaminhado mais de uma vez  à  mesma 
autoridade. 

— 0 pedido de reconsideração e o recurso não tem efeito suspen-
sivo, salvo nos casos previstos em lei. Os que forem providos, pan-6m, darão 
lugar is retificações necessárias, retroagindo os seus efeitos i data do ato 
impugnado, desde que a autoridade competente não determine outras provi-
dencias quanto aos efeitos relativos ao passado. 

§ 2.o — As decisões do Prefeito, proferidas em grau de recurso ou em 
pedido de reconsideração de despacho, encerram a  instância  administmtiVa. 

Art. 177 — Salvo disposição expressa em contrário, é de sessenta dias o 
prazo para interposição de pedidos de reconsideração ou recurso. 

Parágrafo único 	prazo fixado neste artigo sera contado da data da 
publicação oficial do ato impugnado. 

TITULO VI 

Dos Deveres e da Ação Discipliner 

CAPÍTULO  I 

Doi Deveres 

Art. 178 — Sao deveres do funcionário: 

I — ser  assíduo e pontual; 

II cumprir as ordens superiores, representando quando  forem  manifes-
tamente ilegais; 

III — desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que for incum-
bido; 

IV — guardar sigilo sobre os assuntos da Administração; 

V —tratar com urbanidade os companheiros de serviço e o público em 
geral; 

VI — residir no Município ou, mediante autorização, em localidade 
próxima; 

VII manter sempre atualizada sua declaração de  família,  de residenciae 
de domicilio; 

VIII—  zelar pela economia do material do Município e pela conservação 
do que for confiado it sua guards ou utilização; 

IX — apresentar-se convenientemente trajado em serviço, ou com o 
uniforme 'determinado quando for o caso; 

X — cooperar e manter e spiri to de solidariedade com os companheiros de 
trabalho; 

XI — estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e 
ordens de serviço que digam respeito is suas  funções;  

XII — proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a 
função pública. 

CAPITULO  11  

Das Proibições 

Art. 179 — E proibida ao funcionário toda  ação  ou  omissão  capaz de 
comprometer a dignidade c o decoro da função pública, ferir a disciplina e a 
hierarquia, prejudicar a eficiência do serviço ou causar dano i Administração 
Pública, especialmente: 

I —  referir-se  depreciativamente  em  informação, parecerou despacho, ou 
pela imprensa, ou por qualquer meio de divulgação, is autoridades constitui-
das e aos atos da Administração; 



al; III — valer-se da sua qualidade de funcionário para obter proveito pesso- 

IV — coagir  ou aliciar subordinados com objetivos de natureza político-
partidária; 

V — exercer comercio entre os companheiros de serviço, no local de 
trabalho; 

VI — constituir-se procurador de partes, ou servir de intermediário pe-
rante qualquer  Repartição Pública, exceto quando se tratar de interesse do 
cônjuge ou de parente até segundo grau; 

VII — cometer a pessoa estranha, fora dos casos previstos em lei, o 
desempenho de encargo que the competir ou que competir a seus subordina-
dos; 

VIII —entreter-se, durante as horas de trabalho, em  palestras,  leituras ou 
atividades estranhas ao  serviço; 

IX — empregar material do serviço público para fins particulares; 

X — fazer circular ou  subscrever  rifas ou listas de donativos no local de 
trabalho; 

XI — incitar greves ou a elas aderir; 

XII— receber estipandios de fornecedores ou de entidades fiscalizadas; 

XIII designar, para trabalhar sob suas ordens imediatas, parentes até 
segundo grau, salvo quando se tratar de função de confiança e livre escolha, 
trio podendo, entretanto, exceder a dois o número  de auxiliares nessas condi-
ções ; 

XIV — aceitar representação de Estado estrangeiro,  sem autorização do 
Presidente da Republica; 

XV — fazer, com a Administração Direta ou Indireta, contratos de 
natureza come rcial industrial ou de prestação de  serviços  com fins  lucrativos,  
por si ou como representante de outrem; 

XVI — participar  da gerencia ou administração de empresas  bancárias  ou 
industriais ou de sociedades comerciais, que mantenham relações comerciais 
ou administrativas com o Município, sejam por este subvencionadas, ou 
estejam diretamente relacionadas com a finalidade da unidadc  ou serviço ern 
que esteja lotado; 

XVII exercer, mesmo fora das horas de trabalho, emprego ou  função '  

em empresas, estabelecimentos ou instituições que tenham relações com o 
Município, em matéria que se relacione com a  finalidade  da unidade ou  serviço 
em que esteja lotado; 

XVIII  —comerciar  ou ter parte em  sociedades  comerciais  nas condições 
mencionadas no inciso XVI deste artigo, podendo, em qualquer caso, ser 
acionista, quotista ou comanditririo; 

XIX — requerer ou promover a  concessão  de privilegio, garantias de 
3uros ou outros favores semelhantes, estaduais ou municipais, exceto privile-
gio de invenção própria; 

XX — trabalhar sob as ordens diretas do cônjuge ou de parentes até 
segundo grau, salvo quando se  tratar de função de imediata confiança e de  livre  
escolha. 

CAPITULO III 

Da Responsabilidade 

Art. 180 — O funcionário responde civil, penal e administrativamente 
pelo exercício irregular de suas atribuições, sendo  responsável  por todos os 
prejuízos que, nesta qualidade, causar à Fazenda Municipal, por dolo ou 
culpa, devidamente apurados. 

Parágrafo único Caracteriza-se especialmente a responsabilidade: 

I — pela sonegação de valores ou objetos confiados  à sua  guarda  ou 
responsabilidade; 
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IV — pela falta ou  inexatidão  das  necessárias  averbações nas notas de despacho,  guias e outros documentos da receita ou que tenham com eles relagio; 

V —por q ualq ue r e rro de  cálculo  ou  redução  contra a Fazenda 

Art. 181 — Nos casos de indenização  à  Fazenda Municipal, o funcionário  
será  obrigado  à  repor, de uma só ve z.  e com os acrescirnos de lei e corregio, 
monetária, a  importância  do  prejuízo  causado em virtude de alcance, 
que,  remissão  ou omissão em efetuar recolhimentos ou entradas nos prazos 
legais. 

Art. 182 — Excetuados os casos previstos no artigo anterior,  será  admi-
tido o pagamento parcelado, na forma do artigo 96. 

Art. 183 — A responsabilidade administrativa não  exime o funcionário  da 
responsabilidade civil ou criminal que no caso couber, nem o pagamento da 
indenização a que ficar obrigado o exime da pena disciplinar em que incorrer. 

CAPÍTULO IV 

Dps Penalidades 

Art. 184 — Sito penas disciplinares: 

I — repreensão; 

II —  suspensão;  

HI — demissão; 

IV — demissão a bem do serviço público; 

V — cassação de aposentadoria ou da disponibilidade. 

Art. 185— A pena de  repreensão  sere aplicada por escrito, nos casos de 
indisciplina ou falta de cumprimento dos deveres funcionais. 

Art. 186— A pena de suspensão, que não excederá a 90 (noventa) dias, 
será  aplicada em casos de faits grave ou de  reincidência.  

§ 1.0 — 0  funcionário  suspenso  perderá,  durante o  período  de cumpri-
mento da suspensão, todos os direitos e  vantagens  de correntes do  exercício  do 
cargo. 

§ 2.o — Quando houver conveniência para o  serviço,  a pena de  suspensão  
poderá ser convertida em multa, sendo o  funcionário,  nesse caso, obrigado a 
permanecer ern exercício. 

§ 3.o — A multa  não poderá  exceder  à  metade dos vencimentos, nem 
perdurar por mais de 90 (noventa) dias. " 

Art. 187—As penas de  repreensão  e  suspensão  ate 5 (cinco) dias poderão 
ser aplicadas de imediato pela autoridade que tiver conhecimento direto da 
faits cometida. 

§ 1.o — 0 ato punitivo deverá ser motivado e  terá  efeito imediato, mas 
provisório,  assegurando-se ao funcionário o direito de oferecer defesa por 
escrito, no prazo de 3 (iris) dias. 

§ 2.o — A defesa prevista no  parágrafo  anterior independede autuação e 
será  apresentada diretamente pelo Tuncionitrio  à  autoridade que aplicou a 
pena, mediante recibo. 

§ 3.0  — As penalidades aplicadas nas condições deste artigo somente 
serio confirmadas mediante novo ato, após a apreciação da defesa, ou pelo 
decurso do prazo para tanto estabelecido, se tal direito não for exercido pelo 
funcionário.  

§ 4.o — A anotação em assentamento individual somente se  fará  se a 
penalidade for confirmada. 

Art. 188— Seri aplicada ao  funcionário  a pena de  demissão  nos casos de: 

I — abandono do cargo; 

H — alias ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) dias 
interpolados durante o ano; 

III — procedimento irregular de natureza grave; 

IV — acumulação proibida de cargos públicos, se provada a mi fé; 



Vi—  transgressão  dos incisos XII, XIII, XV, XVI, XVII e XVIII do artigo 179; 

VII —  ineficiência  no serviço. 

§ 1.0  — Dar-se-it por configurado o abandono do cargo, quando o fun cio-Mho faltar ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. 

§ 2.a — A  pena  de demissão por ineficiência no  serviço  s6 sera aplicada 
quando verificada a impossibilidade de readaptação. 

Art. 189—  Sem  aplicada a pena de  demissão  a bem do  serviço  público ao funcionário que: 

I — praticarato de  incontinência  pública e escandalosa, ou der-se a vicias de jogos proibidos; 

II — praticar crime contra a boa ordem e a administração pública, a  fé  pública e a Fazenda Municipal, ou crime previsto nas leis  relativas  à  Segurança  e  a  Defesa Nacional; 

III — revelar segredos de que tenha conhecimento em razão do cargo ou 
função, desde que o faça  dolosamente,  com prejuízo para o Município ou para 
qualquer particular; 

IV — praticar insubordinação grave; 

V — lesar o patrimônio ou os cofres públicos; 

VI — receber ou solicitar propinas, comissões ou vantagens de qualquer 
espécie, diretamente ou por  intermédio  de outrem, ainda que fora de suas 
funções,  mas em razão delas; 

VII — pedir, por  empréstimo,  dinheiro ou quaisquer valores a pessoas 
que tratem de interesse, ou o tenham na unidade de  trabalho,  ou estejam 
sujeitas it sua fiscalização; 

VIII — conceder vantagens ilícitas, valendo-se da  função  pública; 

IX — exercer a advocacia administrativa. 

Art. 190—O ato de demitir o funcionário mencionará  sempre a disposição 
legal em que se fundamente. 

Art. 191 — Seri cassada a aposentadoria ou a disponibilidade, se ficar 
provado que o inativo: 

I — praticou, quando  em  atividade, falta grave para a qual, neste Estatuto, 
seja cominada pena de demissão ou  demissão  a bem do serviço público; 

II — aceitou ilegalmente cargo ou função pública; 

III — aceitou a representação de Estado estrangeiro, sem  previa  autori-
zação do Presidente da  República;  

IV — praticou a usura em qualquer de suas formas. 

Art. 192— As penalidades poderio se rabrandadas pela autoridade que as 
tiver de aplicar, levadas em conta as  circunstâncias  da faits disciplinar e o 
anterior comportamento do  funcionário.  

Art. 193 — Deverão constar do assentamento individual do  funcionário  
todas as penas que lhe forem impostas, ressalvada a hipótese do § 4.o do artigo 
187. 

Art. 194— Uma vez submetido a inquérito administrativo, o funcionário  
só  poderá  ser exonerado a pedido, depois de ocorrida absolvição ou após o 
cumprimento da penalidade que lhe houver sido imposta. 

Art. 195 — Para aplicação das penalidades previstas no artigo 184, são 
competentes: 

I — O Prefeito; 

II — Os  Secretários  Municipais, ate' a de  suspensão;  

HI — Os Diretores de Departamento ou autoridades equiparadas, até a 
de tuspensào, limitada a 15 (quinze) dias; 

IV — As demais chefias a que estiver  subordinado o funcionário,  nas 
e 



Art. 196 —  Prescreverá: 

I — em 2 (dois) anos, a falta que sujeite is penas de  repreensão ou wo -- suspensão;  

11—em 5 (cinco) anos, a falta que sujeite its penas de  demissão, demissiO._ 
a bem do serviço público e de cassaç.ão de aposentadoria ou disponibilidad .. . '. ' 

Art, 197 — A prescrição começa a correr da data em que a autoridade 4 , 
tomar conhecimento da  existência  da falta. 

§ 1.0 — 0 curso da prescrição interrompe-se pela abertura do competente 
procedimento administrativo. 

§ 2.o Na hipótese do  parágrafo  anterior, todo o prazo  começa  a correr 
novamente, do dia da interrupção. 

CAPITULO V 

Da Prisão Administrativa e da Suspensão Preventiva 

Art. 198 	Prefeito  poderá ordenara prisão  administrativa de  funcioná- 
rio  responsive/ pordinheiro ou valores pertencentes à Fazenda Municipal, ou 
que se acharem sob a guania desta, nos casos de alc.ance, remissão ouomissão 
em efetuar as entradas no devido prazo. 

§ I 	Ordenada a  prisão,  sera ela requisitada à autoridade policial e 
comunicada imediatamente  à autoridade judiciária competente. 

§ 2.o — A  prisão  administrative não  excederá  a 90 (noventa) dias. 

Art. 199 — 0  funcionário poderá  ser suspenso preventivamente, ate 90 
(noventa) dias, desde que o seuafastamento seja  necessário  pare a ave riguagio 
da  infração  a ele imputada. 

Parágrafo  único — Findo o prazo da suspensão, cessarão os seus efeitos, 
ainda que o inquérito administrativo não esteja concluído. 

Art. 200 — Durante o período da  prisão administrativa ou da suspensio 
preventiva, o funcionário perderá 1/3 (um terço) do vencimento. 

Parágrafo único =  O  funcionário  tern direito: 

1 —  à diferença de vencimento e  à contagem de tempo de serviço relativo 
ao período da prisão ou suspensão preventiva, quando do processo não 
tar punição ou esta se limitar 4, pena de repreensão; 

2—à diferença de vencimento e  à contagem do tempo de  serviço corres-
pondente ao period() do afastamento excedente ao prazo de  suspensão efeti-
vamente aplicada. 

CAPITULO VI 

Dos Procedimentos de Natureza Disciplinar 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 
Art. 201 — A autoridade que tiver ciência de irregularidade no  serviço 

público  é obrigada a tomar providências objetivando a apuração dos fatos e 
responsabilidades. 

§ I.o — As providências de apuração terão início logo em seguida ao 
conhecimento dos fatos e serão tomadas na unidade onde estes ocorreram, 
devendo consistir, no minima, em relatório circunstanciado sobre o que se 
verificou. 

§ 2.o — A averiguação preliminarde que trata o  parágrafo anterior poderá 
ser cometida a  funcionário  ou comissão de  funcionários. 

SEÇÃO II 
Do Processo  Sumário 

Art. 202 — Instaura-se o processo sumário quando a falta disciplinar, 
pelai proporções ou pela natureza, não comportar  demissão, ressalvado o 
disposto no artigo 187. 



Parágrafo único  — No processo sumario, após a instrução,  dar-se-á  vista 
ao  funcionário  pant apresentação de defesa em 5 (cinco) dias, seguindo-se a 
decisão.  

SEÇÃO III 

Da  Sindicância  

Art. 203 — A  sindicância  é pega preliminar e informativa do  inquérito  
administrativo, devendo ser promovida quando os fatos não estive rem defini-
dos ou faltarem elementos indicativos da autoria. 

Art. 204 — A  sindicância  não comporta o contraditório e tem  caráter  
sigiloso, devendo ser ouvidos, no entanto, os envolvidos nos fatos. 

Art. 205 — O relatório da  sindicância  contera a descrição articulada dos 
fatos e proposta objetiva ante o que se apurou, recomendando o arquivamento 
do feito ou a abertura do inquerito administrativo. 

Parágrafo único  Quando re comendar abe rtura do inquérito administra-
tivo, o relatório &yea apontar os dispositivos legais infringidos e a autoria 
apurada. 

Art. 206— A  sindicância deverá  estar concluída no prazo de trinta dias, 
que só  poderá  ser prorrogado mediante justificação fundamentada. 

SEÇÃO IV 
Do  Inquérito  Administrativo 

Art. 207— Instaura-se inquérito administrative quando a falta disciplinar, 
por sua natureza, possa determinar a pena de  demissão.  

Parágrafo único  — No  inquérito  administrativo é assegurado amplamente 
o exercício do direito de defesa. 

Art. 208 — A determinação de instauração de inquérito administrativo e 
sua  decisão  competem ao Prefeito que, no entanto,  poderá  delegar essas 
atribuições, respeitado o disposto no  parágrafo  tinier) do artigo 195. 

Parágrafo único  —  O inquérito administrativo sera conduzido por  Comis-
são  permanente ou especial, presidida obrigatoriamente por 
Procurador Municipal e composta sempre por  funcionários  efetivos. 

Art. 209—O inquérito administrativo sera iniciado no prazo de 5 (cinco) 
dias, contados do recebimento dos autos pela Comissão Processante e con-
cluído  no prazo de 90 (noventa) dias, corn:lidos do seu inicio. 

Parágrafo único  — 0 prazo para  conclusão  do  inquérito poderá  ser pror-
rogado, ajuízo da autoridade que determinou sua instauração, mediante justi-
ficação fundamentada. 

Art. 210 —Recebidos  os autos, a Comissão promoverá o indiciarnento do 
funcionário,  apontando o dispositivo legal infringido. 

Art. 211 — O indiciado sera citado para participar do processo e se 
defender. 

§ 1.0 — A citação sera pessoal e deverá  center a transcrição do indicia-
mento, bem como a data, hora e local, mareados para o interrogatório. 

§ 2.o — Não sendo encontrado o indiciado, ou ignorando-se o seu para-
deiro, a citação sera feita por editais publicados no órgão oficial durante 3 dias 
consecutivos. 

§ 3.0 — Se o indiciado não comparecer, sera decretada a sua revelia e 
designado um Procurador Municipal para se incumbir da defesa. 

Art. 212 — Nenhum  funcionário  seta processado sent  assistência  de  
defensor habilitado. 

Parágrafo único  — Se o  funcionário  não constituir advogado,  ser-lhe-á  
dado defensor na pessoa de Procurador Municipal. 

Art. 213—O  inche lado poderá estar  presente a todos os atos do  processo e 
intervir, por  seu  defensor, nas provas e diligencias que se realizarem. 

Ari. 214— De todas as provas e diligências  será  intimada a defesa, com 
antecedência  minima de 48 (quarenta e oito) horas. 



• 

Art. 215— Realizadas as pro vas da  Comissão,  a defesa  será  intimada para 
indicar, em 3 (iris) dias, as provas que pretende produzir. 

Art. 216— Encerrada a instrução,  dar-se-á  vista ao defensor pam apre-
sentação, por escrito e no prazo de 10 (dez) dias, das razões de defesa do 
indiciado. 

Art. 217 — Produzida a defesa escrita, a Comissão  apresentará o relató-
rio, no prazo de 10 (dez) dias. 

Art. 218— No relatório da  Comissão  serio apreciadas, em relação a cada 
indiciado, as irregularidades imputadas, as provas colhidas e as razões da 
defesa, propondo-se justificadamente a absolvição ou punição, indicando-se, 
neste caso, a pena cabível e sua fundamentação legal. 

Parágrafo  único — A  Comissão deverá  sugerir outras medidas que se 
fizerem necessárias ou forem de interesse público. 

Art. 219—  Recebido o processo  com o relatório, a autoridade competente 
proferirá  a decisão por despacho fundamentado. 

Parágrafo único  — O julgamento  poderá  ser convertido em diligência. 

CAPÍTULO VII 
Da Revisão do  Inquérito  Administrativo 

Art. 220— A  revisão  sea recebida e processada mediante requerimento 
quando: 

I — a decisão for manifestamente  contrária  a dispositivo legal, ou 
evidência dos autos; 

II — a  decisão  se fundar em depoimentos, exames periciais, vistorias ou 
documentos compravadamente falsos  ou eivados de erros; 

III — surgirem,  após  a  decisão,  provas da inocência do punido. 

§ 1.0 — Não constitui fundamento para a  revisão  a simples alegação de 
injustiça da penalidade. 

§ 2.o — A revisão, que poderá verificar-se a qualquer tempo, não autoriza 
a agravação da pena. 

§ 3.o — Ocorrendo o falecimento do punido, o pedido de revisão poderá 
ser formulado pelo cônjuge ou parente até segundo grau. 

Art. 221 — O pedido de  revisão será  sempre dirigido ao Prefeito, que 
decidirá sobre o seu processamento. 

Art. 222— Estará impedida de funcionar no processo revisional a  Comis-
são  que participou do processo disciplinar primitivo. 

Art. 223 —Julgada procedente a  revisão,  a autoridade  competente  deter-
minará a redução, o cancelamento ou anulação da pena. 

Parágrafo  único — A  decisão deverá  ser sempre fundamentada e publi-
cada no órgão oficial do Município. 

Art. 224 — Aplica-se ao processo de  revisão,  no que couber, o previsto 
neste Estatuto para o processo disciplinar 

Disposições Anais e Transitórias 

Art. 225— As disposições deste Estatuto aplicam-se, no que couber, aos 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Município, aos  funcionários  da  Câ-
mara  Municipal, do Tribunal de Contas do Município e das Autarquias Muni-
cipais. 

Alt. 226—É vedada a participação do funcionário no produto da arreca-
dação de tributos e multas. 

Art. 227 — Ate 31 de dezembro de 1979 continuarão a ser pagos os 
adicionais par tempo de  serviço  nas bases e condições  estabelecidas  na legisla-
ção anterior a este Estatuto. 

Art. 228— Salvo  disposição  expressa em  contrário,  a contagem de tempo 
e de prazos previstos neste Estatuto  será  feita em dias corridos, excluindo-se o 
dia do começo e incluindo-se o do seu término. 



a.  
Parágrafo único  Considera-se prorrogado o prazo ate o primeiro did.* 

se o termino cair em  sábado,  domingo e feriado ou em dia que: 

I — não houver expediente; 

II — o expediente for encerrado antes da hora normal. 

Art. 229 — As disposições deste Estatuto aplicam-se aos integrantes da 
carreira do  Magistério  Municipal c de outros Quadros Especiais no que não 
contrariarem a legislação especifica. 

Art. 230 — O funcionário ou o inativo que, sem justa causa, deixar de 
atender a exigência legal, para cujo cumprimento seja marcado prazo certo, 
terá  suspenso o pagamento dos seus vencimentos ou proventos, até que 
satisfaça essa exigência. 

Art. 231 — Lei especial  disporá  sobre as jomadas ou regimes especiais de 
trabalho. 

Art. 232— Ao  funcionário poderá  ser concedida gratificação por dedica-
gio profissional exclusiva, na forma estabelecida em lei. 

Art. 233— Enquanto não editadas as leis e os decretos regulamentadores 
previstos neste Estatuto,  continuarão  a ser observados, no que couber, os 
respectivos preceitos legais em vigor. 

Art. 234 — Ficam mantidas as funções gratificadas ate que lei especial 
defina sua nova situação  jurídica.  

Art. 235 — Fica mantida, ate que seja reformulada, a legislação relativa  às  
horas extras de trabalho do Quadro de Cargos de Natureza Operacional. 

Art. 236 — Ressalvado o disposto no artigo 84, o provimento de cargos 
far-se-ri sempre no grau "A" da respectiva refetincia, assegurado ao funcio-
nário o direito de ser classificado no grau de valor igual ou, em não havendo 
este, no de valor imediatamente superior ao que se encontrava no cargo 
anteriormente ocupado. 

Art. 237— Aplica-se aos Conselheiros do Tribunal de Contas do  Municí-
pio,  inclusive os inativos, o valor da gratificação arbitrada pára os  Secretários  
Municipais na forma do artigo 102, deduzidas as  importâncias  já concedidas 
pelo disposto no § 1.0 do artigo Lo da Lei n.o 7774, de 4 de setembro de 1972, 
bem como no artigo 6.o da Lei n.o 8215, de 7 de  março  de 1975. 

Art. 238 — 0 dia 28 de outubro  será  consagrado ao  funcionário  público 
municipal. 

Art. 239 — As despesas com a execução desta lei  correrão  por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias. 

Art. 240 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
re vogadas as disposições em  contrário, e e m especial os artigos 2.0 e 7.o da Lei 
n.o 8215, de 7 de  março  de 1975, os artigos 4.o e 5.o da Lei n.o 7747, de 27 de 
junho de 1972. 

Prefeitura do Município de Sao Paulo, aos 29 de outubro de 1979, 426.0 da 
fundação de Sao Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barrio — O 
Secretário  dos Negócios  Jurídicos,  Manuel Figueiredo Ferraz — O Secretário  
das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário  Municipal da Administração, 
João Lopes Guimarães — O  Secretário  de Vias Públicas, Octivio Camillo 
Pereira de Almeida Secretário  Municipal de Educação, lair de Moraes 
Neves — O  Secretário  de Higiene e Saúde,  Mário de Moraes Altenfelder Silva — 

O  Secretário de Serviços e Obras, Paulo Gomes Machado — O  Secretário  
Municipal de Transportes, Laura Rios Rodrigues — O Secretário  Municipal 
de Esportes, Roberto Roschel Roth — O Secretário  Municipal de Cultura, 
Mário  Chamie — O Secretário  das Administrações Regionais, Francisco 
Meto Martin — O  Secretário  da Habitação e Desenvolvimento Urbano, 
Luis Gomes Cardim Sangirardi -- O  Secretário-Coordenador  do Planeja-
mento, Cândido Malta Campos Filho — O  Secretário  dos Negócios Extra-

ordinários, Tall Jubran. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 29 de outubro de 1979. 
— O  Secretário-Chefe  do Gabinete, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud. 



LEI No 13.519, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 580/02, do Executivo) 

Altera os artigos 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217 da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do  Município 
de São Paulo, bem como o artigo 12 da Lei no 10.182, de 30 de outubro de 1986, o 
qual dispõe sobre competências do Departamento de Procedimentos Disciplinares da 
Procuradoria Geral do  Município. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de janeiro de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Os artigos 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217 da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São 
Paulo, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 186 - A pena de suspensão, que não excederá a 120 (cento e vinte) dias, será aplicada 
em casos de falta grave ou de reincidência. 
§ 1 0  - 	  
§ 2 0  - 	  
§ 3° - A multa não poderá exceder à metade dos vencimentos, nem perdurar por mais de 
120 (cento e vinte) dias." (NR) 
"Art. 189 - 	  
I- 
II  - praticar crimes hediondos previstos na Lei Federal no 8.072, de 25 de julho de 1990, 
alterada pela Lei Federal no 8.930, de 6 de setembro de 1994, crimes contra a 
administração pública, a fé pública, a ordem tributária e a  segurança  nacional; (NR) 
III 
IV 
V 
VI 
VII - 	  
VIII - 	  
Ix 	 11 

"Art. 199 - O funcionário poderá ser suspenso preventivamente, até 120 (cento e vinte) 
dias, desde que o seu afastamento seja necessário para assegurar a averiguação da 
infração a ele imputada ou para inibir a possibilidade de reiteração da prática de 
irregularidades. 
§ 1 0  - A suspensão preventiva poderá ser aplicada nos seguintes momentos 
procedimentais: 
I - quando se tratar de sindicância, após a oitiva do funcionário intimado para prestar 
esclarecimentos; 
II - quando se tratar de procedimento de investigação da Ouvidoria Geral do  Município,  após 
a oitiva do funcionário a ser suspenso; 
III - quando se tratar de procedimento disciplinar de exercício da pretensão punitiva, após a 
citação do indiciado. 
§ 2° - Se, após a realização dos procedimentos previstos nos incisos I e II do parágrafo 1 0  
deste artigo, persistirem as condições previstas no "caput" deste artigo por ocasião da 
instauração de procedimento disciplinar de  exercício  da pretensão punitiva, a suspensão 
preventiva poderá ser novamente aplicada, pelo prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, 
observado o disposto no "caput" do artigo 200." (NR) 
"Art. 200 - Durante o período  de suspensão preventiva, o funcionário perderá 1/3 (um 
terço)  dos vencimentos, exceto nas  hipóteses  previstas nos incisos I e II do parágrafo 1 0  do 
artigo 199. (NR) 
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Parágrafo único - 
1 - 	  
2 	  
"Art. 201 - 	 
§ 1° - As providências de apuração terão inicio imediato após o conhecimento dos fatos e 
serão adotadas na unidade onde estesocorrerann, consistindo na elaboração de relatório 
circunstanciado e conclusivo sobre os fatos, instruido com a oitiva dos envolvidos e das 
testemunhas, além de outras provas indispensáveis ao seu esclarecimento. 
§ 20  - As providências de apuração previstas no parágrafo 1 0  deste artigo serão adotadas 
pela autoridade que tiver ciência da irregularidade, podendo ser cometidas a funcionário ou 
comissão de funcionários. 
§ 3 0  - A apuração deverá ser  concluída  no prazo de 20 (vinte) dias, fi ndo o qual os autos 
serão enviados ao Titular da Pasta ou da Subprefeitura a que pertencer a unidade em que o 
fato ocorreu, o qual, após criteriosa análise, determinará: 
I - a aplicação de penalidade, nos termos do artigo 187, quando a responsabilidade 
subjetiva pela ocorrência encontrar-se definida, porém a natureza da falta cometida não for 
grave, não houver dano ao patrimônio público ou se este for de valor irrisório; 
II - o arquivamento do feito, quando comprovada a inexistência de responsabilidade 
funcional pela ocorrência irregular investigada; 
IH - a remessa dos autos ao Departamento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou, 
em se tratando de servidor integrante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, à Secretaria Municipal de  Segurança  Urbana, quando: 
a) a autoria do fato irregular estiver comprovada; 
b) encontrar-se perfeitamente definida a responsabilidade subjetiva do servidor pelo evento 
irregular; 
c) existirem fortes indícios de ocorrência de responsabilidade funcional, que exijam a 
complementação das investigações mediante sindicância. 
§ 4° - Existindo suficientes indícios da ocorrência de infração disciplinar e de sua autoria, 
será instaurado procedimento disciplinar de  exercício  da pretensão punitiva." (NR) 
"Art. 209 - 	  
§ 1° - 0 prazo para a conclusão do inquérito poderá ser prorrogado, a juizo da autoridade 
que determinou sua instauração, mediante justificação fundamentada. 
§ 2° - Nos casos de prática das infrações previstas no artigo 189, ou quando o funcionário 
for preso em flagrante delito ou preventivamente, o inquérito administrativo deverá ser 
concluído no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da citação válida do indiciado, podendo 
ser prorrogado, a juizo da autoridade que determinou a instauração, mediante justi ficação, 
pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias." (NR) 
"Art. 216 - Encerrada a instrução, dar-se-6 vista ao defensor para apresentação, por escrito 
e no prazo de 5 (cinco) dias  úteis,  das razões de defesa do indiciado." (NR) 
"Art. 217 - Produzida a defesa escrita, a Comissão apresentará o relatório, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis." (NR) 
Art. 2 0  - 0 artigo 12 da Lei no 10.182, de 30 de outubro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 
"Art. 12 - 	  
§ 1 0  - Ressalvam-se as sindicâncias designadas especialmente pelo Prefeito ou Secretário 
dos Negócios  Jurídicos,  que serão também  distribuídas  aos Cartórios referidos no parágrafo 
único do artigo anterior. 
§ 2° - Nos casos de prática das infrações previstas no artigo 189 da Lei Municipal n° 8.989, 
de 29 de outubro de 1979, e suas alterações posteriores, a distribuição dos processos será 
feita à Primeira Procuradoria, cujas la e 2a Subprocuradorias neles atuarão com 
exclusividade." (NR) 
Art. 3° - 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 



contrário, produzindo efeitos após sua respectiva regulamentação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI 13.637 DE 04 DE SETEMBRO DE 2003. 

(PROJETO DE LEI 527/03) 
(MESA DA  CÂMARA)  

Dispõe sobre a reorganização administrativa da Câmara Municipal de São Paulo e de 
seu Quadro de Pessoal, procede ás adaptações necessárias às normas das Emendas 
Constitucionais no 19/98 e 20/98 e dá outras providências. 

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do  Município  de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Esta lei dispõe sobre a  reorganização  administrativa da Camara Municipal de São 
Paulo, transforma, cria e extingue cargos e funções, reorganiza carreiras, institui novas 
Escalas de Vencimentos Básicos e procede às adaptações necessárias às normas das 
Emendas Constitucionais n° 19/98 e 20/98. 
Art. 2° - A Câmara Municipal de São Paulo terá sua atividade exercida pelos órgãos 
previstos nesta lei. 
DOS GABINETES 
Art. 3 0  - A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo dispõe dos seguintes Gabinetes: 
I - Gabinete da Presidência, e 
II - Gabinete da la Secretaria. 
Parágrafo único - Os Gabinetes da Presidência e da la Secretaria compõem-se de cargos de 
Chefia, Assessoria e Assistência. 
Art. 40  - A Mesa da Câmara contará com as seguintes unidades de assessoria e apoio 
institucional: 
I - Advocacia e Consultoria  Jurídica; 
II - Assessoria Policial Militar; 
III - Centro de Tecnologia da Informação; e 
IV - Centro de Comunicação Institucional. 
§ 1 0  - As unidades a que se referem os incisos I, III e IV do "caput" desempenharão suas 
atribuições por meio de equipes a serem instituidas nos termos do artigo 33 desta lei. 
§ 2° - As atribuições das unidades de assessoria e apoio institucional serão disciplinadas 
pelo disposto nesta lei e em Ato da Mesa da Câmara Municipal. 
Art. 5 0  - Os Gabinetes das  Lideranças  de Governo e de Representações Partidárias 
compõem-se de cargos de Chefia e Assistência. 
Parágrafo único - Os Gabinetes das  Lideranças, excluído o Chefe de Gabinete, contarão com 
Assistentes Legislativos III em quantidade sempre proporcional ao número de Vereadores 
integrantes dos Partidos Politicos, observado o limite  mínimo  de 01 (um) e máximo de 10 
(dez) servidores. 
Art. 60  - Os Gabinetes dos Vereadores compõem-se de cargos de  Chefia e Assistência. 
§ 1° - Cada Gabinete contará com 01 (um) Chefe de Gabinete e até 17 (dezessete) 
Assistentes Parlamentares. 
§ 2 0  - Poderão ser lotados no Gabinete até 04 (quatro) servidores afastados de outros 
órgãos públicos municipais, estaduais e federais ou entidades estatais, hipótese em que 
substituirão, em igual número, os Assistentes Parlamentares previstos no parágrafo anterior 
deste artigo. 
§ 30  - No caso do Vereador optar por um Assistente Parlamentar, dentre os 17 (dezessete), 
para exercer as funções de Assistente de Imprensa, o mesmo deverá ser portador de 
registro profissional correspondente, no Ministério do Trabalho. 
DA SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR E DA SECRETARIA GERAL ADMINISTRATIVA 
Art. 7° - Os  serviços  de suporte técnico e de apoio administrativo, a serem prestados aos 
Vereadores em todos os campos de sua atividade, no âmbito da Câmara Municipal, como 
representantes do povo, serão desenvolvidos, com quadro próprio de pessoal, em regime 



estatutário, pela Secretaria Geral Parlamentar e Secretaria Geral AdministraiRiá'. 
Art. 8° - A Secretaria Geral Parlamentar é constituída  de: 
I - 03 (três) Subsecretarias, a saber: 
a) Subsecretaria das Comissões; 
b) Subsecretaria de Apoio Legislativo; 
C) Subsecretaria de Documentação; 
II - Núcleo Técnico de Registro; e 
III - Unidade de Expediente. 
Art. 90  - A Secretaria Geral Administrativa é constituída  de: 
I - 03 (três) Subsecretarias, a saber: 
a) Subsecretaria de Recursos Humanos; 
b) Subsecretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos; 
c) Subsecretaria de  Serviços e Infra-estrutura; 
II - Unidade de Protocolo; e 
III - Unidade de Expediente. 
Art. 10 - As atividades da Secretaria Geral Parlamentar e da Secretaria Geral Administrativa 
serão submetidas à permanente supervisão da Mesa e serão desenvolvidas por meio de 
equipes  instituídas  nos termos do artigo 33 desta lei, especialmente organizadas por Ato da 
Mesa da Câmara, respeitadas as atribuições dos cargos ou  funções  de seus integrantes. 
Parágrafo  único  - A supervisão será exercida mediante orientação,  coordenação e controle 
das atividades das Secretarias Gerais, observada a linha de  subordinação  fixada na 
estrutura organizacional. 
Art. 11 - As atribuições da Secretaria Geral Parlamentar e da Secretaria Geral 
Administrativa serão disciplinadas pelo disposto nesta lei e em Ato da Mesa da Câmara 
Municipal. 
DO QUADRO DE PESSOAL 
Art. 12 - 0 Quadro de Pessoal do Legislativo fica composto pelos cargos dos  níveis  superior, 
médio técnico, médio e operacional e compreende os cargos de provimento efetivo e os de 
provimento em comissão, com as respectivas atribuições, e as  funções  gratificadas, todos 
constantes dos Anexos I, II, III e VIII, integrantes desta lei. 
Art. 13 - Os atuais cargos do Quadro de Pessoal do Legislativo - QPL da Secretaria da 
Câmara ora extinta, passam a ter as  denominações,  quantidades, vencimentos básicos e 
forma de provimento, constantes dos Anexos I e II da presente lei, observadas as seguintes 
normas: 
I - criados, os que constam na "Situação Nova", sem correspondência na "Situação Atual"; 
II - extintos, na data da lei, os que fi guram apenas na "Situação Atual"; 
III - extintos, na vacância, pelo provimento do cargo efetivo correspondente, os que 
figuram nas duas situações, com as transformações eventualmente ocorridas; e 
IV - transformados, os que figuram nas duas situações. 
Art. 14 - Para o desempenho das atividades de  direção,  chefia e assessoramento, 
exclusivamente pelos servidores efetivos integrados nas Escalas de Vencimentos Básicos 
previstos por esta lei, ficam criadas as  funções  gratificadas, identificadas pelas referências 
fixadas no Anexo III, desta lei, com as  denominações,  quantidades e forma de provimento e 
valores constantes da Tabela B do Anexo IV desta lei. 
§ 1° - A  designação  para as  funções  de Secretário Geral Parlamentar, Secretário Geral 
Administrativo, Subsecretários, Advogado-Chefe e Coordenador de Centro far-se-6 
mediante escolha do Presidente da Câmara dentre lista  tríplice  dos servidores efetivos mais 
votados em  eleição  direta a ser promovida nas respectivas  áreas  de atuação, observados os 
requisitos para o exercício  legal. 
§ 20  - A  designação será  referendada pelos servidores bienalmente, salvo procedimento 
irregular de natureza grave do servidor efetivo designado, hipótese em que poderá ser 
afastado para apuração por procedimento disciplinar próprio, e devidamente  substituído,  até 

a decisão final, a critério da Mesa. 



§ 3° - Os servidores efetivos designados para as  funções  gratificadas serão substituid nos 
impedimentos e afastamentos legais previstos nos artigos 64, I a IV e VI a IX e 138, I, da 
Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979, por funcionários que preencham os requisitos de 
provimento das respectivas  funções,  observado o disposto no artigo 54 do acima citado 
diploma legal. 
§ 40  - Na hipótese de substituição dos ocupantes das  funções  de que trata o parágrafo 3° 
deste artigo, o substituto será indicado pelo  substituído,  para o desempenho da  função  pelo 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, observados os requisitos de seu 
exercício. 
§ 50  - Somente será ultrapassado o prazo fixado no parágrafo 4°, para a realização de 
novas  eleições,  observado o prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
§ 60  - Excepcionalmente, se não houver servidores efetivos com o tempo de carreira 
mínimo  exigido por esta lei, poderão ser indicados os mais antigos na respectiva carreira. 
Art. 15 - Ficam instituidas, para os cargos efetivos do Quadro do Pessoal do Legislativo, as 
Escalas de Vencimentos Básicos, componentes da Tabela Al constante do Anexo IV 
integrante desta lei. 
§ 1 0  - Ficam absorvidos, no novo vencimento básico, os valores relativos aos adicionais de 
terços;  a Gratificação de Gabinete do cargo e a tornada legalmente permanente ou 
incorporada; e a Gratificação de Apoio Legislativo regularmente tornada permanente na 
forma da lei, previstos no artigo 100, inciso I da Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979 e 
Resolução n 0  8, de 19 de outubro de 1990. 
§ 20  - 0 vencimento  básico  ora instituído corresponde à remuneração da Jornada de 40 
horas semanais de trabalho. 
§ 3° - Para fins do disposto nesta lei, considera-se vencimento básico o valor estabelecido 
na Tabela Al do Anexo IV a esta lei, sem nenhum acréscimo pecuniário. 
§ 40  - A percepção do vencimento  básico  previsto neste artigo implica a exclusão, por 
incompatibilidade, das vantagens ora absorvidas ou de outras grati ficações ou adicionais 
vinculados às jornadas ou regimes especiais de trabalho, bem assim as relativas ao 
exercício da  função  ou cargo na Câmara, todos instituídos em legislação anterior especifica. 
Art. 16 - Fica  instituída  para os cargos de livre provimento em comissão do Quadro de 
Pessoal do Legislativo, a Escala de Vencimento Básico da Tabela A2 constante do Anexo IV, 
integrante desta lei. 
§ 1° - Ficam absorvidos, no novo vencimento básico, a Verba de Representação, a 
Grati ficação de  Função, instituidas pelo artigo 13 da Resolução n° 2/94 e Lei n° 10.430, de 
29 de fevereiro de 1988 e alterações posteriores, bem como os valores dos  benefícios 
previstos no parágrafo 1° do artigo 15 desta lei, ressalvado o disposto no parágrafo 7° do 
artigo 17 desta lei. 
§ 2° - A percepção do vencimento básico ora fixado para os servidores titulares, 
exclusivamente, de cargos em comissão implica na exclusão, por incompatibilidade, das 
vantagens ora absorvidas. 
Art. 17 - Fica  instituída  a Gratificação de  Nível  de Assessoria, que será atribuída aos 
servidores titulares do cargo de Assistente Parlamentar, em  exercício  em Gabinete de 
Vereador, em valores fixos a serem definidos a critério do Vereador. 
§ 1° - 0 limite máximo a ser despendido com o pagamento da Gratificação, por Gabinete de 
Vereador será a  diferença  entre a soma dos vencimentos  básicos  percebidos pelos 
Assistentes Parlamentares e o limite de custos com estes servidores, por Gabinete de 
Vereador, correspondente, na data desta lei, a R$ 68.187,60 (sessenta e oito mil, cento e 
oitenta e sete reais e sessenta centavos), reajustado nos mesmos indices previstos para os 
reajustes salariais dos servidores da Câmara. 
§ 2° - A gratificação ora  instituída não se incorpora ou se torna permanente, sob nenhuma 
hipótese, à remuneração do servidor e tampouco servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem pecuniária. 
§ 3° - Ato da Mesa da Câmara disciplinará os procedimentos administrativos necessários 



sua concessão. 	 — 
§ 40  - Aos servidores afastados de outros órgãos públicos municipais, estaduais e fed ais 
ou entidades estatais, em  exercício  nos Gabinetes indicados no "caput" deste artigo, poderá 
ser atribuída a gratificação ora criada. 
§ 50  - É vedada a instituição, percepção e a extensão da gratificação de que trata este 
artigo, a servidores que não se encontrem nas condições do "caput" e parágrafo 4 0  deste 
artigo, e artigo 31 desta lei. 
§ 6° - É vedada a percepção da gratificação de que trata este artigo com a Grati ficação de 
Gabinete ou Gratificação de Apoio Legislativo, ainda que regularmente incorporadas ou 
tornadas permanentes nos termos da legislação anterior. 
§ 70  - Excepcionalmente, para os atuais servidores dos Gabinetes de Vereadores que, 
legalmente, incorporaram ou tornaram permanente a Gratificação de Gabinete, na nova 
situação terão o valor a ela correspondente convertido em parcela fixa, irreajustável, 
enquanto permanecerem em exercício ininterrupto na Câmara Municipal. 
§ 80  - A parcela fixa a que se refere o parágrafo anterior deste artigo, bem como os valores 
percebidos a titulo de adicional por tempo de  serviço e sexta-parte dos vencimentos, de até 
02 (dois) servidores por Gabinete de Vereador, ficam, até 31 de dezembro de 2004, 
excluídos do limite de custos estabelecido pelo parágrafo 1 0  deste artigo. 
Art. 18 - Os servidores efetivos da Câmara poderão, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
publicação desta lei, optar pela permanência na situação funcional anterior, observado o 
disposto no artigo 25 desta lei. 
§ 1 0  - Aos servidores que se encontrarem afastados por motivo de  doença,  férias e outros, 
o prazo consignado no "caput" deste artigo será computado a partir da data em que 
voltarem ao trabalho. 
§ 2° - Transcorrido o prazo estabelecido neste artigo, os servidores efetivos serão 
integrados nas novas carreiras e vencimentos básicos instituídos por esta lei, nos termos de 
seus artigos 23 e 24. 
Art. 19 - Os servidores efetivos integrados nas Escalas de Vencimentos Básicos, previstos 
nesta lei, quando designados para o exercício  das  funções  gratificadas previstas no artigo 
14 desta lei, farão jus ao vencimento básico de seu cargo efetivo, acrescido do valor 
correspondente à respectiva  função,  constante da Tabela B do Anexo IV, desta lei. 
§ 1° - Sob nenhuma hipótese, os valores referentes às  funções  gratificadas se incorporam 
ou se tornam permanentes, aos vencimentos e proventos do servidor, bem assim à pensão 
por morte e não constituem base de incidência de cálculo para qualquer outra vantagem 
pecuniária. 
§ 2° - Enquanto percebida, a  Função  Gratificada fica  excluída  do limite salarial previsto pela 
Lei n0  12.477, de 22 de setembro de 1997. 
DAS CARREIRAS 
Art. 20 - As carreiras que integram o Quadro de Pessoal do Legislativo são compostas pelos 
cargos estruturados em  níveis,  conforme Anexo I, desta lei. 
§ 1 0  -  O  nível  indica a posição do servidor na respectiva carreira, segundo seu 
enquadramento funcional. 
§ 2° - Os titulares dos cargos das carreiras de Técnico Parlamentar, Agente Técnico de 
Apoio Legislativo, Agente de Apoio Legislativo e Auxiliar Operacional atuarão, nas áreas de 
assessoria, consultoria, suporte técnico-legislativo, administrativo e operacional, na forma 
descrita no Anexo VIII. 
§ 3° - Os editais dos concursos realizados para o provimento dos cargos integrantes das 
carreiras do Quadro de Pessoal do Legislativo indicarão a habilitação especi fica, prevista 
nesta lei, a respectiva área de atuação, respeitada a compatibilidade com as atividades 
desenvolvidas na Câmara Municipal, bem assim o percentual reservado para os portadores 
de deficiência. 
§ 40  - Os concursos para o provimento dos cargos integrantes das carreiras de Auxiliar 
Operacional realizar-se-ão em 02 (duas) etapas de caráter eliminatório, na seguinte ordem: 
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I - provas ou provas e títulos; e 	 , 
II - programa de formação, com  duração  de 10 (dez) dias e conteúdo a ser definido no 
edital. 
§ 50  - Os candidatos aprovados na primeira etapa do concurso de que trata o parágrafo 
anterior, e matriculados para as vagas disponíveis no programa de formação, terão direito, 
a titulo de auxilio financeiro, a 1/3 (um  terço)  do valor do QPL-1, observados, sempre, para 
os servidores públicos, os impedimentos relativos ao acúmulo remunerado de cargos e 
funções 	públicas. 
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL 
Art. 21 - A evolução funcional do servidor efetivo na respectiva carreira e área de atuação 
será realizada mediante enquadramento. 
§ 1 0 - Enquadramento é a passagem do servidor para o nível  imediatamente superior na 
mesma área de atuação, mediante a apuração resultante, obrigatoriamente, dos critérios de 
tempo e de tempo e títulos,  de acordo com o disposto no Anexo V, desta lei. 
§ 2° - Todos os cargos situam-se inicialmente no  nível 1 da carreira e retornam a ele 
quando vagos, independentemente da área de atuação. 
§ 3° - A contagem de tempo na carreira, para os efeitos do enquadramento funcional, será 
feita segundo disposto no artigo 64 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
§ 4° - Ato da Mesa da Câmara Municipal disciplinará a evolução funcional, inclusive 
apuração de tempo e contagem de títulos, observados, obrigatoriamente, a Tabela 
constante do Anexo VI e os seguintes critérios: 
I - os pontos por  títulos serão computados cumulativamente e uma única vez; 
II - somente serão computados os  títulos  obtidos durante a permanência do servidor em 
cada nível, exceto os  títulos universitários; 
III - a pontuação obtida em um  nível será acrescida 6 do  nível  imediatamente superior e 
assim sucessivamente; 
IV - se um titulo for complementar aoutro já computado, ser-lhe-6  atribuída  apenas a 
diferença  de pontos compreendida entre o total do titulo e a pontuação anteriormente dada; 
V - serão desprezados os pontos atribuídos a títulos que excederem a pontuação necessária 
e suficiente ao  nível  imediatamente superior da carreira; 
VI - o enquadramento no novo nível dar-se-6 a partir da data imediatamente posterior 
àquela  em que o servidor completar a pontuação exigida, se esta ocorrer após aquela em 
que o servidor completou o tempo de  serviço  exigido; 
VII - os enquadramentos por evolução funcional serão processados pela Subsecretaria de 
Recursos Humanos e homologados pelo Secretário Geral Administrativo. 
§ 5 0  - Excepcionalmente, os enquadramentos por evolução funcional, exclusivamente para 
os servidores integrados, observarão o interstício de 06 (seis) anos entre os níveis, a contar 
da data da integração. 
DO INCENTIVO AO DESEMPENHO 
Art. 22 - Será concedido, anualmente, aos servidores que mais se destacaram em 
desempenho, produtividade e eficiência, prêmio único, consistente no pagamento total de 
ate 03 (três) vezes a referência QPL-15. 
§ 1° - 0 prêmio ora  instituído  não constituirá, sob nenhuma hipótese, base de cálculo de 
qualquer vantagem pecuniária e não se incorpora ou se torna permanente 6 remuneração, 
proventos ou pensões dos servidores. 
§ 2° - Ato da Mesa da Câmara Municipal designará Comissão Julgadora e disciplinará os 
critérios para a concessão do prêmio ora instituído, levando em conta em especial: 
I - trabalhos técnicos profissionais de significativa importância para o desempenho das 
atividades na Câmara; 
II - medidas administrativas que acarretem melhoria dos  serviços,  de produtividade ou 
redução de custos; 
III - monografias, teses ou semelhantes apresentados e aprovados em entidades externas 
sobre temas correlacionados ao processo legislativo ou atuação do Poder Legislativo, 
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excluídos aqueles decorrentes de cursos de graduação, pós-graduação e doutorado; 
IV - projetos ou planos elaborados e desenvolvidos, que resultem redução de gastos ou em 
aumento da eficiência e eficácia dos  serviços  desenvolvidos na Câmara. 
§ 30  - 0 prêmio consistirá no pagamento único do valor equivalente ao QPL-15, se o 
trabalho apresentado for individual, e do total referido no "caput" deste artigo, se houver 
sido realizado por equipe de servidores. 
DA INTEGRAÇÃO NAS NOVAS CARREIRAS E RESPECTIVAS ESCALAS DE VENCIMENTOS 
BÁSICOS 
Art. 23 - Os servidores efetivos serão integrados nas carreiras ora reorganizadas, desde que 
não se manifestem em contrário, no primeiro dia do mês subseqüente ao encerramento do 
prazo de opção, previsto no artigo 18, desta lei, observada a respectiva area de atuação, 
exceto os titulares de cargos de  nível  operacional, aos quais poderão ser  atribuídas funções 
operacionais equivalentes, em razão das necessidades e interesse da Câmara Municipal. 
§ 1° - A integração far-se-6 mediante posicionamento do servidor nos  níveis  das respectivas 
carreiras, observados os seguintes critérios: 
I - para os cargos de  nível  operacional: no último  nível  da carreira, conforme Tabela A do 
Anexo VII desta lei; 
II - para a atual carreira administrativa: por tempo na carreira, apurado até o final do prazo 
previsto pelo artigo 18 desta lei, na forma constante da Tabela B do Anexo VII desta lei; e 
III - para as atuais carreiras de  nível  superior: pelo principio da hierarquia previsto nos 
acessos anteriores a esta lei, conforme a Tabela C do Anexo VII a esta lei. 
§ 20  - A integração a que se refere este artigo observará o disposto no artigo 30, desta lei. 
§ 3 0  - 0 tempo na carreira e no cargo anterior sera computado, para todos os efeitos legais, 
na nova carreira do servidor integrado. 
Art. 24 - Observado o disposto no artigo 23 desta lei, inclusive os critérios previstos em seu 
parágrafo 1 0 , os servidores titulares de cargos efetivos de Chefe de Seção, Chefe de 
Unidade Técnica, Encarregado de Setor, Fotógrafo Chefe, Chefe de Seção Técnica II (Cat. 
41), Chefe de Seção Técnica IV (Cat. 31, 32 e 33), Taquigrafo Revisor III, Assistente 
Técnico de Direção I, II, III e IV, Chefe de Seção Técnica I, II, III e IV, Subdiretor Técnico e 
Diretor Técnico de Departamento (DT.2, DT.3, DT.4, DT.6, DT.7, DT.10), terão seus cargos 
transformados nos constantes do Anexo I - Parte Suplementar, Tabela B, a esta lei. 
Parágrafo único - A transformação prevista neste artigo não implica reconhecimento 
expresso ou tácito da legalidade ou constitucionalidade da situação anterior do servidor. 
DOS SERVIDORES QUE OPTAREM PELA PERMANÊNCIA NA SITUAÇÃO ANTERIOR 
Art. 25 - Aos servidores efetivos que optarem pela permanência na situação anterior a esta 
lei, fica assegurado o direito de percepção da  remuneração  de seu cargo, de acordo com as 
escalas de padrões de vencimentos vigentes anteriormente a esta lei, devidamente 
reajustados nos termos da legislação de reajuste geral de vencimentos, mantidas as atuais 
denominações, referências de seus cargos e respectivas jornadas de trabalho, não 
implicando o reconhecimento expresso ou tácito da legalidade ou constitucionalidade dessa 
situação. 
Parágrafo  único - Os cargos efetivos constantes da Tabela A - Parte Permanente do Anexo I 
a esta lei retornarão ao  nível  inicial das novas carreiras, quando de suas vacâncias. 
Art. 26 - Os servidores efetivos que optarem pela permanência na situação anterior a esta 
lei não poderão ser designados para as funções previstas no artigo 14 desta lei. 
DOS PROVENTOS E DAS PENSÕES 
Art. 27 - Os proventos e as pensões serão revistos e fi xados de acordo com as 
denominações, referências e níveis correspondentes, conforme o caso, constantes dos 
Anexos integrantes desta lei, mediante  opção  do interessado a qualquer tempo, a partir da 
publicação desta lei. 
§ 1 0 - Os aposentados e pensionistas, enquanto não optarem pela integração as disposições 
desta lei, manterão a situação em que ora se encontram, percebendo os proventos e as 
pensões de acordo com os valores vigentes, devidamente reajustados na forma da 



legislação em vigor, não implicando, a permanência dessa situação, 	iièimen  
expresso ou tácito da sua legalidade ou constitucionalidade. 
§ 20  - Na fixação da remuneração relativa aos proventos e pensões, serão observados os 
critérios, incompatibilidades e demais condições previstos nesta lei para os servidores 
efetivos ou em comissão em atividade e, quando for o caso, tomar-se-6 como base para a 
contagem de tempo na carreira, a data limite de sua aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 
§ 30  - Aplicam-se aos aposentados e pensionistas optantes pela integração nas Escalas de 
Vencimentos Básicos, as  disposições  dos artigos 23 e 30, desta lei. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 28 - Dentro do prazo estabelecido no artigo 18 desta lei, os servidores receberão seus 
vencimentos de acordo com os valores vigentes anteriormente a esta lei, devidamente 
reajustados nos termos da legislação de reajuste geral de vencimentos. 
§ 1 0  - Os servidores manterão, nesse  período,  os padrões de vencimentos de seus cargos e 
respectiva jornada de trabalho. 
§ 20  - Transcorrido o prazo referido no "caput", a falta de manifestação será considerada 
opção tácita, irretratável, pela nova situação  instituída  por esta lei. 
Art. 29 - Enquanto não editada lei especifica pelo Executivo, os servidores integrados que 
venham a atender as condições para a percepção de adicionais por tempo de  serviço e 
sexta-parte, previstos nos artigos 112 e seguintes da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979 e alterações posteriores, terão como base de cálculo desses adicionais, o vencimento 
básico do respectivo cargo. 
Parágrafo único - Aplica-se o disposto no "caput" aos servidores efetivos não integrados nas 
novas escalas de vencimentos instituidas por esta lei, bem como aos servidores submetidos 
ao Regime da CLT, consideradas como base de cálculo, respectivamente, o padrão de 
vencimento e o padrão. 
Art. 30 - Na  hipótese  de resultar em redução salarial a confrontação da remuneração 
percebida pelo funcionário anteriormente a esta lei com a nova remuneração prevista nesta 
lei, devidamente aplicado, em ambas as situações, o limite salarial previsto na Lei n° 
12.477, de 22 de setembro de 1997, a  diferença  apurada será nominalmente identi ficada e 
será paga como parcela excedente fi xa, irreajustável. 
§ 1 0  - Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, compreendem-se na remuneração 
percebida pelo servidor efetivo anteriormente a esta lei, o padrão de vencimento a que faz 
jus o funcionário, os adicionais de  terços,  a verba de representação, quando integrantes da 
remuneração do cargo e os benefícios regularmente incorporados ou tornados permanentes 
na forma da lei. 
§ 2 0  - Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, compreendem-se na remuneração 
prevista nesta lei o respectivo vencimento básico, as grati ficações ou vantagens 
incorporadas ou tornadas permanentes anteriormente a esta lei, não absorvidas nos 
vencimentos básicos e os adicionais por tempo de  serviço e sexta-parte, calculados de 
acordo com o artigo 29, desta lei. 
§ 3 0  - 0 pagamento previsto neste artigo não implica o reconhecimento expresso ou tácito 
da legalidade ou constitucionalidade dos  benefícios  ou vantagens percebidas pelo servidor 
anteriormente a esta lei. 
§ 4 0  - As eventuais decisões favoráveis aos servidores nas  ações  judiciais já ajuizadas, 
objetivando reajustes salariais não concedidos ou outros benefícios pecuniários, 
anteriormente a esta lei, determinarão a  recomposição  da remuneração total a que se 
refere o parágrafo 1 0  deste artigo, reajustada, se for o caso. 
Art. 31 - Fica vedado o exercício  de servidores afastados de outros órgãos públicos 
municipais, estaduais e federais ou entidades estatais junto 6 Secretaria Geral Parlamentar 
e Secretaria Geral Administrativa, bem como junto aos órgãos de apoio institucional à Mesa 
da Câmara, à exceção dos servidores que se encontrarem nessas condições na data de 
publicação desta lei e daqueles que venham a prestar assessoria exclusivamente às 
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Comissões Parlamentares de Inquérito e Comissões de Estudo, pelo prazo esfritO -de.  
duração. 
§ 1° - Aos servidores efetivos afastados na forma do "caput", em  exercício  nas unidades 
referidas neste artigo, poderá ser atribuída a Gratificação por  Nível  de Assessoria, no valor 
equivalente a até 50% (cinqüenta por cento) do valor inicial do vencimento básico  instituído  
por esta lei, para cada uma das carreiras ora reorganizadas, em compatibilidade com o nível 
de escolaridade do cargo ou  função  do servidor afastado. 
§ 20  - A gratificação de que trata o "caput" não se incorpora ou se torna permanente, sob 
nenhuma hipótese, à remuneração do servidor e tampouco servirá de base de cálculo de 
qualquer vantagem pecuniária. 
§ 30  - E vedada a atribuição da gratificação de que trata este artigo, aos servidores 
afastados de outros órgãos públicos ou entidades estatais, nomeados para cargos em 
comissão do Quadro de Pessoal do Legislativo. 
§ 40  - Ficam vedadas a concessão e a percepção da Gratificação de Gabinete a que se 
refere o artigo 100, inciso I, da Lei n 0  8.989, de 29 de outubro de 1979, e de Gratificação 
de Apoio Legislativo estabelecida pela Resolução n° 8, de 19 de outubro de 1990 e 
alterações posteriores, aos servidores de que trata o "caput". 
§ 50  - A medida em que forem sendo providos, por concurso público, os cargos criados nas 
novas carreiras, os servidores de que trata este artigo poderão ser realocados em unidades 
administrativas onde ainda sejam necessários, respeitada a natureza dos cargos que 
ocupam. 
Art. 32 - Na hipótese em que nenhum funcionário da Câmara dê acolhimento à  designação  
para o exercício das  funções  instituidas no artigo 14, será designado, excepcionalmente, a 
critério da Mesa Diretora, servidor efetivo do Quadro de Pessoal do Legislativo, observados 
os requisitos exigidos para o exercício  da referida  função.  
Art. 33 - A implantação da estrutura administrativa da Secretaria Geral Parlamentar, 
Secretaria Geral Administrativa e das unidades de assessoria e apoio institucional da Mesa 
da Câmara, bem como da nova  composição e custeio de pessoal dos Gabinetes dos 
Vereadores,  Lideranças,  la Secretaria e Presidência será realizada no prazo de até 120 
(cento e vinte) dias a contar da data de publicação desta lei. 
§ 1 0 - Ato da Presidência constituirá Comissão encarregada da organização e 
acompanhamento da implantação das equipes de trabalho das novas unidades 
administrativas instituidas por esta lei, a serem oficializadas por Ato da Mesa da Câmara. 
§ 20  - A Comissão a que se refere o parágrafo anterior organizará as equipes das unidades 
em razão dos seguintes critérios: 
I - processos de trabalho unificados que contemplem todas as atribuições cometidas; 
II - fluxos de procedimentos que tenham por meta a eficiência e a qualidade de resultados; 
III - organização e métodos que objetivem racionalização de dados e informações. 
§ 30  - Enquanto não consolidada a implantação, bem como a nova  composição  dos 
Gabinetes, referidos no "caput", fica mantida a situação atual, com todas suas unidades 
operando de acordo com as atribuições respectivas, bem assim suas chefias e servidores. 
Art. 34 - Em razão da  extinção  parcial dos cargos constantes do Anexo I desta lei, os 
serviços  afetos ao Departamento de Saúde poderão ser contratados junto a empresas 
especializadas, mediante procedimento licitatório próprio. 
Art. 35 - Nenhum ato, decisão ou orientação que implique aumento de despesa de pessoal 
poderá ser realizado sem a manifestação dos órgãos técnicos competentes e ratificação da 
Mesa da Câmara. 
Parágrafo único - Independe da ratificação ora prevista a concessão de benefícios que 
decorrerem expressa e claramente da lei. 
Art. 36 - A gratificação por  serviço  especial em Comissão de Julgamento de  Licitações  fica 
fixada em 10% (dez por cento) do QPL-1 por reunião, limitada a 10 (dez) reuniões mensais. 
Parágrafo único - A gratificação de que trata o "caput" deste artigo não se incorpora ou se 
torna permanente sob nenhuma hipótese à remuneração, proventos, ou  pensões e 
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tampouco servirá de base de cálculo de qualquer vantagem pecuniária. 
Art. 37 - A gratificação  instituída  pelo artigo 100, III, da Lei no 8.989, de 29 de outubr 
1979, não poderá exceder o montante mensal de valor correspondente ao QPL-1. 
Art. 38 - Até que o Executivo edite legislação especifica, o adicional de RX incidirá, conforme 
o caso, sobre o valor inicial da Escala de Vencimentos Básicos da carreira do servidor 
integrado na forma dos artigos 23 e 24, desta lei; padrão de vencimento do servidor que 
permaneceu, por opção, na situação anterior a esta lei, e padrão do servidor celetista. 
Art. 39 - Para efeito da  remuneração  por horas extras e horas de  serviço  noturno, 
considerar-se-6 o valor do vencimento básico do servidor integrado na forma dos artigos 23 
e 24, desta lei; padrão de vencimento do servidor que permaneceu,por opção, na situação 
anterior a esta lei e padrão do servidor celetista. 
Art. 40 - Compete aos titulares do cargo efetivo de Técnico Parlamentar - área jurídica, 
exercer a representação judicial, a consultoria e o assessoramento técnico-jurídico  da 
Câmara Municipal, bem assim processar as sindicâncias e inquéritos administrativos 
instaurados contra os servidores do Legislativo. 
Parágrafo único - A verba honorária efetivamente arrecadada pela Câmara Municipal de São 
Paulo será  distribuída,  exclusivamente, entre os integrantes da carreira de Técnico 
Parlamentar - área  jurídica,  na forma do regulamento. 
Art. 41 - Os Policiais Militares em  exercício  na Assessoria Policial Militar permanecerão com 
as gratificações  instituídas  pela legislação anterior, até que lei especifica disponha sobre a 
matéria. 
Art. 42 - Os cargos de livre provimento em comissão de Operador de Painel Eletrônico I e II 
e Secretário Assistente de Cerimonial I e II, serão extintos à medida em que forem providos 
por concurso público, na mesma quantidade, os cargos efetivos de Agente Técnico de Apoio 
Legislativo e Agente de Apoio Legislativo, respectivamente. 
Parágrafo único - 0 concurso público a que se refere o "caput" deste artigo, será realizado 
no prazo máximo de 02 (dois) anos a partir da publicação desta lei. 
Art. 43 - Fica  instituído,  a partir de 1 0  de janeiro de 2004, o Auxilio Encargos Gerais de 
Gabinete de Vereador, devido mensalmente a cada Gabinete de Vereador, destinado a 
ressarcir, nos termos fixados em Resolução, as despesas com o seu funcionamento e 
manutenção. 
§ 1 0  - 0 auxilio de que trata o "caput" deste artigo, reajustável anualmente de acordo com 
o índice IPC da FIPE ou aquele que vier a  substituí-lo,  destina-se a ressarcir as despesas 
realizadas pelo Vereador, inerentes ao pleno  exercício  das atividades parlamentares. 
§ 20  - São vedados os ressarcimentos de despesas com: 
I - pagamento de pessoa física contratada em caráter permanente; 
II - aquisição de bens e materiais permanentes, assim considerados os de vida (Ail superior 
a 02 (dois) anos. 
§ 3 0  - Em razão da instituição do auxilio referido neste artigo, sob nenhuma hipótese a 
Câmara poderá fornecer ou suprir os Gabinetes de Vereadores dos bens e serviços a serem 
ressarcidos pelo auxilio. 
§ 40  - A Secretaria Geral Administrativa manterá serviços de operacionalização do auxilio 
ora  instituído,  na forma a ser disciplinada na Resolução de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 5 0  - A Resolução a que se refere o "caput" deverá conter, expressamente: 
I - o valor do limite mensal do ressarcimento; 
II - as despesas a serem ressarcidas; e 
III - os procedimentos administrativos a serem adotados. 
Art. 44 - Será concedido ao servidor submetido ao Regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho, o Adicional de Desempenho equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
da referência QPL-1, respeitados, concomitantemente, os seguintes critérios: 
I - a cada 04 (quatro) anos de  serviço,  contados a partir da publicação desta lei, limitado a 
04 (quatro)  concessões; e 
II - avaliação de desempenho realizada pelo próprio servidor, pela chefia imediata, por 



servidores da mesma equipe de trabalho e pelos requisitantes ou destinaiâtios de seus 
serviços,  na forma do regulamento; e 
III -  títulos,  a serem estabelecidos no regulamento. 
Art. 45 - Ato da Mesa da Câmara instituirá comissão de servidores especialmente 
designados para avaliar e propor, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação 
desta lei, para os integrantes do quadro de servidores contratados pelo Regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, a ser extinto na vacância: 
I - consolidação dos salários, observado o disposto no artigo 29, desta lei; 
II - eventual reaproveitamento funcional, de acordo com capacidade laborativa,  formação e 
experiência de vida profissional; 
III - alterações contratuais cabíveis; 
IV - capacitação e aperfeiçoamento  profissional; e 
V - proposta de regulamento da concessão do Adicional de Desempenho, previsto no artigo 
44 desta lei. 
Art. 46 - E vedada a lotação de funcionários efetivos ou de servidores contratados pelo 
Regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT nos Gabinetes dos Vereadores e de 
Liderangas. 
Art. 47 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias,  suplementadas se necessário. 
Art. 48 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei no 9.296, de 10 de julho de 1981, Resolução no 8, de 19 de 
outubro de 1990 e alterações posteriores, Resolução no 7, de 26 de dezembro de 1992, 
Resolução no 2, de 19 de abril de 1994, e demais atos regulamentadores, assim como 
alterações posteriores, surtindo os devidos efeitos financeiros no primeiro dia do mês 
subseqüente ao do encerramento do prazo de opção previsto no artigo 18, desta lei. 
Câmara Municipal de São Paulo, 04 de setembro de 2003. 
0 Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal deSão Paulo, em 04 de setembro de 
2003. 
A Diretora Geral, Lia Mara Meneghel Ribeiro Chagas 



LEI 13.638 DE 04 DE SETEMBRO DE 2003. 

)(PRO)ETO DE LEI 528/03) 
(MESA DA  CÂMARA)  

Dispõe sobre a organização administrativa direta e institucional da Câmara Municipal 
de São Paulo. 

)Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei  Orgânica  do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A  organização  administrativa direta e institucional da Câmara Municipal de São 
Paulo observará a estrutura constante do Anexo Onico. 
Art. 20  - 0 Gabinete da Presidência tem como objetivo proporcionar assistência direta ao 
Presidente em suas funções de representação da Câmara Municipal. 
Parágrafo único - Ficam lotados no Gabinete da Presidência 01 (um) cargo de Chefe de 
Gabinete da Presidência, 03 (três) cargos de Assessor Legislativo, 01 (um) cargo de 
Assessor de Imprensa da Presidência, 02 (dois) cargos de Assistente Legislativo I, 02 (dois) 
cargos de Assistente Legislativo II e 03 (três) cargos de Assistente Legislativo III. 
Art. 3 0  - 0 Gabinete do 1 0  Secretário tem como objetivo proporcionar assistência direta ao 
1 0  Secretário em suas funções administrativas. 
Parágrafo único - Ficam lotados no Gabinete do 1 0  Secretário 01 (um) cargo de Chefe de 
Gabinete, 01 (um) cargo de Assessor Legislativo, 01 (um) cargo de Assistente Legislativo I, 
02 (dois) cargos de Assistente Legislativo II e 01 (um) cargo de Assistente Legislativo III. 
Art. 4 0  - O 1 0  Vice-Presidente, o 20  Vice-Presidente e o 20  Secretário, enquanto estiverem 
no exercício desses cargos, terão acrescidos à lotação de seus respectivos Gabinetes de 
Vereador, para assistência direta em suas funções administrativas, 01 (um) cargo de 
Assessor Legislativo e 02 (dois) cargos de Assistente Legislativo III, não sendo computados 
para efeitos do limite de custeio de pessoal do Gabinete. 
Art. 5 0  - Os Gabinetes das Lideranças de Representação Partidária têm como objetivo 
proporcionar assistência direta aos Lideres de Bancada. 
Parágrafo único - A lotação de cargos nos Gabinetes das Lideranças das Representações 
Partidárias será definida em Resolução, no prazo de até 120 (cento e vinte) dias da 
publicação desta lei. 
Art. 6 0  - 0 Gabinete da  Liderança  do Governo tem como objetivo proporcionar assistência 
direta ao Líder do Governo. 
Parágrafo único - Fica lotado no Gabinete da Liderança do Governo 01 (um) cargo de 
Coordenador de  Liderança e 02 (dois) cargos de Assistente Legislativo III. 
Art. 7 0  - Os 55 (cinqüenta e cinco) Gabinetes de Vereadores têm como objetivo 
proporcionar assistência direta aos respectivos Vereadores. 
Parágrafo único - Ficam lotados em cada Gabinete de Vereador 01 (um) cargo de Chefe de 
Gabinete e 17 (dezessete) cargos de Assistente Parlamentar. 
Art. 8 0  - A Advocacia e Consultoria  Jurídica,  subordinada à Mesa, tem como objetivo prestar 
assistência institucional, competindo: 
I - elaborar e revisar minutas de contratos, ajustes e convênios; 
II - elaborar parecer  jurídico  sobre abertura de licitação, dispensa ou inexigibilidade; 
III - processar e presidir procedimentos disciplinares e sindicâncias em geral; 
IV - elaborar pareceres e manifestações jurídicas em processos administrativos; 
V - atuar judicial e administrativamente na defesa dos interesses e prerrogativas da Câmara 
Municipal de São Paulo e na defesa judicial dos Senhores Vereadores, no tocante aos atos 
praticados no exercício de suas prerrogativas, exceto nas ações populares, civis públicas e 
de improbidade administrativa, desde que expressamente solicitada por estes últimos; 
VI - prestar assessoramento e consultoria  jurídicas  à Mesa, à Presidência, aos Vereadores, 
às Comissões Permanentes, ao Secretário Geral Parlamentar, ao Secretário Geral 



Administrativo e a quem for determinado pela Mesa; 
VII - elaborar  proposições  ou assessorar juridicamente os Vereadores na elaboração 
legislativa; 
VIII - apresentar análise  jurídica  sobre aspectos de constitucionalidade e legalidade das 
proposições  submetidas a Comissão de Constituição e Justiça; 
IX - prestar assessoramento e elaborar pareceres  jurídicos  à Presidência e  à Mesa sobre 
questões regimentais suscitadas dentro ou fora das sessões plenárias; 
X - planejar anualmente as suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
XI - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua area de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa Diretora. 
Art. 9 0  - A Assessoria Policial Militar, subordinada à Mesa, tem como objetivo prestar 
assistênciainstitucional, competindo: 
I - cuidar da  segurança  das dependências da Câmara Municipal, bem como da integridade 
física  de todos os seus Parlamentares e servidores; 
II - prestar apoio policial militar a todas as atividades da Câmara, através do policiamento 
ostensivo nas portarias, rondas internas e operações que envolvam o transporte de valores; 
III - coordenar as  ações  de  segurança  em sessões plenárias e manifestações promovidas 
em dependências e imediações da Camara; 
IV - diligenciar para que sejam cumpridas todas as normas de segurança contra acidentes e 
incêndios, vistoriando diariamente todas as dependências e acessos da Câmara; 
V - cuidar da preservação do patrimônio da Câmara, inclusive com o controle de entrada e 
saída  de materiais de suas dependências; 
VI - promover a capacitação de servidores encarregados de compor brigada contra 
incêndios; 
VII - prestar segurança pessoal ao Presidente da Câmara; 
VIII - planejar anualmente as suas atividades, com respectivo plano demetas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
IX - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua area de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 
Art. 10 - 0 Centro de Tecnologia da  Informação,  subordinado à Mesa, tem como objetivo 
prestar assistência institucional, competindo: 
I - acompanhar o desenvolvimento tecnológico de hardware, software e serviços  de 
informática,  de modo a atender à demanda de sistemas de  informação  da Camara, 
avaliando as soluções a serem adotadas; 
II - conduzir estudos para implantação de tecnologias e sistemas computacionais, com 
ênfase  aos serviços de rede e  à Internet; 
III - efetuar levantamento de necessidades, definindo prioridades, com vistas à implantação 
de sistemas de  informação,  através da  participação  conjunta de técnicos, desenvolvedores e 
usuários finais; 
IV - organizar fluxos e formulários que dêem suporte ao tratamento da  informação e sua 
eventual sistematização; 
V - desenvolver, em conjunto com o Centro de Comunicação Institucional, o site da Câmara 
na Internet; 
VI - administrar a rede de computadores, de forma a manter registros de usuários, 
atribuindo-lhes os respectivos direitos de acesso; 
VII - prestar suporte aos usuários de equipamentos e sistemas de  informática, 
assegurando-lhes a regularidade dos trabalhos; 
VIII - manter rede de computadores e garantir a conectividade dos equipamentos de rede 
local e de terminais remotos, monitorando o sistema de comunicação de dados interno e 
externo; 
IX - avaliar as necessidades e viabilizar treinamentos em  informática; 
X - fiscalizar contratos de prestação de  serviços  de  informática; 



XI - planejar anualmente as suas atividades, com respectivo plano de metas e  emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
XII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 
Art. 11 - 0 Centro de Comunicação Institucional, subordinado à Mesa, tem como objetivo 
prestar assistência institucional, competindo: 
I - divulgar os trabalhos e atividades desenvolvidos pela Câmara, promovendo sua imagem 
através de  veículos multimidia, tais como, televisão, radiofonia, fotografia, Internet, 
publicações, bem como visitas monitoradas; 
II - recepcionar o público externo, cuidando para que seja devidamente informado e 
orientado, de modo a que sua permanência nas dependências da Câmara se dê observados 
os  princípios  de respeito humano e urbanidade; 
III - coordenar a realização de todos os eventos oficiais solenes promovidos pela Presidência 
da Câmara e pelos Vereadores, cuidando do respectivo cerimonial; 
IV - planejar anualmente as atividades do Centro, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
V - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 
Art. 12 - A Secretaria Geral Parlamentar, subordinada à Mesa, tem como objetivo prestar 
assistência institucional, competindo: 
I - coordenar todas as atividades de sua área de competência, através das Subsecretarias e 
Unidades Técnicas e Administrativas sob sua responsabilidade; 
II - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas e 
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
III - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 
Art. 13 - A Subsecretaria das  Comissões,  subordinada à Secretaria Geral Parlamentar, 
compete: 
I - subsidiar e prestar suporte às atividades das Comissões legalmente  constituídas, 
especialmente com a realização de pesquisas, estudos e diligências; 
II - manter permanente contato com os demais órgãos do  Município,  sobre os assuntos 
pertinentes aos trabalhos das Comissões; 
III - elaborar anteprojeto de pareceres, sob orientação dos relatores; 
IV - secretariar todas as atividades desenvolvidas pelas diversas Comissões legalmente 
constituídas,  registrando  presença  de seus membros e lavrando as respectivas atas; 
V - enviar à Subsecretaria de Apoio Legislativo todas as propostas em condições de 
deliberação, inclusive aquelas cuja deliberação seja pelas  Comissões  Permanentes, cuidando 
dos prazos legais estabelecidos; 
VI - manter atualizados todos os dados relativos à  composição  de todas as  Comissões 
legalmente  constituídas; 
VII - manter sob sua guarda todos os processos e documentos em tramitação pelas 
Comissões; 
VIII - preparar toda a correspondência externa com vistas a solicitações de informações, 
providências junto a órgãos da Administração Pública e entidades privadas, convocações e 
convites a autoridades, cuidando de seu atendimento; 
IX - planejar anualmente as atividades da Subsecretaria, com respectivo plano de metas e 
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
X - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Parlamentar. 
Art. 14 - A Subsecretaria de Apoio Legislativo, subordinada à Secretaria Geral Parlamentar, 
compete: 
I - protocolar e autuar todas as proposituras, dando-lhes o devido encaminhamento, nos 
termos regimentais; 
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II - acompanhar e registrar todas as etapas de andamento das proposituras, cadando para 
que observem os prazos legais; 
III - prestar suporte técnico a todas as atividades desenvolvidas em plenário; 
IV - instrumentar os trabalhos desenvolvidos nas sessões plenárias, especialmente quanto 
fiel observância dos dispositivos regimentais; 
V - cuidar para que as proposituras apresentadas pelo Executivo e Vereadores sejam lidas e 
votadas nos termos regimentais; 
VI - cuidar do registro indicador de  presença  dos Vereadores e respectivos votos nas 
sessões plenárias, zelando pela sua integridade; 
VII - preparar, registrar e encaminhar documento com o teor final de todos os textos legais 
decretados pela Câmara, bem como daqueles a serem promulgados pela Câmara, 
diligenciando quanto à fidelidade da respectiva publicação; 
VIII - proceder a todos os encaminhamentos e comunicações relativas aos textos legais 
decretados, bem como retirados; 
IX - controlar todos os prazos que envolvam promulgação de textos legais decretados; 
X - planejar anualmente as atividades da Subsecretaria, com respectivo plano de metas e 
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; 
XI - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Parlamentar e Presidência dos trabalhos 
da Mesa. 
Art. 15 - A Subsecretaria de Documentação, subordinada à Secretaria Geral Parlamentar, 
compete: 
I - planejar e executar as atividades relativas à coleta,  seleção,  tratamento técnico, 
recuperação e divulgação de informações necessárias ao desenvolvimento do processo 
legislativo, e das  ações  administrativas da Câmara; 
II - elaborar a  política  para atuação no gerenciamento das informações; 
III - realizar o tratamento técnico com vistas à disponibilização de documentos legislativos e 
parlamentares produzidos pela Câmara; 
IV - planejar, estruturar e executar as atividades relativas ao atendimento das necessidades 
de  informação  dos usuários internos e externos à Câmara; 
V - elaborar, ouvida a Comissão de Avaliação de Documentos, a tabela de temporalidade; 
VI - manter o arquivo de documentos e processos da Câmara devidamente classificado e 
preservado, inclusive aqueles considerados valiosos sob o aspecto histórico; 
VII - selecionar e providenciar a duplicação fiel de documentos com elevado  índice  de 
manuseio, visando sua preservação; 
VIII - pesquisar e indicar a  aquisição  de obras, publicações e periódicos, observadas as 
diretrizes e planejamento estabelecidos; 
IX - manter intercâmbio e incentivar a cooperação entre as instituições congêneres; 
X - reproduzir documentos de arquivo, quando necessário, através de suportes legalmente 
autorizados; 
XI - planejar anualmente as suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas;  
XII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Parlamentar. 
Art. 16 - Ao Núcleo Técnico de Registro, subordinado à Secretaria Geral Parlamentar, 
compete: 
I - realizar o registro integral dos trabalhos das sessões da Câmara, bem como de todos os 
eventos que o tenham determinado, nos termos da legislação vigente; 
II - cuidar da revisão de todos os textos transcritos a serem publicados, organizando os 
documentos finais para disponibilização; 
III - providenciar, nos termos legais, a publicação no DOM dos textos finais transcritos das 
atas das sessões plenárias, enviando os documentos respectivos à Subsecretaria de 
Documentação para arquivo e disponibilização; 



IV - planejar anualmente as atividades da Unidade, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas;  
V - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Parlamentar. 
Art. 17 - A Secretaria Geral Administrativa, subordinada` Mesa, tem como objetivo prestar 
assistência institucional, competindo: 
I - coordenar todas as atividades de sua área de competência, através das Subsecretarias e 
Unidades Administrativas sob sua responsabilidade; 
II - exercer o controle interno da Câmara Municipal, procedendo à auditoria de despesas e 
atividades de suas unidades; 
III - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas e 
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas;  
IV - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 
Art. 18 - A Subsecretaria de Recursos Humanos, subordinada à Secretaria Geral 
Administrativa, compete: 
I - propor e executar a  política  de recursos humanos da Câmara, tendo por objetivo a 
qualidade do trabalho e o atendimento eficiente às demandas da sociedade; 
II - promover o provimento dos cargos de carreira do pessoal da Câmara, realizando os 
competentes Concursos Públicos; 
III - formalizar os atos de posse e exercício  dos servidores que ingressam no Quadro de 
Pessoal da Câmara, bem como exonerações e demissões, observadas as normas legais para 
o provimento dos cargos respectivos; 
IV - formalizar contratações e dispensa de pessoal contratado pelo Regime da CLT, cuidando 
do registro de todos os atos relativos ao seu  exercício,  observada a legislação vigente; 
V - opinar nos processos que demandem alterações cadastrais dos servidores; 
VI - manter atualizado e documentado o cadastro de todos os servidores da Câmara e 
Vereadores, registrando todas as respectivas alterações de vida funcional e titulação; 
VII - promover processos de avaliação de desempenho e os Concursos de Acesso na 
Carreira do Pessoal da Camara; 
VIII - realizar atividades e ações, tais como capacitagões e processos de formação e 
aperfeiçoamento, que visem o desenvolvimento funcional dos servidores com vistas a 
alcançar  melhoria de desempenho; 
IX - controlar as concessões de direitos, vantagens e gratificações ao pessoal da Câmara, 
opinando nos processos respectivos; 
X - cuidar da concessão de  benefícios  aos servidores da Câmara, especialmente no que se 
refere ao atendimento à saúde, transporte, alimentação e berçário;  
XI - estabelecer instrumentos de controle de freqüência dos servidores; 
XII - elaborar as folhas de pagamento do pessoal da Câmara, procedendo aos descontos e 
consignações respectivos, na forma da lei; 
XIII - controlar o Quadro de Lotação de Pessoal em todos os órgãos da Câmara, zelando 
pela observância dos limites legais; 
XIV - cuidar da movimentação do pessoal da Câmara, propondo e observando critérios 
específicos; 
XV - elaborar e emitir atestados, certidões, informes de rendimentos e demais documentos 
relativos ao pessoal da  Câmara,  na forma da legislação vigente; 
XVI - fornecer elementos para empenho e escrituração das contas financeiras do pessoal da 
Câmara e Vereadores; 
XVII - elaborar boletins, mapas, demonstrações estatísticas e quaisquer outros dados 
relativos ao controle do pessoal da Câmara; 
XVIII - encaminhar ao Tribunal de Contas do  Município  os processos relativos ao pessoal da 
Câmara, na forma da legislação vigente; 
XIX - planejar anualmente as atividades da Subsecretaria, com respectivo plano de metas e 



emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas;  
XX - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competêntia, que lhe 
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Administrativa. 
Art. 19 -  A  Subsecretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos, subordinada 
Secretaria Geral Administrativa, compete: 
I - planejar, organizar e executar as atividades pertinentes â execução do  orçamento  da 
Câmara, envolvendo as  aquisições  de materiais e contratações de  serviços e obras, a 
guarda e conservagft dos materiais do almoxarifado, os  serviços  contábeis, controle de 
patrimônio, controle das despesas e realização e controle dos pagamentos; 
II - colaborar na preparação do anteprojeto da proposta  orçamentária  da Câmara; 
III - controlar a execução  orçamentária  da Câmara e propor, quando for o caso, com as 
devidas justificativas,  transposição  de recursos, abertura de créditos adicionais; 
IV - programar as  aquisições e distribuição de materiais de consumo, equipamentos e 
materiais permanentes; 
V - providenciar pesquisas de pregos para  aquisição  de materiais e contratação de  serviços  
ou obras, que atendam  às  necessidades da Câmara, observada a legislação vigente; 
VI - manter registro cadastral de fornecedores, atualizando-o anualmente; 
VII - proceder ao enquadramento da despesa nas dotações  orçamentárias  a serem oneradas 
para as aquisições de materiais e contratações de  serviços  ou obras; 
VIII - emitir e manter controle de todos os documentos contábeis necessários  à  realização 
das despesas; 
IX - providenciar as publicações e convocações relativas aos processos de compras e 
contratações de  serviços e obras; 
X - controlar a entrada e saída  de  cauções;  
XI - receber, conferir, aceitar ou rejeitar o material adquirido, tendo em vista as 
especificações do pedido, ouvida a área/unidade requisitante; 
XII - manter atualizado o controle do estoque do almoxarifado; 
XIII - manter registro dos itens adquiridos, especificando a quantidade, condições, pregos, 
procedência e análise da qualidade; 
XIV - proceder â tomada de contas dos responsáveis por adiantamentos administrativos ou 
outras formas de entrega de recursos financeiros, bem como orientar os respectivos 
agentes; 
XV - manter controle dos bens de caráter permanente incorporados ao patrimônio da 
Câmara, indicando os elementos necessários â perfeita caracterização de cada um deles, 
proceder ao inventário anual e proceder à baixa dos inserviveis, atendendo à  legislação 
vigente; 
XVI - manter acompanhamento e controle da execução dos contratos vigentes; 
XVII - efetuar o levantamento do numerário, manter sob sua guarda e controle os recursos 
financeiros recebidos pela Camara, cuidando dos depósitos e movimentações das contas 
bancárias, observados os preceitos regulamentadores; 
XVIII - planejar, com antecedência, os pagamentos a serem feitos diariamente e efetuá-los, 
responsabilizando-se pela emissão dos respectivos documentos; 
XIX - controlar a entrada de receitas, emitir as respectivas guias de recolhimento e zelar 
para que os recursos financeiros auferidos recebam a destinagão determinada pela 
legislação vigente; 
XX - conciliar diariamente os valores da conta corrente da Câmara, efetuar a aplicação 
diária, no mercado financeiro, do saldo  disponível  da Câmara e informar os órgãos 
pertinentes da Secretaria Municipal de  Finanças;  
XXI - remeter ao Tribunal de Contas do  Município  de São Paulo toda a documentação 
exigida, nos prazos regulamentares, bem como responder aos expedientes de sua 
competência; 
XXII - realizar relatórios, balancetes e balanços,  observando a legislação vigente e os 
prazos regulamentares, inclusive aqueles estabelecidos pela Lei Complementar 101 - Lei de 



Responsabilidade Fiscal; 
XXIII - planejar anualmente as atividades da Subsecretaria, com respectiVo Pla`no'dê meta 
e emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
XXIV - executar outras tarefas, atinentes à sua área de competência, que lhe forem 
determinadas pela Secretaria Geral Administrativa. 
Art. 20 - A Subsecretaria de  Serviços e Infra-estrutura, subordinada à Secretaria Geral 
Administrativa, compete: 
I - organizar e executar, com eficiência, os  serviços  gerais de gráfica, reprografia, telefonia, 
manutenção  predial e do patrimônio e outros, necessários ao funcionamento regular da 
Câmara,  incluídos  os prestados por terceiros, promovendo o controle sistemático de sua 
qualidade; 
II - manter, em condições de uso, todas as dependências e elevadores da Câmara, 
diligenciando para que todos os reparos necessários sejam realizados e para que os 
trabalhos não sofram  prejuízo; 
III - propor melhorias e reformas nas dependências da Câmara que se fi zerem necessárias 
ao funcionamento regular dos trabalhos; 
IV - manter todo o patrimônio da  Câmara  em condições de uso, zelando por sua 
conservação; 
✓ - vistoriar continuamente as dependências e equipamentos, com vistas à sua manutenção 
preventiva; 
VI - cuidar da entrada e saída  de  veículos  nas dependências da Câmara, cuidando para que 
a utilização das vagas de estacionamento se dê observadas as normas vigentes; 
VII - planejar anualmente as suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
VIII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Administrativa. 
Art. 21 - A Unidade de Protocolo, subordinada à Secretaria Geral Administrativa, compete: 
I - receber e protocolar todos os documentos e correspondência de origem externa 
Câmara, procedendo à sua triagem, registro e distribuição interna; 
II - realizar a autuação de processos administrativos, observadas normas e legislação 
vigente; 
III - manter permanentemente atualizado sistema de controle de entrada, tramitação e 
destino de documentos, processos e correspondência da Câmara; 
IV - controlar os processos administrativos em estoque nos órgãos da Câmara, diligenciando 
para que sua tramitação se dê observados os prazos legais; 
✓ - receber toda a correspondência emitida por Gabinetes e órgãos da Câmara que tenham 
destinagão externa, providenciando seu envio aos destinatários indicados; 
VI - planejar anualmente as suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
VII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Administrativa. 
Art. 22 - As Unidades de Expediente, subordinadas, respectivamente, à Secretaria Geral 
Parlamentar e Secretaria Geral Administrativa, compete: 
I - receber, protocolar, triar e distribuir a correspondência, documentos e processos; 
II - cuidar da agenda de compromissos, eventos,  participações e atendimentos; 
III - preparar e encaminhar os expedientes que lhe forem solicitados; 
IV - cuidar do controle de  presença e da freqüência do pessoal sob sua responsabilidade; 
✓ - cuidar dosuprimento de materiais e equipamentos necessários ao bom desenvolvimento 
dos trabalhos; 
VI - prestar apoio à  coordenação e execução dos trabalhos relativos à área de sua 
competência; 
VII - planejar anualmente as suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; 
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VIII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de comribt8ritta, que  lhe 
venham  a ser determinadas pela Secretaria Geral Administrativa. 
Art. 23 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 04 de setembro de 2003. 
0 Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 04 de setembro de 
2003. 
A Diretora Geral, Lia Mara Meneghel Ribeiro Chagas 
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LEI N 0  14.381 DE 07 DE MAIO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 185/07) 
(MESA DA  CÂMARA)  
Acresce, revoga e altera dispositivos da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003,  da  
Lei n° 13.638, de 4 de setembro de 2003, da Lei no 14.259, de 3 de janeiro de 2007, e 
dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei  Orgânica 
do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Ficam acrescidos os incisos V e VI ao art. 4° da Lei no 13.637, de 4 de 
setembro de 2003, alterado pelo art. 16 da Lei no 14.259, de 3 de janeiro de 2007, 
com a seguinte redação: 
"Art. 4° ... 
V - Consultoria Técnica de Economia e Orçamento - CTEO; 
VI - Sistema de Controle Interno da Câmara.". 
Art. 2° Fica renomeado o parágrafo único como § 1 0  e acrescido o § 2° ao art. 5° da 
Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, com a seguinte redação: 
"Art. 50 ... 
§ 1° ... 
§ 2° Poderão ser lotados até 5 (cinco) servidores afastados de outros órgãos públicos 
municipais, estaduais e federais ou entidades estatais, observados os seguintes 
critérios, uma vez estabelecido o número de Vereadores de cada Representação 
Partidária no inicio da Sessão Legislativa: 
I - o Gabinete de Representação Partidária com maior número de Vereadores poderá 
receber até 5 (cinco) servidores; 
II - aos demais Gabinetes de Representação Partidária será aplicado um critério de 
proporcionalidade consistente na razão entre a quantidade de parlamentares da 
Representação Partidária que se quer calcular, dividido pelo número de Vereadores da 
Representação Partidária, utilizando-se o arredondamento aritmético para número 
inteiro; 
III - o Gabinete da  Liderança  de Governo poderá receber até 3 (três) servidores". 
Art. 3° Fica alterado o § 2° do art. 6° da Lei n 0  13.637, de 4 de setembro de 2003, 
que passa a exibir a seguinte redação: 
"Art. 6° ... 
§ 2° Poderão ser lotados no Gabinete até 2 (dois) servidores afastados de outros 
órgãos públicos municipais, estaduais e federais ou entidades estatais. (NR)". 
Art. 4° 0 art. 8° da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a exibir a 
seguinte redação: 
"Art. 8° A Secretaria Geral Parlamentar é integrada por: 
I - 4 (quatro) Secretarias, a saber: 
a) Secretaria das Comissões; 
b) Secretaria de Apoio Legislativo; 
c) Secretaria de Documentação; 
d) Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão. 
II - 5 (cinco) Unidades de Expediente. 
Parágrafo único. As Unidades de Expediente serão extintas quando da plena 
implantação de sistemas informatizados de controle administrativo. (NR)". 
Art. 5° 0 art. 9 0  da Lei n 0  13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a exibir a 
seguinte redação: 
"Art. 9° A Secretaria Geral Administrativa é integrada por: 
I - 4 (quatro) Secretarias, a saber: 
a) Secretaria de Recursos Humanos; 
b) Secretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos; 

cálculo para qualquer outra vantagem pecuniária. (NR) 
§ 2° A  Função  Gratificada fica  excluída  do limite salarial previsto na Lei no 12.477, de 
22 de setembro de 1997. (NR) 



c) Secretaria de Infra-Estrutura; e 
d) Secretaria de Assistência 6 Saúde. 
II - 4 (quatro) Equipes, a saber: 
a) Equipe de Planejamento; 
b) Equipe de Apoio 6 Comissão Permanente de Julgamento de Licitações; 
c) Equipe de Protocolo e Autuação; e 
d) Equipe de  Expedição e Distribuição de Correspondências. 
III - Comissão Permanente de Julgamento de Licitações. 
IV - 5 (cinco) Unidades de Expediente. 
Parágrafo  único.  As Unidades de Expediente serão extintas quando da plena 
implantação de sistemas informatizados de controle administrativo. (NR)" 
Art. 60  0 "caput" do art. 14 da Lei n 0  13.637, de 4 de setembro de 2003, alterado pela 
Lei no 13.972, de 9 de maio de 2005, passa a exibir a seguinte redação: 
"Art. 14. Para o desempenho das atividades de  direção,  chefi a e assessoramento, 
exclusivamente por servidores efetivos, ficam criadas as  funções  gratificadas, 
identificadas pelas referências fixadas no Anexo III desta lei, com as  denominações, 
quantidades, forma de provimento e valores constantes da Tabela B do Anexo IV desta 
lei. (NR)". 
Art. 7° 0 "caput" e os §§ 1°, 7° e 80  do art. 17 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 
2003, alterado pela Lei no 13.950, de 22 de fevereiro de 2005, passam a exibir a 
seguinte redação: 
"Art. 17. Fica instituída a Gratificação de  Nível  de Assessoria, que será atribuída aos 
servidores titulares dos cargos de provimento em comissão lotados em Gabinete de 
Vereador, de Membro da Mesa e das  Lideranças,  em valores fixos a serem definidos a 
critério do respectivo Vereador, Membro da Mesa ou Líder. (NR) 
§ 1° 0 limite máximo por Gabinete a ser despendido com o pagamento da Gratificação 
será 
I - nos Gabinetes de Vereadores: a  diferença  entre a soma dos vencimentos básicos 
percebidos pelos Assistentes Parlamentares e o limite de custos com estes servidores, 
por Gabinete de Vereador, correspondente a R$ 71.564,92 (setenta e um mil, 
quinhentos e sessenta e quatro reais e noventa e dois centavos), reajustado nos 
mesmos indices previstos para os reajustes salariais dos servidores da Câmara 
Municipal; 
II - nos Gabinetes dos Membros da Mesa e das  Lideranças  de Governo e 
Representações Partidárias: 50% (cinqüenta por cento) da soma dos vencimentos 
básicos percebidos pelos respectivos servidores em cargo de provimento em comissão. 
(NR) 

§ 7° Excepcionalmente, para os atuais servidores dos Gabinetes de Vereadores que, 
legalmente, incorporaram ou tornaram permanente a Gratificação de Gabinete, na 
nova situação terão o valor a ela correspondente convertido em parcela suplementar, 
enquanto permanecerem em  exercício  ininterrupto na Câmara Municipal. (NR) 
§ 8° A parcela suplementar a que se refere o § 70  deste artigo, bem como os valores 
percebidos a titulo de adicional por tempo de  serviço e sexta-parte dos vencimentos, 
ficam  excluídos  do limite de custos estabelecido pelo inciso I do § 1° deste artigo. 
(NR)" 
Art. 8° Fica acrescido o § 3° e alterados os §§ 1° e 2° do art. 19 da Lei no 13.637, de 
4 de setembro de 2003, com a seguinte redação: 
"Art. 19. ... 
§ 1° 0 valor  atribuído às funções gratificadas não constitui base de incidência de 
cálculo para qualquer outra vantagem pecuniária. (NR) 
§ 2° A  Função  Gratificada fica  excluída  do limite salarial previsto na Lei no 12.477, de 
22 de setembro de 1997. (NR) 



§ 30  Os valores atribuidos às  funções gratificadas tornar-se-ão Eiffiniane»tes :ags, ■ 2 1, 
vencimentos e proventos do servidor, bem assim 6 pensão pdir-r;porpgapós a 
percepção por um período mil-limo de cinco anos, nas seguintes  
I - poderão ser somados  períodos  continuos ou  descontínuos  de percepção de uma ou 
mais funções  gratificadas; 
II - em sendo exercida mais de uma  função gratificada: 
a) a permanência dar-se-6 pelo maior valor percebido por  período não inferior a um 
ano; 
b) se o maior valor for percebido por  período  inferior a um ano, a permanência dar-se-
6 em relação àquele imediatamente inferior cuja percepção, somada 6 do maior, 
perfaça,  no minim, um ano. 
III - declarada a permanência, se o servidor vier a perceber valor superior de  função 
gratificada, receberá somente a  diferença; 
IV - poderá ser tornada permanente a  diferença entre o valor já tornado permanente e 
novo valor de  função gratificada que venha a ser percebido por um  período mínimo  de 
um ano; 
V - os tempos de percepção só poderão ser computados uma única vez.". 
Art. 90  Os §§ 10 ,  20 e 30  do art. 20 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20. ... 
§ 1 0  0  nível indica o estágio do servidor dentro da respectiva carreira, segundo a 
progressão prevista no Anexo I desta lei. (NR) 
§ 20  Os titulares dos cargos das carreiras de Analista Legislativo e Consultor Técnico 
Legislativo desempenharão suas atividades nas áreas de assessoria e consultoria; de 
Procurador Legislativo, desempenharão suas atividades na área judicial e de assessoria 
e consultoria  jurídica;  de Técnico Administrativo, desempenharão suas atividades na 
área de suporte administrativo; e de Auxiliar Operacional, desempenharão suas 
atividades na área de suporte operacional, na forma prevista no Anexo VIII. (NR) 
§ 30  Os editais de concursos realizados para o provimento dos cargos integrantes das 
carreiras do Quadro de Pessoal do Legislativo indicarão, após levantamento das 
necessidades junto aos  serviços  de suporte técnico e apoio administrativo: a 
habilitação especifica prevista em lei; a respectiva área de atuação, respeitada a 
compatibilidade com as atividades da Câmara Municipal; a quantidade de cargos por 
área de atuação; e o percentual reservado para os portadores de deficiência. (NR)". 
Art. 10. Fica acrescido o § 5 13  e alterados o "caput" e os §§ 1 0 , 20  e 40  do art. 21 da 
Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, com a seguinte redação: 
"Art. 21. A evolução funcional do servidor efetivo na respectiva carreira, será realizada 
mediante promoção. (NR) 
§ 1 0  Promoção é a passagem do servidor para o  nível imediatamente superior na 
carreira, mediante a apuração resultante do cômputo, obrigatoriamente, dos critérios 
de tempo e de tempo e  títulos,  de acordo com o disposto no Anexo V desta lei. (NR) 
§ 2o Todos os cargos situam-se inicialmente no  nível 1 da carreira e retornam a ele 
quando vagos. (NR) 

§ 40  Ato da Mesa da Câmara Municipal disciplinará a evolução funcional, inclusive 
apuração de tempo e contagem de títulos, observada, obrigatoriamente, a Tabela 
constante do Anexo VI. (NR) 
§ 5 0  A Evolução Funcional por Promoção na Carreira descrita no Anexo V observará os 
seguintes critérios de temporalidade: 
I - Auxiliar Operacional: 
a) quando não associada à pontuação por  títulos,  a passagem para o nível 
imediatamente superior ocorrerá após 6 (seis) anos na carreira; 



, 

do 

b) quando associada h pontuação por títulos, a passagem para o  nívelriediatàhi'e ne  
superior ocorrerá após 5 (cinco) anos na carreira, na passagem do Ortapiy,-:0;:parh,: s o,—. 
segundo  nível, e 6 (seis) anos na carreira nos subseqüentes. 
II - Técnico Administrativo e Técnico Administrativo (PS), sempre associado h 
pontuação por  títulos:  
a) passagem entre os  níveis  1 a 4, após o minimo de 4 (quatro) anos na carreira; 
b) passagem entre os  níveis  5 a 12,  após o mínimo  de 2 (dois) anos na carreira. 
HI - Analista Legislativo, Consultor Técnico Legislativo, Procurador Legislativo e 
Técnico Parlamentar (PS), sempre associado h pontuação por  títulos:  a passagem para 
o nível  imediatamente superior ocorrerá após o mínimo de 4 (quatro) anos na 
carreira". 

Art. 11. 0 inciso III do § 1 0  do art. 23 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23. ... 
§ 1 0  ... 
III - Para as atuais carreiras de  nível  superior, conforme Tabela C do Anexo VII a esta 
lei. (NR)". 
Art. 12. 0 "caput" do art. 24 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 24. Observado o disposto no art. 23 desta lei, inclusive os critérios previstos em 
seu § 1 0 , os servidores titulares de cargos efetivos de Chefe de Seção, Chefe de 
Unidade Técnica, Encarregado de Setor, Fotógrafo Chefe, Chefe de Seção Técnica II 
(Cat. 41), Chefe de Seção Técnica IV (Cat. 31 e 32), Assistente Técnico de Direção I, 
H, III, IV, Chefe de Seção Técnica I, II, III, IV, Subdiretor Técnico e Diretor Técnico de 
Departamento (DT.2, DT.3, DT.4, DT.6, DT.7 e DT.10) terão seus cargos 
transformados nos constantes do Anexo I - Tabela B desta lei. (NR)". 
Art. 13. 0 art. 26 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 26. Os servidores efetivos que optarem pela permanência na situação anterior a 
esta lei, nomeados para as funções previstas no art. 14, somente perceberão a 
diferença  entre o valor da função gratificada e a gratificação de função incorporada ou 
tornada permanente, quando houver. (NR)". 
Art. 14. 0 "caput" do art. 29 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a 
exibir a seguinte redação: 
"Art. 29. Enquanto não editada lei especifica pelo Executivo, os servidores integrados 
que venham a atender as condições para a percepção de adicionais por tempo de 
serviço, previstos nos arts. 112 e seguintes da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979, e alterações posteriores, terão como base de cálculo o vencimento básico do 
respectivo cargo. (NR)" 
Art. 15. Ficam alterados o "caput" e o § 2o do art. 30 da Lei no 13.637, de 4 de 
setembro de 2003, que passam a exibir a seguinte redação: 
"Art. 30. Na hipótese de resultar em redução salarial a confrontação da remuneração 
percebida pelo funcionário anteriormente a esta lei com a nova remuneração prevista 
nesta lei, devidamente aplicado, em ambas as situações, o limite salarial previsto na 
Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997, a diferença apurada será nominalmente 
identificada e será paga como parcela suplementar. (NR) 

§ 20  Para o efeito do disposto no "caput" deste artigo, compreendem-se na 
remuneração prevista nesta lei o respectivo vencimento básico, as gratificações ou 
vantagens incorporadas ou tornadas permanentes anteriormente a esta lei, não 
absorvidas nos vencimentos básicos, a sexta-parte e os adicionais por tempo de 
serviço,  estes últimos calculados de acordo com o art. 29, desta lei. (NR)". 



FVA;i1:3 

Art. 16. 0 "caput" e o § 1 0  do art. 31 da Lei no  13.637, de 4 de setefilbro .  de' 2003; 
passam a exibir a seguinte redação: 
"Art. 31. Os servidores afastados de outros órgãos públicos municipais, etàcluais e 
federais ou entidades estatais poderão ter exercício na Secretaria Geral Parlamentar, 
Secretaria Geral Administrativa, junto aos órgãos de apoio institucional da Mesa e 
prestar assessoria às comissões regimentais permanentes e temporárias, estas últimas 
pelo período de sua duração. (NR) 
§ 1° Aos servidores afastados na forma do "caput", poderá ser atribuida a Gratificação 
por  Nível  de Assessoria, no valor equivalente a até 50% (cinqüenta por cento) do valor 
inicial do vencimento básico instituído por esta lei, para cada uma das carreiras ora 
organizadas, em compatibilidade com o nível  de escolaridade da  função  exercida pelo 
servidor afastado. (NR)". 
Art. 17. Fica incluído o art. 31-A na Lei n 0  13.637, de 4 de setembro de 2003, com a 
seguinte redação: 
"Art. 31-A. As Comissões Permanentes, as Comissões Parlamentares de Inquérito e as 
Comissões  de Estudo poderão, através de requerimento  endereçado  à Mesa e subscrito 
pela maioria de seus membros, solicitar a contratação de consultoria externa para 
assessoramento da respectiva Comissão em questão especifica. 
§ lo  O requerimento a que se refere o "caput" deste artigo será indeferido de plano 
pelo Presidente sempre que o Município contar, em seus quadros, com servidores que 
possam assessorar a comissão na questão indicada. 
§ 2° A contratação a que se refere o "caput" deste artigo será sempre por tempo 
determinado, observando-se os seguintes prazos máximos: 
I - 6 (seis) meses, quando destinada ao assessoramento de Comissão Permanente; e 
II - o prazo de duração da comissão respectiva, quando destinado ao assessoramento 
de Comissão Parlamentar de Inquérito ou Comissão de Estudos." 
Art. 18. 0 "caput" do art. 36 da Lei n 0  13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a 
exibir a seguinte redação: 
"Art. 36. A gratificação por  serviço  especial, percebida exclusivamente pelos Membros 
da Comissão de Julgamento de Licitações - CJL, fica fixada em 10% (dez por cento) 
por reunião, limitada a dez reuniões mensais, do valor correspondente a 50% 
(cinqüenta por cento) do QPL-7. (NR)". 
Art. 19. 0 art. 39 da Lei n 0  13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a exibir a 
seguinte  redação:  
"Art. 39. A prorrogação da jornada de trabalho será realizada mediante  compensação  
na forma de Banco de Horas, a ser disciplinada por Ato da Mesa. 
§ 1° As horas lançadas em crédito deverão ser integralmente compensadas no 
intervalo de 12 (doze) meses, na razão de 1h30min (uma hora e trinta minutos) para 
cada hora suplementar trabalhada, mediante autorização da che fia imediata. 
§ 2° As horas não compensadas no intervalo a que alude o § 1° deverão ser 
indenizadas, observando-se, neste caso, os acréscimos e adicionais legalmente devidos 
no momento da indenização. 
§ 3° A prorrogação da jornada não poderá ultrapassar o limite de 2 (duas) horas ao 
dia, salvo em caso de  força  maior, de  serviços  inadiáveis ou de convocação excepcional 
para  serviços  em sessões ou  reuniões  extraordinárias, hipóteses em que poderão ser 
lançadas  a crédito do servidor ou indenizadas de pronto, a juizo da Mesa. (NR)". 
Art. 20. 0 art. 43 da Lei n 0  13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 43. Fica  instituído o Auxilio-Encargos Gerais de Gabinete, disponibilizado 
mensalmente a cada Gabinete de Vereador e Lideranças  de Governo e Representação 
Partidária, destinado a ressarcir, nos termos fixados em Ato da Mesa, as despesas com 
o seu funcionamento e manutenção,  inerentes ao pleno  exercício  das atividades 
parlamentares. 

• 
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§ lo O auxilio de que trata o wcaput” deste artigo: 
I - quando destinado a ressarcir as despesas realizadas pelo Gabinete de Vereador, 
terá o valor equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do valor : do Auxilio-
Encargos Gerais de Gabinete de Deputado,  instituído na AssembléiaJi& tiv 56  
Estado de São Paulo; 
II - quando destinado a ressarcir as despesas realizadas pelo Gabinete da  Liderança  de 
Governo, será equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor estabelecido pelo 
inciso I; 
III - quando destinado a ressarcir as despesas realizadas pelos Gabinetes das 
Representações  Partidárias, uma vez estabelecido o número de Vereadores de cada 
Representação  Partidária  no inicio da Sessão Legislativa, será: 
a) para o Gabinete de Representação  Partidária com maior número de Vereadores, o 
mesmo montante de que trata o inciso I; 
b) para os demais Gabinetes de Representação Partidária, será aplicado um critério de 
proporcionalidade consistente na razão entre a quantidade de parlamentares da 
Representação  Partidária que se quer calcular, dividido pelo número de Vereadores da 
maior Representação Partidária, aplicado sobre o montante de que trata o inciso I. 
§ 2° São vedados os ressarcimentos de despesas com: 
I - pagamento de pessoa  física contratada em caráter permanente; 
II - aquisição de bens e materiais permanentes, assim considerados os de vida  útil  
superior a 2 (dois) anos. 
§ 3° Em razão da instituição do auxilio referido neste artigo, sob nenhuma hipótese a 
Câmara poderá fornecer ou suprir os Gabinetes de que trata o "caput" dos bens e 
serviços a serem ressarcidos pelo auxilio. 
§ 4° A Secretaria Geral Administrativa manterá o  serviço  de operacionalizagão do 
auxilio ora  instituído. 
§ 50  0 Ato a que se refere o "caput" deste artigo deverá indicar: 
I - as despesas a serem ressarcidas; 
II - os procedimentos para a comprovação das despesas e o pagamento das mesmas. 
§ 6° Toda despesa efetuada deverá ser individual e adequadamente comprovada sob 
pena de não ser ressarcida. 
§ 70 A comprovação das despesas de que trata o § 6° deste artigo será de 
responsabilidade do Vereador ou Líder, podendo ser prestada diretamente por este ou 
pelo Chefe de Gabinete ou Coordenador de  Liderança  do respectivo Gabinete ou outro 
servidor designado pelo parlamentar para este fim, mediante comunicado à Mesa da 
Câmara Municipal de São Paulo. 
§ 8° Cada despesa efetivada, observada sua natureza, não poderá exceder o limite de 
dispensa de licitação previsto no inciso II do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e suas alterações. 
§ 90 As despesas efetuadas com os recursos de que trata este artigo serão de 
exclusiva responsabilidade do Vereador ou  Líder, sendo que a inadimplência do 
contratante com referência a estas despesas não transfere à Câmara Municipal a 
responsabilidade sobre o seu pagamento. 
§ 10. Cabe única e exclusivamente à Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, em 
caráter definitivo, avaliar e decidir sobre as contas dos Gabinetes dos Vereadores e das 
Lideranças de Governo e Representações  Partidárias e tudo que a elas diga respeito. 
(NR)". 
Art. 21. 0 parágrafo único do art. 5° da Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, 
passa a exibir a seguinte  redação: 
"Art. 5° ... 
Parágrafo único. A  lotação  de cargos nos Gabinetes das  Lideranças das Representações 
Partidárias relativas aos Partidos Politicos com direito a funcionamento parlamentar 
nos termos definidos em legislação  própria, observará os seguintes critérios: 
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, 0! I - 1 (um) cargo de Coordenador de  Liderança; e 
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II - 1 (um) cargo de Assistente Legislativo III por Vereador integrante da Bancada4 f  
(NR)". 
Art. 22. Fica renumerado o parágrafo único como § 1 0 , acrescido o § 20  e alterado o 
"caput" do art. 70  da Lei no 13.638, de 4 de setembro de 2003, com a seguinte 
redação: 
"Art. 70  Os 55 (cinqüenta e cinco) Gabinetes de Vereadores, assim considerada 
também sua projeção dentro dos limites territoriais do  Município,  têm como objetivo 
proporcionar assistência direta aos respectivos Vereadores. 
§ 1 0  ... 
§ 2° Os Assistentes Parlamentares terão  exercício  exclusivamente no Gabinete, 
competindo ao titular do Gabinete estabelecer tarefas, horário e local de trabalho, 
consoante a natureza do cargo e a legislação em vigor". 
Art. 23. Ficam incluídos os arts. 11-A e 11-B na Lei no 13.638, de 4 de setembro de 
2003, com a seguinte redação: 
"Art. 11-A. A Consultoria Técnica de Economia e Orçamento  - CTEO, subordinada 
Mesa, compete: 
I - prestar consultoria e assessoramento técnico à Mesa, às  Comissões,  em especial 
Comissão de  Finanças e Orçamento e aos Vereadores, no  exercício  de suas funções 
legislativa, fiscalizadora e administrativa, nas áreas de planos,  orçamentos  públicos, 
acompanhamento e controle  orçamentário e fi nanceiro; 
II - prestar apoio técnico ao processo legislativo referente aos projetos de plano 
plurianual, diretrizes  orçamentárias,  lei orçamentária anual e projetos de crédito 
adicional, seguindo procedimentos técnicos para alterações nos mencionados projetos, 
em especial no que tange à elaboração de substitutivos ou de emendas, incluindo 
recebimento de determinações do Relator ou Presidente da Comissão de  Finanças e 
Orçamento,  tratamento e destinação de informações e documentos, com registro das 
operações realizadas; 
III - divulgar as decisões da Comissão de  Finanças e Orçamento e do Plenário relativas 
às matérias de que trata o inciso II deste artigo, contando com o apoio, no que couber, 
do Centro de Tecnologia da Informação; 
IV - prestar apoio à Comissão de Finanças e Orçamento  na edição de regulamentos 
sobre as matérias de que trata o inciso II deste artigo; 
V - assessorar a Comissão de  Finanças e Orçamento no exame técnico das demais 
matérias legislativas sujeitas ao seu estudo; 
VI - elaborar minutas de pareceres/relatórios sob a orientação dos Relatores; 
VII - subsidiar e prestar suporte às atividades da Comissão de Finanças e Orçamento, 
especialmente com a realização de pesquisas e estudos, inclusive em cooperação 
técnica com outros órgãos do  Município,  no que tange às funções de fiscalização desta 
Comissão; 
VIII - elaborar minutas de pareceres/relatórios, sob orientação dos Relatores, no que 
tange à prestação de contas; 
IX - estudar, propor e auxiliar na implantação de medidas destinadas à melhoria da 
sistemática  orçamentária  nos órgãos administrativos da Câmara Municipal de Sao 
Paulo; 
X - elaborar a proposta  orçamentária  anual da Câmara Municipal de São Paulo em 
colaboração com a Secretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos e a 
Equipe de Planejamento; 
XI - avaliar e opinar, quanto ao mérito, sobre propostas relativas a despesas da 
Câmara, desde que a Secretaria Geral Administrativa considere esse exame 
necessário; 
XI - planejar anualmente suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; 
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XII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua area  dec.(irripétêiiCià,.que , 	 • 
lhe venham a ser determinadas pela Mesa. 	 • 

Art. 11-B. 0 Sistema de Controle Interno da Câmara é o conjunto de atividades d 
controle exercidas em todos os  níveis  da estrutura organizacional, o qual visa 
assegurar ao Poder Legislativo a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade e economicidade na 
gestão dos recursos e a avaliação dos resultados obtidos pela Administração, a ser 
regulamentado por Ato da Mesa, inclusive no que se refere à estrutura do órgão." 
Art. 24. 0 inciso I do art. 12, o "caput" e os incisos V e IX do art. 13, o "caput" e o 
inciso X do art. 14, o "caput" do art. 15, o "caput" e os incisos III e IV do art. 16, o 
inciso I do art. 17, o "caput" e o inciso XIX do art. 18, o "caput" e os incisos X XXIII do 
art. 19, o "caput" do art. 20 e o "caput" e o inciso IV do art. 21 da Lei no 13.638, de 4 
de setembro de 2007, passam a exibir a seguinte redação: 
"Art. 12. ... 
I - coordenar todas as atividades de sua área de competência, através das Secretarias 
e Unidades Técnicas e Administrativas sob sua responsabilidade; (NR) 

Art. 13. A Secretaria das Comissões, subordinada à Secretaria Geral Parlamentar, 
compete: (NR) 

✓ - enviar à Secretaria de Apoio Legislativo todas as propostas em condições de 
deliberação, inclusive aquelas cuja deliberação seja pelas  Comissões  Permanentes, 
cuidando dos prazos legais estabelecidos; (NR) 

IX - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas e 
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; (NR) 
Art. 14. A Secretaria de Apoio Legislativo, subordinada à Secretaria Geral Parlamentar, 
compete: (NR) 

X - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas e 
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas;  (NR) 

Art. 15. A Secretaria de Documentação, subordinada à Secretaria Geral Parlamentar, 
compete: (NR) 

Art. 16. A Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão, subordinada à Secretaria 
Geral Parlamentar, compete: (NR) 

III - providenciar, nos termos legais, a publicação na imprensa oficial dos textos finais 
transcritos das atas das  Sessões  Plenárias, enviando os documentos respectivos 
Secretaria de Documentação para arquivo e disponibilização: (NR) 

IV - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas e 
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; (NR) 

Art. 17. ... 
I - coordenar todas as atividades de sua área de competência, através das Secretarias 
e Unidades Administrativas sob sua responsabilidade; (NR) 

Art. 18. A Secretaria de Recursos Humanos, subordinada à Secretaria Geral 
Administrativa, compete: (NR) 
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X - cuidar da concessão de  benefícios  aos servidores da Câmara, especialMénte no que 
se refere ao atendimento ao transporte, alimentação e berçário; (NR) 

XIX - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas 
e emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; (NR) 

Art. 19. A Secretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos, subordinada 
Secretaria Geral Administrativa, compete: (NR) 

XXIII - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de 
metas e emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; (NR) 

Art. 20. A Secretaria de Infra-estrutura, subordinada à Secretaria Geral Administrativa, 
compete: (NR) 

Art. 21. A Equipe de Protocolo e Autuação, subordinada à Secretaria Geral 
Administrativa, compete: (NR) 

IV - receber  ofícios  a serem encaminhados ao Executivo e a outras autoridades e 
repartições públicas, utilizando, quando necessário, os  serviços  de estafeta e o sistema 
de Tramitação Interna de Documentos; (NR)". 
Art. 25. Ficam  incluídos  os arts. 20-A, 20-B, 20-C, 20-D e 20-E na Lei no 13.638, de 4 
de setembro de 2003, com a seguinte redação: 
"Art. 20-A. A Secretaria de Assistência à Saúde, subordinada à Secretaria Geral 
Administrativa, compete: 
I - desenvolver  ações  de saúde preventiva, promovendo sua  adoção  pelos servidores; 
II - realizar atendimento ambulatorial aos servidores do Quadro de Pessoal do 
Legislativo, e prestar assistência médica às intercorrências dos cidadãos em trânsito na 
Câmara; 
III - administrar e adequar todas as  ações  voltadas ao atendimento das normas 
exigidas pela  segurança  do trabalho; 
IV - comprovar, por meio de exames adequados, as condições de saúde das pessoas 
nomeadas e admitidas ao  serviço  da Câmara Municipal de São Paulo, bem como 
declarar se as necessidades especiais assumidas e/ou eventualmente constatadas nos 
mesmos exames são  compatíveis  com o exercício  do cargo ou  função; 
V - administrar outros eventuais  benefícios  de saúde que sejam concedidos aos 
servidores do Quadro de Pessoal do Legislativo; 
VI - planejar anualmente suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
VII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que 
lhe venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Administrativa. 
Art. 20 - B. A Equipe de Planejamento, subordinada diretamente à Secretaria Geral 
Administrativa, compete: 
I - avaliar e opinar, quanto ao mérito, sobre as  requisições  relativas a despesas 
orçamentárias; 
II - colaborar com a Consultoria Técnica de Economia e Orçamento - CTEO na 
elaboração da proposta  orçamentária  da Câmara Municipal; 
III - propor e executar  ações  de planejamento organizacional; 
IV - planejar anualmente suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
V - dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pelo Secretário Geral Administrativo. 
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Art. 20-C. A Equipe de Apoio a Comissão Permanente de Julgamento de  Licitações 	' 
CJL, subordinada diretamente a Secretaria Geral Administrativa, compete:, 	. 	 .. - 
I - prestar suporte administrativo às atividades desenvolvidas pela CJL; 
II - realizar pesquisas, estudos e diligências visando subsidiar as atividades da CJL; 
III - padronizar a instrução dos processos administrativos e os editais de licitação, sob 
orientação da Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo; 
IV - criar e manter banco de dados atualizado de todos os procedimentos licitatórios 
realizados; 
V - secretariar a CJL; 
VI - fazer publicar os atos relativos ao procedimento licitatório; 
VII - proceder à atualização das informações no sitio da Câmara Municipal; 
VIII - emitir relatórios quinzenais sobre as atividades da DL à Secretaria Geral 
Administrativa; 
IX - planejar anualmente suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
X - dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pelo Secretário Geral Administrativo. 
Art. 20-D. A Equipe de Expedição e Distribuição de Correspondências, subordinada 
diretamente à Secretaria Geral Administrativa, compete: 
a) gerenciar os contratos necessários para a execução dos serviços de emissão de 
correspondências; 
b) receber toda a correspondência externa destinada à Câmara, procedendo à triagem, 
registro e distribuição interna; 
c) manter o registro das quotas de correspondências dos Gabinetes de Vereadores 
utilizadas e remanescentes; 
d) gerenciar os contratos necessários para a aquisição de periódicos destinados aos 
Gabinetes e demais setores da Câmara; 
e) receber os periódicos e distribui-los aos Gabinetes e demais órgãos da Câmara, 
conforme as respectivas assinaturas; 
f) planejar anualmente suas atividades, com o respectivo plano de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas  alcançadas; 
g) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Administrativa. 
Art. 20-E. A Comissão Permanente de Julgamento de Licitações - CJL, órgão de 
deliberação coletiva, composta por 13 (treze) Membros, sendo um Presidente, servidor 
do Quadro do Pessoal Legislativo ou afastado junto à Câmara Municipal, bacharel em 
Direito e inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, indicado pelo lo Secretário da 
Mesa; um Membro, servidor do Quadro do Pessoal Legislativo ou afastado junto 
Câmara Municipal, indicado pelo Presidente da Câmara Municipal; um Membro, 
servidor do Quadro do Pessoal Legislativo ou afastado junto à Câmara Municipal, 
indicado pela Mesa; dois Membros, ocupantes dos cargos de Procurador Legislativo do 
Quadro do Pessoal Legislativo, indicados pelo Procurador Legislativo Chefe, e oito 
Membros, servidores do Quadro do Pessoal Legislativo ou afastados junto à Câmara 
Municipal, indicados pelo Secretário Geral Administrativo, subordinada diretamente 
Secretaria Geral Administrativa, compete: 
I - realizar todos os procedimentos licitatórios; 
II - elaborar os atos convocatórios, com o auxilio das unidades diretamente envolvidas 
com o objeto licitado; 
III - processar e julgar os procedimentos licitatórios, instruir e decidir os recursos 
interpostos de suas decisões e pedidos de reconsideração; 
IV - submeter à Mesa as decisões que tenham sido impugnadas e cujas impugnações 
não tenham sido acolhidas. 
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Parágrafo único. Os procedimentos licitatórios na modalidade pregãó,Sérâticonduzidos 
por pregoeiro habilitado e equipe de apoio designados pelo S'e•CraAiio  
Administrativo,  em em fungão da complexidade e vulto do objeto, dentre os integrantes da 
Comissão de Julgamento de Licitações - CJL." 
Art. 26. Fica inserido o parágrafo único e alterados o "caput" e o inciso VIII do art. 22 
da Lei no  13.638, de 4 de setembro de 2003, que passam a exibir a seguinte redação: 
"Art. 22. As Unidades de Expediente subordinadas, respectivamente, à Secretaria 
Geral Parlamentar, Secretaria Geral Administrativa, Procuradoria da Câmara Municipal 
de São Paulo, Centro de Comunicação Institucional, Centro de Tecnologia da 
Informação,  Secretaria das Comissões, Secretaria de Apoio Legislativo, Secretaria de 
Documentação, Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão, Secretaria de Recursos 
Humanos, Secretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos, Secretaria de 
Infra-estrutura, Secretaria de Assistência à  Saúde e Cerimonial, compete: (NR) 

VIII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que 
lhe venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Parlamentar, Secretaria Geral 
Administrativa, Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo, Centro de 
Comunicação Institucional, Centro de Tecnologia da  Informação,  Secretaria das 
Comissões, Secretaria de Apoio Legislativo, Secretaria de Documentação, Secretaria de 
Registro Parlamentar e Revisão, Secretaria de Recursos Humanos, Secretaria de 
Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos, Secretaria de Infra-estrutura, 
Secretaria de Assistência à  Saúde e Cerimonial, respectivamente. (NR) 
Parágrafo único. As Unidades de Expediente serão extintas quando da plena 
implantação de sistemas informatizados de controle administrativo.". 
Art. 27. Ficam acrescidos o inciso XII ao art. 1 0  e os incisos IV, V e VI ao art. 2° da Lei 
n 0  14.259, de 3 de janeiro de 2007, com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  ... 
XII - prestar assessoramento ao Presidente na realização da análise prévia de 
admissibilidade dos projetos, realizando pesquisa de legislação e projetos anteriores, 
indicando a existência de legislação e projetos que tenham por objeto matéria 
correlata, e na  designação  das Comissões Permanentes pelas quais os projetos 
deverão tramitar." 
Art. 2° ... 
IV - Setor de Contratos e Licitações, orientado por um Procurador Legislativo 
Supervisor: 
a) elaborar e revisar minutas de contratos, ajustes e convênios, bem como se 
manifestar sobre prorrogações, aditamentos,  rescisões,  aplicação de penalidade e 
demais incidentes relativos à  execução de contrato firmado pela Câmara Municipal; 
b) elaborar pareceres sobre licitações, bem como sua dispensa e inexigibilidade; 
c) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades 
desenvolvidas; 
d) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que  lhe  
venham a ser determinadas pela Mesa. 
V - Setor de Elaboração Legislativa, orientado por um Procurador Legislativo 
Supervisor: 
a) elaborar  proposições e substitutivos a pedido dos Vereadores, Mesa, Comissões 
Permanentes e Temporárias, Secretário Geral Parlamentar e Secretário Geral 
Administrativo;  
b) assessorar juridicamente Vereadores, Mesa e Comissões na elaboração legislativa; 
c) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades 
desenvolvidas; 
d) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua Area de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa. 



VI - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras, orientado por 
um Procurador Legislativo Supervisor: 
a) assessorar o Presidente da Câmara na análise prévia de proposituras e designação 
das Comissões Permanentes competentes; 
b) realizar pesquisa e informar quanto à existência de similaridade de proposituras em 
trâmite na mesma sessão legislativa e matéria legal em vigor, a fim de orientar o 
Presidente da Câmara quanto ao exame de admissibilidade das proposituras; 
c) realizar pesquisa e informar quanto 6 existência de similaridade de proposituras em 
trâmite na Câmara Municipal de São Paulo e matéria legal em vigor, a fim de fornecer 
subsídios  ao trabalho das Comissões Permanentes e do Plenário; 
d) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades 
desenvolvidas; 
e) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinadas pela Mesa." 
Art. 28. Fica criada grati ficação de valor correspondente ao FG-1 da Tabela B - Tabela 
de  Funções  Gratificadas, Anexo IV da Lei n 0  13.637, de 4 de setembro de 2003, 
atribuida aos servidores da Câmara Municipal de São Paulo expressamente designados 
para prestar apoio administrativo ou técnico a uma ou mais Comissões regimentais 
temporárias e permanentes e 6 Corregedoria. 
§ 1 0  Ato da Mesa estabelecerá o limite de servidores a serem designados por comissão 
e para a Corregedoria, devendo os nomes serem referendados pela Mesa por ocasião 
de cada  designação. 
§ 2° 0 pagamento da gratificação iniciar-se-6 com a instalação da Comissão e cessará 
automaticamente com a  cessação  expressa da  designação  ou com a  extinção  da 
Comissão. 
§ 3° A gratificação poderá ser atribuida aos servidores da Câmara Municipal de São 
Paulo expressamente designados para o trabalho nas Sessões Plenárias, a critério do 
Secretário Geral Parlamentar. 
§ 4° A gratificação não constitui base de incidência de cálculo para qualquer outra 
vantagem pecuniária e é incompatível  com a percepção de  função  gratificada. 
Art. 29. Fica  instituída  a Gratificação Legislativa de Incentivo à Especialização e 
Produtividade - GLIEP, a qual poderá ser atribuida aos servidores da Câmara Municipal 
de São Paulo e aos servidores ou empregados públicos da Administração direta, 
indireta ou fundacional, Federal, Estadual ou de outros  Municípios,  colocados 6 
disposição  da Câmara, para prestar  serviços  conforme o "caput" do art. 31 da Lei no 
13.637, de 4 de setembro de 2003, nos termos do Anexo I desta lei. 
§ 1° Para o cálculo dos valores constantes do Anexo I desta lei, o valor de referência 
será o QPL-22 da Tabela A de Vencimentos Básicos, do Anexo IV, da Lei n 0  13.637, de 
04 de setembro de 2003. 
§ 2° A gratificação ora  instituída poderá ser atribuida aos servidores como incentivo 6 
especialização e produtividade, mediante  aferição  anual do desempenho do servidor no 
exercício  das atribuições do cargo, com foco na sua contribuição individual para o 
alcance das metas do setor, e no seu aperfeiçoamento educacional ou profissional, 
conforme disposto no Anexo I desta lei, desde que atendidos, no minim:),  três  dos 
seguintes requisitos: 
I - conhecimento das funções desempenhadas e das metas a serem alcançadas; 
II - empenho no  exercício  das  funções e contribuições para seu  aperfeiçoamento; 
III - aprimoramento através de cursos e estágios; 
IV - desenvolvimento de  liderança e trabalho em grupo; 
V -  participação  em comissões e grupos de trabalho especiais exercendo atividade 
afeta 6 sua  formação  profissional; 
VI - trabalhos em sua área de  formação  profissional; 
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VII - prestar apoio técnico e ministrar cursos voltados ao  
conhecimento  dos dos servidores da Câmara dentro de sua área de  formação profissional. 
§ 3 13  Verificado o preenchimento dos requisitos, competirá ao Secretário Geral 
Parlamentar, ao Secretário Geral Administrativo, ao Procurador Legislativo Chefe, ao 
Coordenador do Centro de Comunicação Institucional, ao Coordenador do Centro de 
Tecnologia da  Informação e ao Consultor Geral de Economia e  Orçamento  a atribuição 
da grati ficação. 
§ 40  A concessão da grati ficação ora instituída não exclui a percepção cumulative de 
outras gratificações a que  façam jus os servidores alcançados pelo presente artigo. 
§ 50  A gratificação ora  instituída torna-se permanente após a percepção por um 
período mínimo  de cinco anos, nas seguintes condições: 
I - poderão ser somados  períodos  continuos ou  descontínuos  de percepção do mesmo 
ou diferente valor; 
II - a permanência dar-se-6 pelo maior valor percebido por  período não inferior a um 
ano; 
III - se o maior valor for percebido por  período  inferior a um ano, a permanência dar-
se-6 em relação àquele imediatamente inferior cuja percepção, somada à do maior, 
perfaça,  no mínimo, um ano; 
IV - declarada a permanência, se o servidor fizer jus a valor superior da mesma 
grati ficação, receberá somente a  diferença; 
V - poderá ser tornada permanente a diferença entre o valor já tornado permanente e 
novo valor da mesma grati ficação que venha a ser percebido por um  período mínimo 
de um ano. 
§ 6o Sobre o valor da gratificação percebida pelos servidores em  exercício  de  funções 
previstas no Anexo III, da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, será aplicado o 
fator de 1,12 (um inteiro e doze centésimos). 
§ 70  Os servidores ainda não integrados no regime da Lei no 13.637, de 4 de setembro 
de 2003, receberão o valor da gratificação correspondente ao cargo em que se daria a 
integração. 
§ 80  A gratificação de natureza pessoal ora  instituída não constituirá, sob nenhuma 
hipótese, base de cálculo de qualquer outra vantagem pecuniária. 
Art. 30. Ficam criados 27 (vinte e sete) cargos de Assistente Legislativo III, referência 
QPLC-5, de livre provimento mediante nomeação pelo Presidente da Câmara, incluídos 
no Anexo II, Situação Nova, da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003. 
Art. 31. Fica transformado 1 (um) cargo de Coordenador de  Liderança  de provimento 
em comissão, referência QPLC-7, em 1 (um) cargo de Coordenador de Corregedoria, 
de provimento em comissão, referência QPLC-7, mediante indicação do Corregedor 
Geral, e nomeação pelo Presidente da Câmara, mantido no Anexo II, Situação Nova, 
da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, e  incluído na Tabela de Atribuições dos 
Cargos "B" - Cargos em Comissão, do Anexo VIII da mesma lei, com a atribuição de 
coordenar a atividade de apoio à Corregedoria da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 32. Ficam alteradas, na conformidade do Anexo II desta lei, os Anexos I, III, IV, V 

e VII, e a Tabela A - Cargos Efetivos, do Anexo VIII, todos da Lei no 13.637, de 4 de 
setembro de 2003. 
Art. 33. As alterações introduzidas por esta lei produzirão efeitos pecuniários a partir 
do primeiro dia do mês em que se der sua publicação sobre as integrações 
processadas na forma da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, permanecendo 
assegurado àqueles que optaram pela situação anterior à Lei no 13.637, de 4 de 
setembro de 2003, o direito de opção pela situação funcional dela decorrente. 
Art. 34. A Mesa regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
sua publicação. 
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§ lo 0 art. 43 da Lei n 0  13.637, de 4 de setembro de 2003, com as alterações 
introduzidas pelo art. 19 desta lei, será regulamentado e deverá estar implementado 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta lei. 
§ 2°  Após 6 (seis) meses de vigência desta lei, a Mesa avaliará a necessidade de 
aperfeiçoamento  de suas  disposições,  podendo constituir Comissão Técnica para este 
fim 
Art. 35. 0 Tribunal de Contas do Município, face a simetria de sua estrutura 
administrativa com a  Câmara  Municipal, poderá encaminhar projeto de lei, no prazo de 
90 (noventa) dias, para sua adaptação  às  novas  disposições  ora estabelecidas, no que 
couber. 

Art. 36. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 37. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao 
primeiro dia do respectivo mês de publicação e revogando-se as  disposições  em 
contrário, especialmente os §§ 4° e 5° do art. 20, o § 5° do art. 21, e o art. 32 da Lei 
no 13.637, de 4 de setembro de 2003, o Anexo único da Lei n 0  13.638, de 4 de 
setembro de 2003, e as  alíneas  "e" e "f" do inciso I do art. 2° da Lei no 14.259, de 3 
de janeiro de 2007. 
Câmara Municipal de São Paulo, 09 de maio de 2007. 
0 Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da  Câmara  Municipal de São Paulo, em 09 
de maio de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA 04-00012/201taiy ,, Vei'eider 
Alfredinho (PT) 
"Acrescenta dispositivo à Lei  Orgânica  do  Município  da Cidade de São Paulo, para 
instituir na Lei  Orgânica  do  Município, o ficha limpa municipal, vedando a 
designação  ou nomeação aos cargos da administração municipal, e dá outras 
providencias" 
A Câmara Municipal de Sao Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica acrescentado ao artigo 106 da Lei  Orgânica  do Município de São 
Paulo, o Art. 106-A, com a seguinte redação: 
"Art. 106-A. Fica  instituída  a vedação de nomeação ou  designação  para cargos ou 
empregos de  direção e chefia, na Administração Direta e Indireta dos poderes 
Executivo e Legislativo, de quem seja  inelegível  em razão de  condenação 
decorrente de ato ilícito, nos termos da legislação federal, Lei Complementar 135 
de 2.010." 
Art. 2° Esta Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das  sessões.  As Comissões competentes." 
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PROJETO DE EMENDA ik LEI ORGÂNICA 04-00013/2011 dos Vereadores 
Floriano Pesaro (PSDB), Adolfo Quintas (PSDB), Anibal de Freitas (PSDB), 
Claudinho de Souza (PSDB) e José Rolim (PSDB) 
"Acrescenta o art. 109-A ao Capitulo II do Titulo IV da Lei  Orgânica  do  Município." 
A Camara Municipal de São Paulo PROMULGA: 
Art. 1 0  Fica acrescido o art.109 - A ao Capitulo II do Titulo IV da Lei  Orgânica  do 
Município  de São Paulo com a seguinte redação: 
"Art. 149-A Fica proibida a nomeação de servidor público para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração pela Administração Pública direta 
e indireta, incluindo a Câmara do  Município e o Tribunal de Contas, quando: 
I - condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado, desde a  condenação  até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o 
cumprimento de pena, pelos crimes: 
a) contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio 
público; 
b) contra o patrimônio privado, o sistema  financeiro, o mercado de capitais e os 
previstos na lei que regula a falência; 
c) contra o meio ambienta e a saúde pública; 
d) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 
e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver  condenação  à perda do cargo 
ou à inabilitação para o exercício  de  função pública; 
f) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 
g) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismos, tortura, terrorismo e 
hediondos; 
h) de redução à  condição análoga  à de escravo; 
i) contra a vida; 
j) contra a dignidade sexual; 
k) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando: 
II - os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele  incompatíveis,  pelo 
prazo de 8 (oito) anos; 
III - os que tiverem suas contas relativas ao  exercício  de cargos ou  funções 
públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de 
improbidade administrativa, e por decisão irrecorrivel do órgão competente, salvo 
se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, desde a decisão até 
o transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 
IV - os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou 
fundacional, que bene ficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico 
ou politico, que forem condenados em decisão transitada em julgado ou proferida 
por órgão judicial colegiado, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) 
anos; 
✓ - os que, em estabelecimentos de crédito, financiamento ou seguro, que tenham 
sido ou estejam sendo objeto de processo de liquidação judicial ou extrajudicial, 
hajam exercido, nos 12 (doze) meses anteriores à respectiva decretação, cargo ou 
função  de  direção, administração ou representação, enquanto não forem 
exonerados de qualquer responsabilidade; 
VI - os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão colegiado da  Justiça  Eleitoral, por  corrupção  eleitoral, por captação  ilícita  de 
sufrágio, por  doação, captação ou gastos  ilícitos  de recursos de campanha ou por 
conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem 
cassação  do registro ou do diploma, desde a decisão até o transcursos do prazo de 
8 (oito) anos; 
VII - os que forem condenados à suspensão dos direitos politicos, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de 
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enriquecimento  ilícito,  desde a  condenação  ou o trânsito  ern-  julgado  até o 
transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento de pena; 
VIII - os que forem demitidos do  serviço público em decorrência de processo 
administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se 
o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário; 
IX - a pessoa  física e os dirigentes de pessoas  jurídicas responsáveis por doações 
eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
colegiado da  Justiça  Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão; 
X - os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela 
Justiça  Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
colegiado, em processo de apuração de abuso do poder econômico ou politico, até 
8 (oito) anos após o transcurso da decisão." (NR) 
Art. 2° Esta Emenda à Lei  Orgânica  entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 

11, 



PROJETO DE LEI 01-0359/2005 do Vereador Tião Farias (PSDB) 
"Torna obrigatório o afastamento de funcionário público que  exerça  cargo:di 
confiança e que venha a ser réu em ação penal aceita pelo Poder Judiciário, em virtude 
da prática de atos que especifica" 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1° - O funcionário público que exerça cargo de confiança deverá ser afastado das 
suas atribuições caso seja réu em Ação Penal aceita pelo Poder Judiciário, em virtude 
da prática, no  exercício  do cargo ou anteriormente a este, de atos tipificados como 
atentatórios à administração pública, e outros. 
Parágrafo único - Para efeitos desta Lei, considera-se funcionário público em cargo de 
confiança os dirigentes de empresas públicas, autarquias, secretários, secretários 
adjuntos municipais e subprefeitos. 
Art. 2° - São atos atentatórios à administração pública, para efeitos desta Lei, os 
tipi fi cados nos artigos 289 a 359 H do Código Penal, os crimes previstos na Lei de 
Licitações, Lei Federal no 8.666/93, os Crimes Contra o Sistema Financeiro, e aqueles 
especificados nas leis de Improbidade Administrativa, de Ação Civil Pública e Ação 
Popular. 
Art. 3 0  - Caso o funcionário público em cargo e confiança tenha outro cargo de origem 
na Administração Municipal, retornará ao cargo original durante o curso da ação penal. 
Parágrafo Onico - Ao funcionário público afastado, em atendimento ao caput, será 
aplicado o Estatuto dos Trabalhadores Públicos do  Município  de São Paulo, Lei 
8989/79, e legislação correlata. 
Art. 4 0  - Caso o funcionário público em cargo de con fiança não seja funcionário 
concursado, será exonerado de suas funções. 
Parágrafo Onico - Ao funcionário público afastado em decorrência do estipulado no 
caput, será vedada a sua nomeação para outro cargo em con fiança enquanto não 
houver trânsito em julgado da ação que o absolva, ou enquanto não cumprir a pena a 
que venha a ser condenado. 
Art. 5 0  - Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo em 90 (noventa) dias após 
a data de sua publicação. 
Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das  Sessões  As  Comissões  competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0364/2010 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Estabelece requisitos para o exercício  dos cargos de Secretário Municipal, 
Subprefeito, bem como de Presidente e Diretores das entidades da Administração 
Indireta. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Os cargos de Secretário Municipal, de Subprefeito, bem como de Presidente 
e de Diretores das Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e 
Fundações controladas pelo Poder Público Municipal, não poderão ser exercidos por 
pessoas que forem condenadas, em decisão transitada em julgado, ou decisão 
proferida por órgão judicial colegiado, desde que a  condenação  até o transcurso do 
prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelos seguintes crimes: 
I. contra a economia popular, a  fé pública, a administração pública e o patrimônio 
público; 
II. contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os 
previstos na lei que regula a falência; 
III. contra o meio ambiente e a saúde pública; 
IV. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 
V. de abuso de autoridade, nos casos em que houver  condenação  à perda do cargo 
ou à inabilitação para o exercício  de  função pública; 
VI. de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 
VII. de trá fico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e 
hediondos; 
VIII. de redução à  condição análoga  à de escravo; 
IX. contra a vida e a dignidade sexual; 
X. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 
XI. os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por  corrupção eleitoral, por captação  ilícita  de 
sufrágio, por  doação, captação ou gastos  ilícitos  de recursos de campanha ou por 
conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem 
cassação  do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da  eleição; 
XII. os que forem condenados à suspensão dos direitos politicos, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de 
improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público e 
enriquecimento  ilícito; 
XIII. os que forem excluídos do exercício da  profissão,  por decisão sancionatória do 
órgão profissional competente, em decorrência de infração ético-profissional, salvo 
se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo poder judiciário. 
Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentária próprias,  suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em agosto de 2010. As  Comissões  competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00058/2011 do Vereador Carlos Apolinario (DEM) 
"Dispõem  sobre a  proibição  de contratação e nomeação de pessoas por livre 
provimento nas Subprefeituras e da outras providências. 
A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1° - Ficam proibidas as contratações e nomeações de pessoas para cargos de 
livre provimento em comissão nas Subprefeituras. 
Parágrafo único - Nas Subprefeituras, os cargos deverão ser ocupados por 
servidores efetivos, aprovados em concurso de provas e títulos.  Admitidas somente 
nomeações de livre provimento para o cargo de Subprefeito e do Chefe de Gabinete 
da Su bprefeitu ra . 
Art. 2° - As pessoas detentoras de cargos e funçõ es das unidades administrativas 
da Subprefeitura que se enquadram nas de finições do artigo 1°,  deverão,  do 
momento da promulgação da presente lei, serem exoneradas. 
Art. 3 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrario. As  Comissões  competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0010/11. 

Trata-se de Projeto de Resolução, de autoria da Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, 
que regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a aplicação do artigo 11, 
inciso V, da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979 — Estatuto do Funcionário Público do 
Município  de São Paulo, no que se refere â nomeação para cargos de livre provimento em 
comissão e designação  para o exercício  das funções gratificadas por servidores efetivos do 
Quadro de Pessoal do Legislativo, designados pelo Presidente da Câmara. 

Conforme a proposta, não poderão ser nomeados ou designados para o exercício  de cargos 
de livre provimento em comissão na Câmara Municipal de São Paulo, bem como para o 
exercício  das funções grati ficadas por servidores efetivos do Quadro de Pessoal do 
Legislativo, de designação pelo Presidente da Câmara, aqueles que se encontrarem nas 
hipóteses elencadas nos incisos do art. 1° da propositura. 

0 projeto estabelece, ainda, que aquele que for nomeado ou designado, obrigatoriamente 
antes da posse, terá ciência das restrições e declarará por escrito não se encontrar inserido 
nas vedações contidas na presente proposta, podendo, a critério da Administração Pública, 
serem solicitadas, a qualquer momento, as respectivas certidões criminais e cíveis 
comprobatórias. 

0 projeto pode prosseguir em tramitação, como veremos a seguir. 

Inicialmente,  ressalte-se que, com efeito, cuida a proposta de matéria atinente a servidor 
público do Poder Legislativo, sobre a qual a iniciativa legislativa é reservada à Mesa, nos 
termos dos artigos 14, inciso Ill, e 27, inciso I, da Lei  Orgânica  do  Município. 

A presente proposta disciplina no âmbito municipal, matéria que foi objeto de regulação no 
âmbito federal através da Lei Complementar Federal n° 135, de 04 de junho de 2010, 
conhecida como Lei da Ficha Limpa, que alterou a Lei Complementar Federal n° 64, de 18 
de maio de 1990, para estabelecer, com base no art. 14 § 9° da Constituição Federal, 
hipóteses  de inelegibilidade, as quais visam proteger a probidade administrativa e a 
moralidade no  exercício  do mandato eletivo. 

Destaque-se, que os incisos I e II do art. 37 da Constituição Federal enunciam que, in 
verbis: 
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Art. 37. (..) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis  aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei,  assim como aos estrangeiros, na 
forma da lei; 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos,  de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração;  (...) (grifo nosso) 

Percebe-se, portanto, que o acesso a cargos de provimento em comissão bem como aos 
cargos de  função  gratificada está condicionado ao preenchimento de certos requisitos 
previstos em lei. 

No  Município  de São Paulo, a Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, por meio de seu art. 

11, elenca uma série de requisitos para que alguém possa ser investido em cargo público e, 
dentre eles, se encontra a chamada boa conduta, in verbis: 

Art. 11 - Só poderá ser investido em cargo público quem satisfazer os seguintes 

requisitos: 

(--) 

V - ter boa conduta; 

A presente proposta, ao regulamentar, no âmbito da Câmara Municipal de Sao Paulo, a 

aplicação do artigo 11, inciso V, da Lei n°8.989, de 29 de outubro de 1979— Estatuto do 
Funcionário Público do  Município  de São Paulo, no que se refere à  nomeação para cargos 
de livre provimento em comissão e designação para o exercício  das funções gratificadas por 

servidores efetivos do Quadro de Pessoal do Legislativo, designados pelo Presidente da 

Camara, fixa a caracterização do que seja boa conduta, através da verificação da vida 

pregressa, bem como, da idoneidade moral daqueles que exercerão referidos cargos. 
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Tais aspectos buscados pela propositura estão de acordo com o disposto pelo art. 14 § 90  
da Constituição Federal, o qual considera a vida pregressa como aspecto relevante na 
proteção  da probidade e da moralidade administrativa, dispondo em seu texto que, in verbis: 

Art. 14 (..) 

§ 90  Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de 
sua  cessação,  a fim de proteger a probidade administrativa, a moralidade para 
exercício  de mandato considerada vida prearessa do candidato  e a normalidade 
e legitimidade das  eleições  contra a influência do poder  econômico  ou o abuso do 
exercício  de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta. (grifo 
nosso) 

Nesse sentido,  já se manifestou o Supremo Tribunal Federal: 

Concurso público. Policial civil. Idoneidade moral. Suspensão condicional da pena. 

Art. 89 da Lei n. 9.099/1995. Não tem capacitação moral para o exercício  da 
atividade policial o candidato que está subordinado ao cumprimento de exigências 
decorrentes da suspensão condicional da pena prevista no art. 89 da Lei n. 

9.099/95 que impedem a sua livre circulação,  incluída  a freqüência a certos lugares 
e a vedação de ausentar-se da comarca, além da obrigação de comparecer 

pessoalmente ao Juizo para justificar suas atividades. Reconhecer que candidato 
assim limitado preencha o requisito da idoneidade moral necessária ao  exercício  da 
atividade policial não é pertinente, ausente, assim, qualquer violação do principio 
constitucional da presunção de inocência. (RE 568.030, Rel. Min. Menezes Direito, 

julgamento em 2-9-08, DJE de 24-10-08). 

Concurso público —  Inscrição  — Vida pregressa — Contraditório e ampla defesa. 0 
que se contém no inciso LV do artigo 50  da Constituição Federal, a pressupor  litígio  
ou  acusação,  não tem pertinência à hipótese em que analisado o atendimento de 
requisitos referentes 5  inscrição  de candidato a concurso público. 0 levantamento 
ético-social dispensa o contraditório, não se podendo cogitar quer da existência de 
litígio,  quer de  acusação  que vise à determinada  sanção.  (RE 156.400, Ret Min. 
Marco Aurélio, julgamento em 5-6-95, DJ de 15-9-95). 

Importante destacar que a exigência de idoneidade moral é inerente a natureza do 

preenchimento dos cargos de livre provimento em comissão e da  designação  para o 
exercício  das  funções  gratificadas por servidores efetivos do Quadro de Pessoal do 
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Legislativo, tendo-se em vista a importância das atribuições conferidas a tais profissionais, 
razão pela qual se justificam os objetivos do presente projeto de resolução. 

Isso porque, segundo decisão do Superior Tribunal de Justiça: 

RECURSO  ORDINÁRIO  EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO  MILITAR. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. FATOS QUE CONFIGURAM 
CRIME. APURAÇÃO NA VIA CRIMINAL. EXCLUSÃO DO CERTAME. 
POSSIBILIDADE. I — A investigação social, em concurso público, não se 
resume a analisar a vida preqressa do candidato quanto  às  infrações penais 
que porventura tenha praticado. Serve, também, para avaliar a sua conduta 
moral e social no decorrer de sua vida, visando aferir seu comportamento 
frente aos deveres e proibições impostos ao ocupante de cargo público da 
carreira policial e de outras carreiras do serviço público não menos 
importantes.  II — As condutas apuradas pela Comissão de Investigação Social do 
concurso, as quais foram devidamente apuradas na esfera penal, tendo, algumas, 
sentença condenatória com trânsito em julgado, são  incompatíveis  com o que se 
espera de um policial militar, em cujas atribuições funcionais se destacam a 
preservação da ordem pública e manutenção  da paz social. (ROMS no. 22089-MS, 
STJ, 5a. Turma, Rel. Min. Félix Fischer, dec. un. pub. DJU 13.8.2007, p. 390, grifo 
nosso) 

Destaque-se, ainda, que assim como entenderam nossos Tribunais que as inelegibilidades 
não possuem natureza jurídica de pena (RESPE n° 9797 — PR; RO n° 8818 — SE e RESPE 
n° 10138 — SP), da mesma forma, o estabelecimento de requisito para provimento de cargo 
público que se espelha no que dispõe Lei Complementar Federal n° 135, de 04 de junho de 
2010, não configura matéria de cunho penal, podendo sobre ela o Município  legislar. 

Com efeito, é o que se verifica do conteúdo do presente projeto de resolução, que presume 
incompatíveis com o provimento do cargo em comissão as condutas que elenca em seu 
texto, assim como o fez a Lei Complementar Federal n° 135, de 04 de junho de 2010, 
conhecida como Lei da Ficha Limpa, em relação  à incompatibilidade com o mandato eletivo. 

E se o legislador federal entendeu que tais condutas desabonam o canditado a mandato 

eletivo, também são elas suficientes para colocar em risco a moralidade e probidade 

administrativa pela qual devem se pautar os servidores púbicos ocupantes de cargo em 
comissão.  
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Veja-se sobre o assunto a  lição  de Pedro Lenza: 

"A LC n. 135/2010, em nosso entender, encontra total respaldo no art. 14, § 90  
(CF), não viola o art. 16 (CF) e define o conceito de 'vida pregressa do candidato', 
inadmitindo aqueles que possam colocar em risco a probidade e a moralidade 
administrativa, em verdadeira consagração ao principio da  precaução,  do Estado 
Democrático  de Direito e da Republica, esta OtItima enquadrada como principio 
sensível  da Constituição." (in "Direito Constitucional Esquematizado", 2011, p. 
1052, grifo do autor) 

Ressalte-se, que a presente iniciativa, em razão de sua relevância e importância, não é uma 
realidade atinente, apenas, ao Legislativo paulistano, vez que, em bem verdade, ela vem 
sendo debatida e implementada em diversos Estados e Municípios  da federação de modo a 
garantir e efetivar a probidade e a moralidade administrativa.  (Disponível  em: 
http://www.em.com.br/app/noticia/politica/2011/06/12/interna_politica,233484/estados-e-mun  
icipios-pais-afora-adotam-a-lei-da-ficha-limpa.shtml e http://www.gazetadopovo.com.br  
/vidapublica/conteudo.phtml?t1=1&id=1121567&tit=Ficha-lim pa- ganha-versoes-municipais. 

Acesso em 11/07/11). 

Ante o exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala I:  Comissão de Constituição,  Justiça  1  egisla 
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)MISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SOBRE 0 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 10/2011. 

0 presente Projeto de Resolução N° 10/2011, de autoria da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Sao Paulo, regulamenta no âmbito da Camara Municipal de São Paulo a aplicação 
do artigo 11, inciso V, da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979 - Estatuto do  Funcionário 
Público do  Município  de São Paulo, no que se refere A. nomeação para cargos de livre provimento 
em comissão e designação para o exercício  das funções gratificadas por servidores efetivos do 
Quadro de Pessoal do Legislativo, designados pelo Presidente da Câmara, e  dá outras 
providências. 

A propositura estabelece  hipóteses  que impedem a nomeação ou designação para o 
exercício  de cargos de livre provimento em comissão na Câmara Municipal de Sao Paulo, bem 
como para o exercício  das funções gratificadas por servidores efetivos do Quadro de Pessoal do 
Legislativo, de designação pelo Presidente da Camara. A propositura também estabelece que antes 
da posse, aquele que for nomeado ou designado, obrigatoriamente,  terá ciência do impedimento 
previsto pelo texto. Ele também  deverá declarará  por escrito, que não se encontra inserido nas 
vedações desta Resolução, podendo a Administração Pública, se julgar necessário, solicitar, a 
qualquer momento, as respectivas  certidões  criminais e cíveis comprobatórias. 

As  hipóteses  que impedem a nomeação são as seguintes: 
Para aqueles condenados, em  decisão  transitada em julgado, desde a condenação até o 

transcurso do prazo de 8 (oito) anos  após o cumprimento da pena, pelos crimes contra a economia 
popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio público; contra o patrimônio privado, 
o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na lei que regula a falência; contra o 
meio ambiente e a saúde pública; eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 
de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à inabilitação 
para o exercício  de função pública; de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; de tráfico 
de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos; de redução à condição 
análoga à de escravo; contra a vida e a dignidade sexual; praticados por organização criminosa, 
quadrilha ou bando; 

Para aqueles que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele  incompatíveis,  pelo 
prazo de 8 (oito) anos; 

Para aqueles que tiverem suas contas relativas ao  exercício  de cargos ou funções públicas 
rejeitadas por irregularidade  insanável  que configure ato doloso de improbidade administrativa, e 
por decisão irrecorrivel do  órgão  competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo 
Poder Judiciário, desde a  decisão  até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 

Para aqueles detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional, 
que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou politico, que forem 
condenados em decisão transitada em julgado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 
(oito) anos; 

Para aqueles que, em estabelecimentos de crédito, financiamento ou seguro, tenham sido 
ou estejam sendo objeto de processo de liquidação judicial ou extrajudicial, hajam exercido, nos 
12 (doze) meses anteriores A. respectiva decretação, cargo ou função de direção, administração ou 
representação, enquanto não forem exonerados de qualquer responsabilidade; 

Para aqueles que forem condenados, em  decisão  transitada em julgado, por corrupção 
eleitoral, por captação  ilícita  de sufrágio, por doação, captação ou gastos  ilícitos  de recursos de 

17- RELCOM 
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campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem 
cassação do registro ou do diploma, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 

Para aqueles que forem condenados A.  suspensão  dos direitos politicos, em decisão 
transitada em julgado, por ato doloso de improbidade administrativa que importe lesão ao 
patrimônio público e enriquecimento  ilícito,  desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 
(oito) anos após o cumprimento da pena; 

Para aqueles que forem demitidos do serviço público em decorrência de processo 
administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da  decisão,  salvo se o ato houver 
sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário; 

Para aquelas pessoas fisicas e os dirigentes de pessoas  jurídicas responsáveis por doações 
eleitorais tidas por ilegais por  decisão  transitada em julgado, pelo prazo de 8 (oito) anos após a 
decisão; 

Para aqueles que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela  Justiça 
Eleitoral, em  decisão  transitada em julgado, em processo de apuração de abuso do poder 
econômico ou politico, até 8 (oito) anos  após o transcurso da  decisão. 

Para fins de celeridade na sua aplicabilidade, a propositura também prevê que os atuais 
ocupantes dos cargos e funções supracitadas, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação 
desta Resolução,  deverão  assinar declaração indicando que não se encontram inseridos nas 
vedações desta Resolução, sem  prejuízo  da solicitação pela Administração Pública das respectivas 
certidões criminais e cíveis comprobatórias, se entender conveniente, e na hipótese de 
configuração de causa impeditiva para a continuidade no cargo ou  função,  a qualquer tempo, os 
servidores serão exonerados ou substituidos conforme o caso. 

Em sua justificativa, os Autores manifestam a  importância  de reconhecer para a sociedade 
a  relevância  dos  princípios  constitucionais da Impessoalidade e Moralidade, previstos no caput do 
Artigo 37 da Constituição Federal. Diante da expressiva  adesão  da população à iniciativa da "Lei 
da Ficha Limpa", que demanda dos ocupantes dos cargos na Administração Pública posturas de 
probidade pessoal,  decência e vida pregressa ilibada, a iniciativa, na visa() de seus autores, visa 
fortalecer a dimensão ética em que a atividade pública deve se projetar. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE da propositura. 

Em face do exposto e considerando que a iniciativa possui relevante interesse público, a Comissão 
de Administração Pública  é  favorável  à  aprovação do referido Projeto de Lei. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em Cn (Oa . a(3\1 ,  

g 
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1. seja conferida autoria coletiva aos projetos reunidos, chamados popularmente 

.10 

'delei da ficha-limpa", PLO's 12/2011 e 13/2011, cujos autores neste momento e por 

mútuo acordo exaram sua concordância à autoria coletiva dos mesmos; 

2. o PLO n° 13/2011 seja apensado ao PLO n° 12/2011, em virtude da similitude 

de objetos e conveniência de instrução, discussão e votação conjuntas, como medida 

de economia procedimental; 

3. os Projetos de Lei n's 0364/2010, 0359/2005 e 0527/1999 e o Projeto de 

Resolução no  10/2011 sejam arquivados. 

Sala das  Sessões,  

DALTON SILVA 
1° Vice-Preside 

TONINHO PAI 
2° Secretário 

Secratsr;a 	Regizitro 
tParianIii:T'ST ReviVcio 

26 FEV 2012 

CLAUDINHO DE SOUZA 
2° Vice-Prásidente 

ITALO CARDOSO, 
1° Secretário 
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SOP  - 33 - Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes  auto9  para arquivamento. 

2910212Q12  

Jader  g so 'grit 
Supervisor de Co  tr1e  do Processo Legislativo 
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